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RESUMO 
 

O estudo objetivou analisar a importância da atuação do gestor escolar na articulação 

das políticas públicas educacionais direcionadas aos estudantes com deficiência 

visual no município de Colatina-ES, no período de outubro de 2019 a abril de 2020, 

investigando os desafios e mostrando algumas possibilidades. A escolarização dos 

alunos com deficiência visual enfrenta hoje diversos desafios como a construção dos 

caminhos alternativos/processos diferenciados, formação do professor, recursos 

necessários para a escolarização desse público-alvo, políticas públicas que garantam 

que o aluno com deficiência visual tenha acesso aos conteúdos construídos 

historicamente, envolvimento e formação da comunidade escolar e gestão escolar 

descentralizada. Utilizei como referencial teórico, o conceito de Estado de Gramsci 

que promoveu uma ampliação da concepção marxista bem como a sua concepção de 

educação. A metodologia escolhida para a realização da pesquisa foi a etnografia, 

partindo do pressuposto de que para compreender o cotidiano, bem como os desafios 

que os gestores escolares enfrentam, é necessário um olhar de perto, estar inserido 

na realidade. Os sujeitos dessa pesquisa foram os gestores escolares de duas escolas 

do município de Colatina-ES, sendo uma escola estadual e outra municipal. Para se 

chegar aos resultados pretendidos, foram utilizados os instrumentos: observação 

participante, entrevistas semiestruturadas, gravadas em forma de áudio e análise de 

documentos da escola. Como resultados, constatei que os gestores escolares 

enfrentam muito desafios para a escolarização dos alunos com deficiência dentre os 

principais desafios destacamos: falta de formação para os professores de forma a 

capacitá-los para atender às especificidades dos alunos com deficiência visual; falta 

de formação de gestores escolares sobre Educação Especial; e ausência de políticas 

públicas educacionais voltadas para os alunos com deficiência visual. A partir da 

análise dos resultados, foi possível elaborar o produto da pesquisa: uma proposta de 

curso de extensão sobre Gestão Escolar e Educação Especial, destinado aos 

gestores, professores, pedagogos, membros do setor de educação especial, membros 

de conselhos de escola e futuros gestores do município de Colatina. 

Palavras-chave: pessoas com deficiência visual, Gestão Escolar, Gramsci, Estado e 

Políticas Públicas. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

The study aimed at analyzing the importance of school manager practice on the 

articulation of public educational policies directed to visually impaired students in the 

municipality of Colatina-Espirito Santo State from October 2019 through April 2020 

when challenges were investigated and a few possibilities were shown. Visually 

impaired students education faces nowadays several challenges such as the 

construction of alternative ways/differentiated instructional process, teacher 

development programs, special education resources for this target group, public 

policies that can guarantee their access to historically-built content, school community 

involvement and decentralized school management. As theoretical framework, I have 

used both Gramsci’s concept of State, which have promoted a Marxist conception 

expansion, as well as his education conception. The research methodology chosen 

was ethnography assuming that in order to understand routine as well as the 

challenges faced by school managers it is necessary a closer look, an in-depth 

integration into reality. The research subjects were two managers from a state and a 

municipal school in Colatina-ES. As research tools I have chosen participant 

observation, audio recorded semi-structured interviews and the analysis of school 

documentation. The results have confirmed that managers face many challenges 

including the total lack of a Special Needs Educational Program for teachers and 

school managers, and educational public policies directed to this target group. The 

result analysis has made it possible to generate a proposal for an extension course on 

School Management and Special Education aimed at managers, teaching staff, 

pedagogues, special education members, school counseling members and future 

municipality representatives in Colatina-ES. 

Key words: visually impaired individuals, School Management, Gramsci, State and 

Public Policies.  
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1. INTRODUÇÃO 

O interesse pela temática emerge de uma problemática que afeta a minha família há 

mais de um século: a Neuropatia Óptica Hereditária de Leber (NOHL) que é 

caracterizada por “uma perda súbita da visão em homens jovens com histórico familiar 

de cegueira” (MOSCHEN, 2002, p.71). Embora já tenham sido feitos vários exames 

genéticos, ainda não se conhece a cura ou muito mesmo a causa da origem dessa 

doença na nossa família que apresenta a maior quantidade de pessoas afetadas com 

a LEBER no Mundo. Fato que chamou a atenção da Organização Não Governamental 

(ONG) International Foundation for Optic Nerve Disease (Ifond) que, desde 2003, vem 

pesquisando a minha família através de exames e mapeamento genético. 

O que se sabe até agora é que a doença afeta, em grande maioria, os homens e que 

o gene da doença só é transmitido pela mãe. Dessa forma, como o meu pai tem o 

gene e foi afetado pela doença, eu não possuo o gene em meu DNA. Mas, até se 

descobrir isso, muitas coisas aconteceram em minha vida e me marcaram a tal ponto 

que decidi dedicar minha vida a ajudar outras pessoas com deficiência visual por meio 

da minha profissão e produção de conhecimento. 

Em 2001, meu primo de apenas 14 anos, filho único de minha tia, havia ficado cego 

também. Foi uma notícia ruim para todos nós, mas a minha tia não desistiu. 

Aventurou-se na internet para procurar alguma equipe ou clínica que pesquisasse 

sobre doenças do nervo óptico e encontrou a ONG Ifond, que, ao saber da quantidade 

de pessoas afetadas pela Leber em uma única família, interessou-se pelo nosso caso. 

O meu pai, por ser o parente mais próximo de meu primo afetado pela doença, logo 

se habilitou a participar dos primeiros exames que, inicialmente, aconteceram na 

Universidade de Campinas (Unicamp), até que, em 2003, em parceria com uma clínica 

oftalmológica de Colatina, os exames passaram a acontecer no Espírito Santo. Fomos 

submetidos a um mapeamento genético para descobrir quais as pessoas que 

carregavam o gene da doença e constatou-se que eu não teria a doença. Isso foi 

motivo de muito alívio para os meus pais, mas muitas pessoas da minha família 

começaram a sofrer com a possibilidade de que poderiam desenvolver a doença. 

Quando comecei a lecionar, percebi que a falta de recursos e de formação para 

atender de maneira digna os alunos com deficiência era algo real e latente.  

Incomodava-me o fato de que a aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação 
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Especial não era prioridade para o sistema, pois entendia que o que estava sendo 

oferecido não era o suficiente para a emancipação humana desses sujeitos. 

Em 2011, concluí minha licenciatura em Filosofia e comecei a atuar no Ensino Médio. 

Senti-me realizada em poder formar a consciência crítica de tantos jovens. Mais uma 

vez as dificuldades no processo de escolarização dos estudantes com deficiência me 

incomodavam, pois, mesmo no Ensino Médio, senti muita dificuldade em adaptar 

minhas aulas e avaliações para esse público-alvo. Embora eu pesquisasse e me 

esforçasse em inovar, não conseguia atender às necessidades desses sujeitos. 

Em 2014, fui convidada pela secretária de educação do meu município a assumir a 

direção de uma escola de educação infantil e, mais uma vez, sofri com a falta de 

perspectivas para oferecer uma educação a que os estudantes com deficiência têm 

direito. Passei a entender que essa angústia não afligia apenas os professores, mas 

também era uma grande preocupação na vida dos gestores, pois quando em uma sala 

estuda uma criança com deficiência, a responsabilidade de promover sua 

aprendizagem não é apenas da professora, mas sim de toda a comunidade escolar. 

Desde que comecei a lecionar, as dificuldades dos alunos com deficiência visual têm 

me chamado a atenção, percebia que muitas vezes esse público-alvo estava inserido 

na escola regular, mas, em inúmeras ocasiões, só computavam como mais uma 

estatística.  

Outro fato que me causou incômodo foi que, em meio aos discursos de promoção da 

Educação especial, numa perspectiva da educação inclusiva, e de modificações no 

contexto escolar para atender às necessidades dos alunos com deficiência, os alunos 

com deficiência visual têm sido esquecidos. Observamos um crescente movimento de 

debate sobre melhorias no processo de escolarização dos alunos surdos, com maior 

disponibilização e formação de intérpretes de Libras, dos alunos autistas, dos alunos 

com deficiência intelectual, mas, embora os alunos com deficiência visual estejam 

estudando nas escolas regulares, pouco tem sido debatido sobre as condições em 

que está ocorrendo essa escolarização. 

Como gestora de escola de educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, 

concluí que não são apenas os professores que estão despreparados para trabalhar 

com esse público. Os gestores escolares encontram-se sobrecarregados com funções 

burocráticas e controlados por um sistema excludente. Esses, que deveriam ser os 
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líderes de um processo democrático de educação que garanta a aprendizagem de 

todos os alunos, encontram-se despreparados e, muitas vezes, sem consciência 

nenhuma disso. Reproduzem o discurso do sistema ao qual pertencem com a ilusão 

de estarem desempenhando bem o seu papel e atendendo às necessidades de todos 

os alunos. 

Uma questão que despertou a minha atenção para esse estudo foi o fato de nunca ter 

participado de alguma formação que discutisse sobre as políticas públicas da 

Educação Especial ou de, ao menos, terem sido apresentadas a nós possibilidades 

de materiais que poderiam ser adquiridos pela escola com as verbas federais e que 

poderiam ajudar na escolarização dos alunos com deficiência. 

Outro fator foi o recente movimento das Associações de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (Apae) em relação ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

das escolas. Em nosso município, foram fechadas muitas salas de AEE nas escolas, 

restando apenas 3, porque as Apaes começaram a exigir que os alunos que eram 

atendidos lá participassem também das suas salas de AEE. Dessa forma, os pais, que 

muitas vezes não têm opções, preferiram tirar os filhos das salas de AEE das escolas 

para garantir o atendimento clínico na Apae. Muitas vezes, eu recebia pais 

incomodados com a situação, já que eram praticamente obrigados a cancelar a 

matricula do AEE do filho na escola comum. E eu, por não estar apropriada das leis e 

políticas públicas da Educação Especial, sentia-me impotente em ajudar esses pais. 

Diante da reflexão das adversidades vivenciadas no meu trabalho enquanto gestora 

escolar e, a partir da análise das discussões e experiências compartilhadas, surge a 

seguinte problemática: Como o gestor escolar pode contribuir para a 

escolarização dos alunos com deficiência visual por meio da articulação das 

políticas públicas educacionais direcionadas a esse público-alvo? 

Como objetivo de minha pesquisa, pretendo analisar a importância da atuação do 

gestor escolar na articulação das políticas públicas educacionais direcionadas 

aos estudantes com deficiência visual, investigando os desafios e mostrando 

algumas possibilidades. 

Para tanto, tenho como objetivos específicos: 1) discutir a relação entre a gestão 

democrática e o processo de escolarização dos alunos público-alvo da Educação 

Especial; 2) analisar as dificuldades da formação continuada dos gestores, bem como 
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suas concepções sobre a escolarização dos estudantes com deficiência visual; 3) 

pesquisar as atuais políticas públicas educacionais voltadas para a garantia do acesso 

e permanência na escola bem como contribuições para o processo de emancipação 

humana desse público-alvo e; 4) construir um curso de formação em gestão sobre 

políticas públicas, financiamento e deficiência visual a partir das necessidades 

observadas no espaço escolar.  

Como produto educacional1 dessa pesquisa irei desenvolver uma formação cujo foco 

será o processo de escolarização da pessoa com deficiência visual. Os assuntos 

serão aqueles considerados necessários e apontados durante os diálogos com os 

sujeitos envolvidos no estudo. A finalidade é garantir maior participação da 

comunidade escolar na gestão escolar e na escolarização dos alunos com deficiência 

visual. O plano de organização do produto está esboçado no Apêndice A. 

O acesso e a permanência do aluno com deficiência visual no ensino regular vêm, 

desde muitos anos, buscando sua institucionalização e normatização em um ensino 

igualitário, com qualidade, preservando o respeito às diferenças contidas no ambiente 

escolar. Mas essa inserção ainda enfrenta muitos desafios os quais dizem respeito a, 

principalmente, caminhos alternativos/processo diferenciados, formação do professor, 

recursos necessários e políticas públicas que garantam ao aluno com deficiência 

visual uma educação com qualidade socialmente referenciada. É nesse contexto que 

surge o objeto de estudo desta pesquisa que são os desafios encontrados na 

escolarização dos alunos com deficiência visual e possíveis práticas, recursos e 

políticas públicas que garantam o acesso a uma educação de qualidade a esses 

alunos no ensino regular. 

Considerando que o foco desta pesquisa é estudar a atuação dos gestores escolares 

para a escolarização dos alunos com deficiência visual, iremos demarcar alguns 

aspectos importantes acerca da definição de deficiência visual. 

Clinicamente, a deficiência visual é caracterizada pela perda ou diminuição 

significativa da capacidade de ver com o melhor olho. Uma pessoa possui visão 

                                                           
1No Mestrado Profissional há a exigência da apresentação de um produto no final do curso, o qual, 

Fernandes (p. 108, 2005) define como sendo uma “que tenha um caráter predominantemente aplicado, 
no dia-a-dia do aluno, em seu ambiente profissional, e que pode ser apresentado sob a forma de 
dissertação, projeto, análise de casos, performance, produção artística, desenvolvimento de 
instrumentos, equipamentos, protótipos, entre outras, de acordo com a natureza da área e a finalidade 
do curso”. 
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subnormal ou baixa visão, quando sua acuidade corrigida no melhor olho é menor que 

20/70 e maior ou igual a 20/400. Dessa forma, um indivíduo possui cegueira quando 

os valores se encontram abaixo de 20/400. Legalmente falando, para a aquisição de 

benefícios e isenções, considera-se legal a acuidade visual corrigida menor que 

20/200 no melhor olho ou campo visual menor que 20 graus. (PRADO, 2006) 

Acuidade visual é a capacidade da visão em perceber e discriminar pormenores de 

um objeto a uma determinada distância. Já o campo visual é distância visual que o 

olho consegue abarcar, cerca de 180º em condições normais, mantendo estáticos os 

olhos e a cabeça.  

A cegueira divide-se em duas categorias: a congênita, decorrente de patologias 

congênitas ou hereditárias; ou adquirida, de patologia de ação tardia ou traumas 

causados por acidentes. Sendo assim, uma pessoa que perdeu a visão antes dos 5 

anos de idade é considerada cega congênita visto que somente após essa idade é 

que a criança desenvolve seu potencial visual. (BRASIL, 2005) 

A baixa visão é a linha divisória entre quem dispõe da visão completa e de quem não 

dispõe. Nesse caso, o uso de correção óptica não é o suficiente para melhor resolução 

visual. Sob o olhar do campo educacional, a baixa visão permite ao educando ler 

impressos a tinta, desde que se empreguem recursos didáticos e equipamentos 

especiais. A cegueira representa a perda total ou o resíduo mínimo da visão que leva 

o indivíduo a necessitar do método Braille como meio de leitura e escrita, além de 

outros recursos didáticos para a construção do conhecimento. (PRADO, 2006) 

Contrapondo ao aspecto clínico, Vigotski traz um novo olhar sobre a deficiência a partir 

da teoria histórico-cultural. Dessa forma, se, por um lado, a deficiência traz 

impedimentos ao indivíduo provocados pela relação com a sociedade, por outro, 

justamente por ocasionar dificuldades, possibilita o movimento para a 

supercompensação social, ampliando o desenvolvimento de outras potencialidades. 

“A cegueira é um fato psicológico, não é uma desgraça. Esta se converte em desgraça 

como fato social [...]. Decididamente todas as particularidades psicológicas da criança 

com deficiência têm a base não só no núcleo biológico, e sim no social.” (VYGOTSKY, 

1989, p.58) 

Para o autor a deficiência é muito mais cultural e social do que propriamente biológica, 

pois através do processo de mediação realizada pelo professor, bem como a interação 
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e o acesso aos recursos culturais, o aluno com deficiência pode desenvolver-se da 

mesma forma que os outros alunos. Vigotski defende que os caminhos alternativos 

podem ser possibilitados, criados pela cultura, quando o caminho direto está 

impossibilitado. “O desenvolvimento cultural seria, assim, a principal esfera em que é 

possível compensar a deficiência” (VIGOTSKI, 2011, p. 863). O autor ainda afirma 

que: 

É provável que mais cedo ou mais tarde a humanidade triunfe sobre a 
cegueira, sobre a surdez e sobre a deficiência mental. Mas as vencerá no 
plano social e pedagógico muito antes que no plano biológico e medicinal. É 
possível que não esteja longe o tempo em que a pedagogia se envergonhe 
do próprio conceito que tem sobre a criança deficiente, ou seja, considera 
como um defeito não eliminável de sua natureza. O surdo falante, o 
trabalhador cego participantes da vida em toda a sua plenitude, não sentirão 
sua deficiência e não darão motivos para que outros a sintam. Em nossas 
mãos está tratar de que o surdo, o cego e o deficiente mental não sejam 
pessoas com defeito [...] o número de cegos e de surdos se reduzirá de um 
modo incrível. Pode ser que a cegueira e a surdez desapareçam 
definitivamente. Porém, muito antes, elas serão vencidas socialmente. 
(VYGOTSKY, 1989, p.61) 

Nesse sentido, o aluno com deficiência visual é capaz de aprender, como os demais 

alunos, através dos caminhos alternativos. Quando nos referimos aos alunos com 

deficiência visual, um fato de extrema relevância é que o acompanhamento 

pedagógico desse indivíduo deve acontecer da mesma forma que os demais alunos 

da sala de aula em que está matriculado. Ressaltando que, para que esse aluno possa 

ter acesso ao conteúdo, é necessário que sejam realizadas ampliações e delimitações 

de caminhos alternativos que garantam o acesso dele aluno ao currículo escolar.  

Góes (2002) ainda complementa afirmando que o processo de aprendizagem dos 

alunos com deficiência acontece por vias e com recursos diversos, os caminhos 

alternativos e recursos especiais, que são os instrumentos diferenciados que 

fornecem as condições para que uma pessoa com deficiência possa se apropriar de 

determinadas funções, habilidades e conhecimentos como, por exemplo, o Braille 

para a escrita do aluno cego. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, no 

Brasil, das mais de 6,5 milhões de pessoas com alguma deficiência visual, 528.624 

pessoas são incapazes de enxergar (cegos) e 6.056.654 pessoas possuem baixa 

visão ou visão subnormal grande e permanente dificuldade de enxergar (IBGE, 2010). 
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A escolarização dos alunos com deficiência visual ultrapassa a ideia de uma simples 

inserção desses alunos nas salas regulares. Esse processo abrange o acesso aos 

mesmos conteúdos para todos os alunos e a promoção, não só do acesso à escola, 

mas a permanência desse público-alvo através da incorporação de práticas 

emancipatórias e de respeito e valorização da diversidade. Porém, existe uma ruptura 

entre o que está prescrito nas leis e na literatura especializada e o que acontece de 

fato na prática. Além disso, ainda predomina entre os pesquisadores a ideia de que o 

êxito ou não desse processo se dará de acordo com o trabalho e interesse do 

professor (BORGES, 2016). 

Após essa introdução, esta dissertação está dividida em quatros capítulos, além das 

considerações finais. No primeiro capítulo, farei uma apresentação do objeto a ser 

pesquisado, expondo pesquisas que já foram realizadas a respeito, contextualizando 

o lugar da pesquisa e apresentando os percursos metodológicos que foram seguidos 

a fim de chegar à análise dos dados.  

O segundo capítulo apresentará as pesquisas que estão sendo desenvolvidas na área 

de Deficiência Visual, Gestão Escolar e Educação Especial e sobre a relação da 

Gestão Escolar com a escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, 

além de apresentar a relevância da pesquisa. No terceiro capítulo, irei explorar a teoria 

ampliada de estado de Gramsci a fim de compreender sua organização e as relações 

de forças existentes na sociedade para chegar ao conceito de Hegemonia e cultura e, 

posteriormente, ao modelo de escola proposto por Gramsci. 

No quarto capítulo, farei uma exposição sobre as principais leis que regem a Educação 

Especial, bem como as políticas educacionais voltadas a esse público-alvo. Farei 

ainda discussão sobre a relação entre Gestão Escolar e escolarização dos alunos com 

deficiência, explorando conceitos como o direito e qualidade da educação e gestão 

democrática, dando ênfase à necessidade de formação adequada do gestor escolar. 

O quinto capítulo apresentará o resultado da pesquisa bem como a análise de dados, 

articulando os resultados obtidos com as ideias e teorias apresentadas na pesquisa. 
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2. CONHECENDO O OBJETO DA PESQUISA – A APROXIMAÇÃO 

 

“Conhecer as manhas e as manhãs 
O sabor das massas e das maçãs”. 

                                   (Almir Sater) 

Neste capítulo, possibilito ao leitor compreender o porquê da escola como objeto em 

discussão bem como os caminhos metodológicos e instrumentos que escolhi para 

chegar aos resultados, observando sempre o compromisso ético da pesquisa 

envolvendo seres humanos. Além disso, farei uma apresentação do local da pesquisa, 

contextualizando as duas escolas que foram pesquisadas. 

 

2.1 OS CAMINHOS DA PESQUISA 

Você me pergunta, aonde eu quero chegar 

Se há tantos caminhos na vida e pouca esperança no ar 

E até a gaivota que voa já tem seu caminho no ar.”  

(Raul Seixas) 

O investigador da pesquisa de natureza qualitativa examina o mundo e a realidade a 

ser pesquisada com a ideia de que nada é trivial que tudo tem potencial para nos levar 

a compreender melhor o nosso objeto de estudo (BOGDAN; BIKLEN, 1994).  

Para tanto, é necessário que o pesquisador percorra um caminho utilizando diversos 

tipos de ferramentas, como nos dizem Denzin e Lincoln (2006, p. 17): 

A pesquisa qualitativa envolve o estudo do uso e a coleta de uma variedade 
de matérias empíricas - estudo de caso; experiência pessoal; introspecção; 
história de vida; entrevista; artefatos; textos e produção culturais; textos 
observacionais, históricos, interativos e visuais [...]. Entende-se, contudo, que 
cada prática garante uma visibilidade diferente ao mundo. Logo, geralmente 
existe um compromisso no sentido do emprego de mais de uma prática 
interpretativa em qualquer estudo. 

Segundo Hammersley e Atkinson (1994), a pesquisa etnográfica é uma atividade 

prática que requer conhecimento sobre o contexto, o que significa que, nesse tipo de 

pesquisa, não seguimos apenas um padrão de regras metodológicas. Na etnografia, 

muitas vezes, as hipóteses e as perguntas podem emergir no momento da pesquisa 

de campo, na interação do pesquisador com os participantes da pesquisa. 

Assim, como pesquisa qualitativa, a etnografia caracteriza-se, pelo envolvimento do 

pesquisador no ambiente natural da pesquisa, o que exige do mesmo observação e 
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interpretação holística2 dos dados coletados, ou seja, observação no âmbito da 

totalidade das ações humanas. 

Para facilitar o andamento da pesquisa, a etnografia, a exemplo das demais 

metodologias de pesquisa, segue algumas etapas ou procedimentos que facilitam o 

andamento da investigação como: formular uma questão relevante a ser pesquisada, 

saber identificar um grupo para estudar a questão, introduzir a proposta de pesquisa 

ao grupo para a obtenção do consentimento e do envolvimento (MOREIRA; 

CALEFFE, 2006). 

O presente estudo desenvolveu-se seguindo o caminho proposto por Mattos (2001) 

que apresenta as fases necessárias para a condução de uma investigação 

etnográfica. São elas: 

i) um extensivo trabalho por um longo período de tempo de campo 
num determinado local [a escola e a sala de aula]; ii) um cuidadoso 
registro sobre os acontecimentos ocorridos neste local: notas de 
campo, registros de arquivos e documentos, gravações de imagens 
e áudio, memorandos, fichas, cadastros; iii) uma análise indutiva dos 
dados, iniciando do particular para o geral e voltando ao particular de 
maneira enriquecida; iv) uma relação dialética entre objetividade e 
subjetividade; v) uma reflexão analítica desses documentos colhidos 
no campo e o registro do significado numa densa e detalhada 
descrição, utilizando vinhetas narrativas, citações de entrevistas, 
descrições de lugares e situações observadas, descrições gerais em 
forma de gráficos, tabelas e descrições estatísticas; vi) uma 
interpretação de dados em múltiplos níveis; uma preocupação com a 
influência da história na leitura e interpretação dos dados e vii) uma 
preocupação constante com uma postura ética do pesquisador 
(MATTOS, 2001, p.13-14). 
 

Além da importância da compreensão integral dos elementos observados, o 

pesquisador etnógrafo preocupa-se com o relato íntegro de todos os dados, pois “um 

trabalho etnográfico só terá valor científico irrefutável se nos permitir distinguir 

claramente, de um lado, os resultados da observação direta e das declarações e 

interpretações nativas e, de outro, as inferências do autor” (MALINOWSKI, 1976, 

p.22). 

2.2. A PESQUISA ETNOGRÁFICA EM EDUCAÇÃO 

A escolha metodológica parte do pressuposto que, para compreender o cotidiano, 

bem como os desafios que os gestores escolares enfrentam, é necessário um olhar 

                                                           
2 Ao usar o adjetivo “holística”, refiro-me a uma interpretação que busca compreender os fenômenos observados 
em sua totalidade e globalidade. 
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mais de perto, estar inserido na realidade. Para Bogdan e Biklen (1994, p. 48), “os 

investigadores qualitativos frequentam os locais de estudos porque se preocupam 

com o contexto. Entendem que as ações podem ser melhor compreendidas quando 

são observadas no ambiente habitual de ocorrência.” 

A fim de coletar dados que favorecessem uma compreensão da realidade dos 

gestores escolares frente à tarefa de construir um espaço democrático de educação 

que garanta o acesso, a permanência e a aprendizagem dos alunos da educação 

especial, utilizei uma abordagem qualitativa do tipo etnográfica, uma vez que “a 

etnografia é também vista como muito mais rica em detalhes do que outros tipos de 

pesquisa, e como a com mais possibilidades de revelar implicações que possam ser 

usadas para melhorar a educação”(MOREIRA; CALEFFE, 2008). 

A partir das dificuldades e desafios enfrentados durante a minha prática enquanto 

gestora de escola pública, sensibilizei-me com as dificuldades encontradas pelos 

gestores escolares em construir um espaço de acesso ao conhecimento para os 

alunos com deficiência visual. Dessa forma, para compreender melhor a realidade e 

os desafios que os gestores escolares enfrentam, entendendo suas diferentes 

realidades, fez-se necessário um olhar mais atento, mais sensível a esse cotidiano 

tão complexo que é o interior de uma escola pública. 

O meu foco nessa pesquisa foi a descrição das práticas, desafios e caminhos 

adotados pelos gestores escolares. A preocupação central é o processo educativo 

dos alunos com deficiência visual. Como nos diz André (1995), uma pesquisa é 

caracterizada como tipo etnográfica em educação quando faz uso de técnicas 

tradicionalmente associadas à etnografia como a observação participante, a entrevista 

intensiva e a análise de documentos.  

Segundo André (1995), para que o pesquisador etnógrafo possa entender o 

dinamismo próprio do interior da escola, ele deve levar em consideração três 

dimensões: a institucional, ou organizacional, a instrucional ou pedagógica e a 

sociopolítica/cultural. Essas dimensões devem ser consideradas em conjunto a fim de 

que o pesquisador possa compreender o cotidiano escolar. A etnografia permite ao 

pesquisador  

entender como se processam os mecanismos de dominação e de resistência, 
de opressão e de contestação ao mesmo tempo em que são veiculados e 
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reelaborados conhecimentos, atitudes, valores, crenças, modos de ver e de 
sentir a realidade e o mundo (ANDRÉ, 1995, p. 41). 

Portanto, para chegar a esse entendimento, o pesquisador deve se aproximar dos 

contextos escolares com um olhar minucioso na tentativa de compreender os cenários 

e processos engendrados em seu interior. Porém, há que se considerar que não 

vamos encontrar todas as respostas e soluções para as questões em que a escola 

está inserida apenas com a realização de um estudo. 

Através das técnicas etnográficas, é possível “documentar o não-documentado, isto 

é, desvelar os encontros e desencontros que permeiam o dia-a-dia da prática escolar, 

descrever as ações e representações dos seus atores sociais” (ANDRÉ, 1995, p.40). 

Dessa forma, o estudo da prática escolar não pode limitar-se a uma mera descrição 

do que se passa na escola, mas deve levar a um processo de reconstrução dessa 

prática. 

 

2.3. OS INSTRUMENTOS DA PESQUISA 

O pesquisador etnógrafo não pesquisa somente a escola, mas pesquisa “na escola” 

e, para chegar aos resultados, foram utilizados os seguintes instrumentos: observação 

participante, entrevistas semiestruturadas, gravadas em forma de áudio e transcritas, 

análise de documentos da escola, pesquisa documental e diário de campo. 

 

2.3.1. A observação participante 

A etnografia é um formato investigativo que envolve um longo período de observação 

a fim de ver, ouvir e registrar os eventos, para entender e validar os significados das 

ações, através da descrição, análise e interpretação dos dados. Na pesquisa 

etnográfica, 

a observação é chamada de participante porque parte do princípio de que o 
pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação estudada, 
afetando-a e sendo por ela afetado. As entrevistas têm a finalidade de 
aprofundar as questões e esclarecer os problemas observados. Os 
documentos são usados no sentido de contextualizar o fenômeno, explicitar 
suas vinculações mais profundas e completar as informações coletadas 
através de outras fontes (ANDRÉ, 1995, p. 28). 
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Para Bogdan e Biklen (1994), a participação do pesquisador etnógrafo durante a 

observação varia ao longo do estudo. Nos primeiros dias, o pesquisador fica um pouco 

de fora esperando que o observem e o aceitem e, nas próximas fases, ele vai 

participando mais. Nas fases posteriores, talvez seja necessário que ele fique de fora 

novamente, pois, quando os investigadores ficam muito envolvidos e ativos com os 

sujeitos, perdem as suas intenções iniciais. 

A observação participante possibilita que o pesquisador entre no mundo social dos 

seus sujeitos para observar e também tentar descobrir como é ser um membro desse 

mundo. Para isso, o estudioso fará anotações detalhadas sobre os eventos 

vivenciados naquele espaço e, posteriormente, classificará tais informações a fim de 

descobrir os padrões de eventos que apareceram naquele universo (BIDLE; 

ANDERSON, 1986). 

Muitos pesquisadores têm adotado a observação participante, pois comparada com 

outras técnicas é menos provável que o pesquisador imponha a sua realidade ao 

universo que está pesquisando. Nessa esteira, “A observação participante 

proporciona a melhor maneira de obter uma imagem válida da realidade social” 

(MOREIRA; CALEFFE, 2008, p. 204). Portanto, nesse tipo de investigação, é muito 

mais difícil que os sujeitos mintam ou tentem enganar o pesquisador durante o 

processo. 

Durante a pesquisa, realizei a coleta de dados através da observação participante e 

contextualizada e de anotações feitas no Diário de Campo durante a observação nas 

escolas ou, posteriormente, através das minhas reflexões no processo. 

 

2.3.2 Entrevistas semiestruturadas 

A fim de ouvir os anseios e contribuições dos gestores escolares, foram realizadas 

entrevistas com os mesmos, pois percebo que, na entrevista oral, os interlocutores 

tendem a fornecer mais informações e até mesmo se abrir em relação a suas 

frustrações no exercício na função, o que pode despertar maior sensibilidade do 

pesquisador em relação aos problemas enfrentados pelo objeto da pesquisa e facilitar 

interação maior entre o pesquisador e o objeto a ser pesquisado. 
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Optei por utilizar entrevistas semiestruturadas a fim de partir de um protocolo que inclui 

os temas que serão discutidos, mas, ao mesmo tempo, o entrevistador ficou livre para 

deixar que os entrevistados desenvolvessem os questionamentos da maneira que 

eles quisessem. Há certo controle sobre a conversação, embora seja permitida ao 

entrevistado alguma liberdade, oferecendo até mesmo a oportunidade de esclarecer 

qualquer resposta, quando for necessário (MOREIRA;CALEFFE, 2008). Portanto,  

As entrevistas qualitativas oferecem ao entrevistador uma amplitude de 
temas considerável, que lhe permite levantar uma série de tópicos e oferecem 
ao sujeito uma oportunidade de moldar o seu conteúdo. Quando o 
entrevistador controla o conteúdo de uma forma demasiado rígida, quando o 
sujeito não consegue contar a sua história em termos pessoais, pelas suas 
próprias palavras, a entrevista ultrapassa o âmbito qualitativo (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994, p.135). 

Bogdan e Biklen (1994) afirmam que as entrevistas semiestruturadas garantem ao 

pesquisador obter dados comparáveis entre os vários sujeitos, sendo característica 

de uma boa entrevista o fato dos sujeitos estarem à vontade e falarem livremente 

sobre os seus pontos de vista. Um bom entrevistador comunica ao sujeito o interesse 

por suas respostas através de gestos e expressões faciais apropriadas. 

Como as entrevistas orais são mais difíceis de registrar, os autores Denzin e Lincoln 

(2006) recomendam o uso do gravador. Dessa forma, gravei as entrevistas e, 

posteriormente, realizei a transcrição. Essa forma de registrar os dados das 

entrevistas é chamada de transcrição. Ela garante que o pesquisador recupere esses 

dados, após o trabalho de campo, com mais precisão. 

 

2.3.3 A análise documental 

Em relação aos documentos a serem analisados, realizei uma busca pela Base 

Nacional Comum Curricular e o Currículo do Espírito Santo a fim de analisar a visão 

apresentada pelos documentos a respeito da escolarização dos alunos público-alvo 

da Educação Especial, além de analisar a portaria que regulamenta a gestão nas 

escolas estaduais do estado do Espírito Santo (Portaria nº 034-R). Ainda no âmbito 

da gestão escolar, realizei uma análise da meta 19 do Plano Nacional de Educação e 

do Plano Estadual de Educação. 

Além disso, na própria escola, levantei informações sobre os Projetos Políticos 

Pedagógicos das duas instituições, com o objetivo de analisar possíveis ações 
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institucionais como, por exemplo: formações, atividades e currículos que 

contemplassem as demandas advindas do processo escolarização dos estudantes 

com deficiência visual. 

Para Gil (2010), a análise documental é uma fonte rica de dados, assemelhando-se à 

pesquisa bibliográfica, porém a pesquisa bibliográfica utiliza-se das contribuições dos 

diversos autores sobre determinado assunto, já a pesquisa documental é composta 

por matérias que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem 

ser reelaboradas de acordo com os objetos de pesquisa. 

A análise documental, qualitativa ou quantitativa, possibilita que o investigador 

observe o processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, 

conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros (CELLARD, 

2008). Na pesquisa qualitativa em questão, a análise documental constitui-se como 

um método importante de contemplação de informações obtidas por outras técnicas, 

desvelando aspectos novos do problema em questão (ALVES-MAZZOTTI, 1998; 

LÜDKE; ANDRÉ, 1986).  

 

2.3.4 Diário de campo 

Na pesquisa etnográfica, o pesquisador vivencia o cotidiano escolar, o que exige dele 

registro fidedigno dos fatos e acontecimentos. As notas de campo dão grande suporte 

ao processo investigativo, pois são relatórios que descrevem experiências e 

observações que o pesquisador teve ao participar de forma intensa e envolvida. 

Segundo Araújo et al.: 

[...], o diário tem sido empregado como modo de apresentação, descrição e 
ordenação das vivências e narrativas dos sujeitos do estudo e como um 
esforço para compreendê-las. [...]. O diário também é utilizado para retratar 
os procedimentos de análise do material empírico, as reflexões dos 
pesquisadores e as decisões na condução da pesquisa; portanto ele 
evidencia os acontecimentos em pesquisa do delineamento inicial de cada 
estudo ao seu término (2013, p.54).  

 

As descrições de campo envolvem processos ativos de interpretação e atribuição de 

sentido: percebendo e pondo no papel algumas coisas como “relevantes”; porém, 

ignorando outras como “não relevantes”, e inclusive deixando de perceber outras 

coisas possivelmente significativas, tudo isso simultaneamente.  Dessa forma, 
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[...], as notas de campo consistem em dois tipos de materiais. O 
primeiro é descritivo, em que a preocupação é captar uma imagem por 
palavras do local, pessoas, acções e conversas observadas. O outro 
é reflexivo – a parte que apreende mais o ponto de vista do 
observador, as ideias e preocupações. (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 
152) 

No diário de campo, foi registrado aquilo que ouvi, vivenciei e senti no trabalho de 

campo. Algumas anotações foram registradas ainda nas escolas e outros registros, 

em casa, após a observação. Para organizar os registros, criei um roteiro que teve 

como base os estudos e orientações de Bogdan e Biklen (1994) e que foi dividido em 

aspectos descritivos e aspectos reflexivos. 

Os aspectos descritivos estão divididos em: 1) retratos do sujeito, que são a aparência 

física, formas de vestir, estilo de falar e agir, maneiras de ser; 2) reconstrução do 

diálogo, que são as conversas privadas do sujeito, gestos e expressões durante a 

entrevista também devem ser anotados; 3) descrição do espaço físico, os desenhos, 

descrições do espaço, da mobília, quadros e cartazes com informações, bem como a 

sensação que o prédio da escola passa; 4) relatos de acontecimentos particulares, 

descrevendo as pessoas envolvidas na ação e de qual forma foi o envolvimento; 5) 

descrição de atividades, que é a descrição detalhada dos comportamentos e 6) o 

comportamento do observador, anotando o comportamento da própria pesquisadora 

durante o desenrolar das ações da pesquisa. 

Os aspectos reflexivos (parte onde é registrada a reflexão subjetiva da pesquisa) 

estão divididos em: 1) reflexões sobre a análise: são os temas que surgiram, a ligação 

entre eles, o que aprendi; 2) reflexões sobre o método: são os procedimentos e 

estratégias utilizadas, decisões tomadas; 3) reflexão sobre conflitos e dilemas éticos, 

analisando as questões sobre a ética nas pesquisas com seres humanos e fazendo a 

análise do documento apresentado como proposta ética da pesquisa; 4) reflexões 

sobre o ponto de vista do observador, que é refletir sobre as ideias preconcebidas da 

pesquisadora sobre os sujeitos e 5) pontos de clarificação, comparando e 

acrescentando anotações àquelas que foram feitas no início da pesquisa, durante todo 

o percurso. 
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2.4 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 

A análise de dados exigiu cuidados éticos bem como uma reflexão intensa e ampliada 

sobre as informações coletadas. E sobre isso André (1995, p. 61) nos diz que  

Quando começa um trabalho de pesquisa, o pesquisador não pode deixar de 
lado os seus valores, as suas crenças e os seus princípios. No entanto, ele 
deve estar ciente deles e deve ser sensível a como eles afetam ou podem 
afetar os dados. 

Na pesquisa etnográfica, o pesquisador é o principal instrumento de coleta e análise 

de dados, por isso a sua condição humana lhe permitirá, em alguns momentos, reagir 

e descobrir novos caminhos (ANDRÉ, 1995). 

Os registros das observações e as transcrições das entrevistas foram organizados e, 

na medida em que a análise de dados foi evoluindo, percebi a possibilidade de 

contribuir e provocar transformação da realidade e da prática educativa. Senti o desejo 

de construir, junto aos objetos da pesquisa, a estrutura de uma formação para 

gestores escolares com foco na inserção e escolarização dos alunos com deficiência 

no ambiente escolar. 

Bardin (1979) divide o método de análise de conteúdo em três fases: pré-análise, que 

seria a organização do material, exploração do material e o tratamento dos resultados. 

Na fase de pró-análise, realizarei um levantamento com os gestores escolares (os 

sujeitos da pesquisa) sobre os Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. 

Nas fases de exploração e tratamento dos resultados, realizei a observação do 

cotidiano dos gestores escolares, sujeitos da pesquisa. Logo após, realizei entrevistas 

semiestruturadas com os gestores. Em seguida, realizei uma análise dos dados 

coletados na observação e entrevistas, dialogando com o referencial teórico do 

estudo, nos Projetos Políticos-Pedagógicos das escolas pesquisadas e legislações 

pesquisadas. 

2.5. O LUGAR DA PESQUISA 

A escola pública, que nos últimos tempos tem sido alvo de críticas e objeto de disputa 

de interesses de diversos grupos, é o lugar por excelência para que se investigue a 

atuação, os desafios e conquistas dos gestores escolares. Além de agregar alunos de 

todas as camadas sociais, é nela que está matriculada a maior parte dos alunos com 

deficiência. 
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Além disso, a escola pública, principalmente nos últimos anos, tem abarcado diversos 

projetos e programas oriundos das políticas públicas educacionais voltadas para as 

pessoas com deficiência e, como foco da nossa pesquisa, os alunos com deficiência 

visual. 

Outro fator importantíssimo, que me levou a optar pela escola pública, foi o fato de 

presenciar, através da prática como gestora escolar, todas as dificuldades para 

adquirir materiais adequados, pessoal qualificado e estrutura que possa acolher de 

forma digna e humana os alunos público-alvo da Educação Especial. 

Colatina, no último censo demográfico de 2018, contava com uma população 

estimada de 121.580 habitantes, sendo 88% na área urbana e 12% na zona rural. A 

cidade é vizinha dos municípios de São Roque do Canaã, Marilândia e João Neiva, 

situando-se a 61 km a Sul-Oeste de Linhares.  

Colatina é uma cidade de 1.416 quilômetros quadrados, está localizada no centro do 

Estado. A cidade registra a maior potencialidade econômica da região Norte. Situada 

no Vale do Rio Doce, está a 130 quilômetros de Vitória, capital do Espírito Santo. Por 

ela passa a estrada de ferro Vitória-Minas, a BR-259 e a Estadual 080 (Rodovia do 

Café). 

Percorrendo 50 quilômetros, chega-se a BR-101, que corta o país de Norte a Sul. A 

BR-262, que entra para a região central brasileira, fica a 130 quilômetros. Essa 

posição privilegiada coloca Colatina em posição estratégica para o escoamento de 

diversos produtos de vários pontos dentro do país e para o exterior. 

https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-sao-roque-do-canaa.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-marilandia.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-joao-neiva.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-linhares.html
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Figura 1 - Mapa com a localização de Colatina no Brasil e no Espírito Santo mostrando os principais 
acessos ao município dentro do Estado. 

 

Fonte: http://www.colatina.es.gov.br/acidade/?pagina=geografia 

 

O município de Colatina não se constitui como sistema de educação. É uma rede 

submetida ao sistema estadual de ensino do Espírito Santo. A rede municipal possui 

91 escolas, apresentando 2.632 matrículas em creche, 2.423 matrículas em pré-

escolas, 5.758 matrículas nos anos iniciais do Ensino Fundamental e 4.021 matrículas 

nos anos finais do Ensino Fundamental, sendo que dessas matrículas, 729 são de 

alunos público-alvo da Educação Especial (INEP, 2017). 

A rede estadual, no município, conta com 10 escolas, apresentando um número de 

147 matrículas nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 1.331 matrículas nos anos 

finais do Ensino Fundamental, 2.709 matrículas no Ensino Médio e 2.242 na Educação 

de Jovens e Adultos (EJA). Na rede estadual, estão matriculados 261 alunos público-

alvo da Educação Especial (INEP, 2017). 

Descrição da figura 

A figura acima demonstra dois mapas posicionados um ao lado do outro. O da direita demonstra o 

estado do Espírito Santo com destaque para a cidade de Colatina que está localizada ao norte do 

estado. Nesse mesmo mapa, estão demarcadas rodovias com linhas vermelhas, o Rio Doce na cor 

azul, com linhas tracejadas indicando as rotas aéreas, além de indicar a capital do estado, Vitória, na 

parte litorânea. Do lado esquerdo, está demarcado o mapa do Brasil com parte da América do Sul. O 

mapa do Brasil na cor verde clara, a parte da América do Sul de verde escuro. Nesse mapa, está em 

destaque o mapa do Espírito Santo na cor laranja igual ao mapa do lado direito. 

http://www.colatina.es.gov.br/acidade/?pagina=geografia
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Optei em realizar uma pesquisa de natureza qualitativa etnográfica em duas escolas 

no município de Colatina, uma escola estadual e uma escola municipal que atendem 

alunos com deficiência visual. 

 

2.5.1 A escola municipal 

A escola municipal atende alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental. No turno 

Matutino, concentram-se os alunos do 5º ao 9º ano, enquanto, no turno Vespertino, 

agrupam-se os alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. A escola possui 327 

matrículas nos anos iniciais do Ensino Fundamental e 200 matrículas nos anos finais 

do Ensino Fundamental, totalizando 527 alunos, incluindo 34 alunos pertencentes ao 

público-alvo da Educação Especial. A equipe escolar é composta por um total de 54 

funcionários. 

O prédio da escola apresenta salas no térreo e no segundo pavimento. Anexa ao 

refeitório, encontra-se a biblioteca. Os banheiros para os alunos funcionam na parte 

externa do prédio no térreo e os banheiros dos professores e funcionários ficam na 

parte interna e externa, no térreo. Em suas instalações físicas, a unidade escolar 

possui: 1 secretaria escolar e 1 sala de direção, 1 sala de supervisão, 1 sala para a 

coordenação escolar, 1 sala de professores, 1 biblioteca, 1 sala de vídeo, 1 

Laboratório de informática com acesso à internet, 10 salas de aulas, 1 cozinha, 1 

refeitório, 1 cozinha, 1 despensa, 3 almoxarifados, 3 sanitários de professores e 

funcionários, 2 sanitários com acessibilidade, 1 quadra poliesportiva coberta e 1 pátio. 

A escola possui dois pisos e o acesso ao segundo piso se faz por meio de escadas. 

Atualmente, a escola atende uma aluna com deficiência visual. Esta é acompanhada 

por uma professora especializada, funcionária de uma associação filantrópica de 

pessoas com deficiência visual, onde a aluna também frequenta o AEE. O município 

não possui sala de AEE nem profissionais especializados, por isso foi feita parceria 

com a essa instituição filantrópica que dispõe dos equipamentos e materiais que são 

enviados ao município. 

A escola passou por uma recente eleição de diretor, pois a antiga gestora aposentou-

se. A gestora eleita já fazia parte da equipe escola. Ela era a pedagoga da escola. 

Participaram do processo de eleição a atual gestora e outro professor da escola. 
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Ambos já haviam feito o curso de Gestão, exigido como pré-requisito para se 

candidatar ao cargo no município. O referido curso foi oferecido pelo município em 

parceria com o Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) campus Colatina, nos anos 

de 2017 e 2018. 

 

2.5.2 A escola estadual 

A escola estadual atende 153 alunos dos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 

9º ano), 286 alunos da EJA, totalizando 439 alunos, sendo 27 alunos público alvo da 

Educação Especial. A equipe escolar é composta por 57 funcionários. 

A partir de 2011, a escola passou a ser referência das penitenciárias Centro de 

Detenção Provisória de Colatina, Penitenciária Semiaberta Masculina de Colatina, 

Centro Penitenciário Feminino de Colatina e Penitenciária de Segurança Média de 

Colatina, oferecendo a modalidade de ensino EJA nas próprias unidades prisionais. 

O prédio da unidade escolar é formado por dois pavimentos: o primeiro pavimento 

funciona com 5 salas de aulas, 1 sala de informática, 1 sala de recursos (AEE), 

coordenação, secretaria, direção, banheiros: masculino e feminino (alunos), banheiro 

de funcionários, depósito de merenda, almoxarifado, depósito de material esportivo, 

cozinha, refeitório e quadra coberta. 

O segundo pavimento é composto por: auditório, laboratório de 

Ciências/Física/Química, 2 depósitos de materiais de uso cotidiano, 10 salas de aulas, 

sala de professores, sala de supervisão, banheiro de professores e banheiros de 

alunos. 

Entretanto, é possível observar que a unidade escolar não possuiu acessibilidade para 

as pessoas com deficiência e o próprio PPP aponta essa necessidade, dizendo que o 

prédio “ainda não tem condição apropriada que favoreça o acesso do educando com 

necessidade educacional especial” (COLATINA, 2017B, p. 120) 

Atualmente a escola atende uma aluna com deficiência visual (baixa visão) e 

deficiência física (má formação nas mãos e nos pés) que é acompanhada por uma 

professora especializada por dez horas semanais. A aluna está matriculada nos anos 

finais do Ensino Fundamental. 
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2.6. OS SUJEITOS 

Para melhor compreensão da prática dos gestores escolares, bem como de suas 

dificuldades diante da escolarização de alunos com deficiência visual, investiguei, 

através da observação participante e de entrevistas semiestruturadas, o cotidiano 

escolar de uma gestora de uma escola municipal e um gestor de uma escola estadual, 

onde estão matriculados alunos com deficiência visual a fim de analisar os desafios 

bem como a organização e a gestão nas duas redes. 

Iniciarei caracterizando a gestora da escola municipal. Ela possui dez anos de 

experiência na área da educação e assumiu a direção da escola há pouco mais de 6 

meses (na data da entrevista) por meio de um processo de eleição. Além do processo 

eleitoral, a gestora participou de um curso de formação em Gestão Escolar realizado 

em parceria com o Ifes - campus Colatina. 

O artigo 206 da Lei Orgânica Municipal de Colatina, de 05 de abril de 1990, estabelece 

que os cargos de gestão escolar devem ser ocupados por meio de eleições com a 

participação da comunidade escolar. Entretanto, somente a partir de 2003, o processo 

de escolha dos diretores e coordenadores escolares é realizado via eleição.  

Atualmente, o processo de escolha para diretores e coordenadores segue as 

seguintes etapas: 1-inscrição dos interessados comprobatória dos requisitos mínimos; 

2-curso de formação com enfoque em temáticas pertinente aos cargos de gestão e; 

3-eleição envolvendo a comunidade escolar. 

De acordo com artigo 52 do Estatuto do magistério público do município de Colatina:  

A função de Diretor de Unidade Escolar da Rede Pública Municipal será 
exercida por professores das Carreiras I, II e III com o mínimo de 03 (três) 
anos de experiência docente e Licenciatura Plena em Pedagogia com 
Habilitação em Administração Escolar ou Licenciatura Plena na Área de 
Educação, com Curso na área de Gestão Escolar com formação em nível de 
pós-graduação “Lato-Sensu” (COLATINA, 2016). 

Dessa forma, a gestora da escola municipal pesquisada cumpre todos os requisitos 

para ocupar a função, pois a mesma, além da experiência e habilitação, possui curso 

de pós-graduação lato sensu em Gestão Escolar. Além disso, a gestora cursou 

Mestrado em Educação Matemática e Ciências. 

A gestora da escola estadual possui 21 anos de experiência na área da educação e 

pouco mais de 3 anos na direção escolar e tornou-se diretora através de processo de 

seleção. A gestora estava participando do processo seletivo para a direção de outra 
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escola quando a diretora da escola pesquisada se aposentou. Então, como já atuava 

como professora na escola, preferiu assumir a direção na unidade escolar em 

destaque. A gestora possui formação na área de Ciências Biológicas e atuava nos 

anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio nas disciplinas de Biologia e 

Ciências, com uma carga horária de cinquenta horas semanais. 

O processo de seleção de diretores da rede estadual acontece, basicamente, em três 

etapas: 1) inscrição de candidatos que se enquadrem nos pré-requisitos, ou seja, ser 

professor ou pedagogo efetivo do magistério público estadual do Espírito Santo e estar 

em exercício, preferencialmente, não estar em período probatório e caso ainda esteja, 

deverá ter, no mínimo, 06 anos de experiência no magistério da rede estadual; 2) 

avaliação de competências e habilidades socioemocionais e avaliação 

comportamental e; 3) entrevista técnica.  

 

2.7 O PRODUTO EDUCACIONAL DA PESQUISA: CURSO DE EXTENSÃO EM 

GESTÃO E DEFICIÊNCIA VISUAL 

O produto educacional da pesquisa apresenta-se como uma proposta de formação 

para gestores escolares acerca da Educação Especial: suas políticas, financiamento, 

relação com a Gestão Democrática e suas implicações, especificidades de recursos 

a serem utilizados no processo de escolarização dos alunos com deficiência visual. 

A proposta de construção do curso surgiu a partir da pesquisa de campo. Ao observar 

a atuação e dialogar com os gestores escolares, foi possível chegar à seguinte 

problemática: Qual tipo de formação continuada atenderia às demandas vivenciadas 

pelos gestores escolares, no cotidiano escolar, em relação à escolarização dos alunos 

com deficiência visual? 

Em resposta a esse questionamento, construí a proposta de uma formação que se 

constitui em um curso de extensão sobre Gestão Escolar, com uma carga horária total 

de 40 horas, distribuídas em 7 aulas presenciais, com duração de 3h cada e 19h de 

atividades não-presenciais nas quais será elaborado o Trabalho de Conclusão de 

Curso. O curso será destinado a gestores escolares, membros de Conselhos de 

Escola e futuros gestores escolares do município de Colatina.  
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O Trabalho de Conclusão de Curso consistirá na análise e reconstrução dos 

pressupostos filosóficos do PPP das escolas numa perspectiva de garantir a 

participação de toda a comunidade escolar e elucidar a visão que a escola tem em 

relação à Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva.  

O curso contará ainda com aulas teóricas e práticas com demonstração e utilização 

de recursos utilizados para a escolarização dos alunos com deficiência visual. Durante 

as aulas, serão realizados debates, estudos de casos e textos de modo a enriquecer 

ao máximo as discussões e promover a reflexão da comunidade escolar acerca da 

deficiência visual e do atendimento educacional do seu público-alvo nos pressupostos 

de uma educação inclusiva. 

As temáticas do curso foram construídas em torno da escolarização dos alunos com 

deficiência visual e serão elencadas a partir da observação da prática de gestores 

escolares de duas escolas que atendem alunos com deficiência visual. A partir da 

observação das reais necessidades e desafios do cotidiano, foram elencadas as 

seguintes temáticas que constituirão os conteúdos do curso de formação: Gestão 

Democrática e Educação Especial; O financiamento da Educação Especial no Brasil; 

Políticas públicas educacionais voltadas aos alunos com deficiência visual; Caminhos 

alternativos/recursos didáticos para a aprendizagem dos alunos com deficiência 

visual. 

Durante a realização das aulas teóricas do curso, serão oferecidos conhecimentos 

dos seguintes eixos: Gestão Democrática; Deficiência Visual; Políticas Educacionais 

e Caminhos Alternativos para a escolarização do aluno com Deficiência Visual. 

O curso de formação em Gestão Escolar e Deficiência Visual tem como objetivo geral 

despertar na comunidade escolar consciência crítica em relação à atuação do estado 

em relação às políticas públicas destinadas à escolarização dos alunos com 

deficiência visual, criando condições de que os mesmos possam atuar na 

transformação do espaço escolar, através de sua participação, acompanhamento, 

bem como da reivindicação de seus direitos junto aos governantes. 

A fim de alcançar os objetivos pretendidos, o curso possibilitará à comunidade escolar 

conhecer a educação das pessoas com deficiência visual; discutir sobre metodologias, 

recursos e tecnologias disponíveis no mercado para a escolarização das pessoas com 

deficiência visual. Além de apresentar as atuais políticas públicas e programas 



37 

 
 

destinados aos alunos com deficiência visual, debater sobre a atual realidade do 

financiamento da Educação Especial, discutir sobre a importância da gestão 

democrática escolar para que a escola seja um espaço de emancipação humana para 

todos e aprofundar o estudo sobre o Projeto Político-Pedagógico e sua importância 

para a construção de uma escola para todos. 

O resultado esperado com a realização do curso é formar gestores escolares 

engajados e comprometidos com a escolarização de alunos com deficiência visual, 

dispostos a se aprofundar nos conhecimentos da educação de pessoas com 

deficiência visual e pessoas capazes de participar e contribuir com o processo 

educativo desse público-alvo. A estrutura da Proposta do Curso de Formação em 

Gestão Escolar e Deficiência Visual está descrita no Apêndice A deste trabalho. 
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3. DIALOGANDO COM OUTRAS PESQUISAS 

 
“Tô bem de baixo prá poder subir 

Tô bem de cima prá poder cair 
Tô dividindo prá poder sobrar 

Desperdiçando prá poder faltar 
Devagarinho prá poder caber 
Bem de leve prá não perdoar 

Tô estudando prá saber ignorar 
Eu tô aqui comendo para vomitar 

Eu tô te explicando 
Prá te confundir 

Eu tô te confundindo 
Prá te esclarecer 

Tô iluminado 
Prá poder cegar 
Tô ficando cego 
Prá poder guiar 

Suavemente prá poder rasgar 
Olho fechado prá te ver melhor 

Com alegria prá poder chorar 
Desesperado prá ter paciência 

Carinhoso prá poder ferir 
Lentamente prá não atrasar 

Atrás da vida prá poder morrer 
Eu tô me despedindo prá poder voltar.” (Tom Zé) 

 

O conhecimento é um constante fazer, desfazer e refazer, uma construção, é 

movimento, diálogo e iluminação. Dessa forma, nada melhor que trilhar o caminho da 

pesquisa, norteando-me e conhecendo o que já foi produzido a respeito da temática 

em estudo para contribuir ainda mais com esse campo de conhecimento. Nesse item, 

faço uma exposição das atuais pesquisas que estão sendo desenvolvidas acerca das 

políticas públicas educacionais voltadas para os alunos com deficiência visual, sobre 

a relação entre gestão escolar e Educação Especial e sobre a importância de uma 

gestão democrática para o processo de escolarização dos alunos com deficiência. 

Para tanto, realizei pesquisa no site da Biblioteca Nacional Brasileira de Teses e 

Dissertações, dedicando-me à busca de trabalhos que possuem como principais 

descritores os seguintes temas: políticas públicas educacionais; políticas públicas e 

deficiência visual; gestão escolar e alunos com deficiência visual; gestão escolar e 

educação especial; gestão democrática e educação especial. 

Com a pesquisa, foi possível identificar três teses e quatorze dissertações que mais 

se aproximam do meu objeto de estudo, de acordo com os descritores. Dessa forma, 

para contextualizar as nossas discussões, apresentarei o percurso metodológico e os 

dados dos trabalhos científicos desenvolvidos nos referidos estudos. 
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Melo (2016), em sua pesquisa comparada sobre as políticas públicas voltadas para a 

Educação Especial, nos quatro municípios da Grande Vitória, intitulada “Entre a luta e 

o direito: políticas públicas de inclusão escolar de pessoas com deficiência visual” nos 

apresenta a existência de certa precariedade entre os setores de Educação Especial 

desses municípios. O autor elenca alguns problemas como: a precariedade nas 

legislações e nas políticas públicas implementadas nesses municípios, rotatividade de 

pessoas e equipes à frente do setor de Educação Especial, pouca força política e/ou 

técnica em relação aos outros setores das secretarias de educação e outros órgãos 

públicos e a composição da equipe que nem sempre levou em consideração as 

políticas direcionadas aos alunos com deficiência visual. 

Portanto, além do esforço da escola em garantir que o aluno com deficiência visual 

tenha acesso a uma educação igualitária, são necessárias políticas públicas 

educacionais eficazes, pois, segundo Melo (2016, p.150), “a não-política também é 

uma política. O não-fazer e/ou omissão também é uma política pública. Por esse 

entendimento, a presença apenas de recursos e serviços de atendimento, como visto 

há pouco, não é sem intenção.” 

Ainda na região da Grande Vitória, Carvalho (2016) realizou um estudo no município 

de Vila Velha que envolveu o Núcleo de Educação Especial da rede de ensino do 

município e uma escola pública municipal de ensino fundamental de 1º ao 9º ano que 

tinha em seu corpo discente alunos com deficiência visual e um grupo focal com os 

professores da área de deficiência visual da Rede.  O trabalho com o título “Deficiência 

visual: da política educacional à organização escolar” buscou investigar como se 

materializam os processos de escolarização dos alunos com deficiência visual no 

ensino fundamental a partir das políticas locais e das práticas escolares no município 

de Vila Velha/ES. 

Os resultados da pesquisa apontam que houve avanços e retrocessos na área e, 

atualmente, o município busca efetivar o atendimento no contraturno de matrícula com 

a implantação de escolas referência. A autora destaca que, na escola pesquisada, as 

tentativas que vêm sendo feitas para o avanço de alunos são pistas das possibilidades 

existentes de ensinar o aluno com deficiência visual, inclusive quando estuda com 

alunos com outra(s) deficiência(s). 

Zanetti (2017), com o trabalho “Uma análise das políticas educacionais para as 
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pessoas com deficiência visual no Estado do Paraná”, também realizou uma 

investigação a fim de compreender como o Estado do Paraná efetivou e efetiva a 

educação para pessoas com deficiência visual. Para isso situou em que perspectiva 

de educação desejaríamos encontrar essas políticas, compreendendo também quais 

os princípios que orientam a concepção de educação. Como resultado, constatou-se 

o quanto a política para a educação de pessoas com deficiência visual se mantém no 

campo da conservação das velhas práticas assistencialistas, segregativas e 

filantrópicas, dificultando o processo de supercompensação. 

Dessa forma, é preciso superar a compreensão de que a deficiência, por si só, decida 

o destino da personalidade, quando na realidade são as condições sociais que 

determinam o grau da supercompensação, rompendo os limites de práticas 

conservadoras que dificultam a escolarização desses alunos (ZANETTI, 2017). 

Entretanto, segundo a pesquisa “Processo de inclusão no contexto da deficiência 

visual: dificuldades, desafios e perspectivas”, que Barros (2013) realizou sobre a 

escolarização de alunos com deficiência visual na cidade de São Luís – MA, os 

materiais, recursos didáticos utilizados nas escolas públicas não têm sido suficientes 

para atender aos alunos com deficiência ou não. Cerca de 80% desses alunos com 

deficiência visual disseram que os poucos materiais que eram utilizados nas salas de 

aula pelos professores do ensino regular consistiam em materiais didático-

pedagógicos não adaptados (livros, cadernos, lápis, quadro branco, pincéis com cores 

fracas etc.), ou seja, as condições de acessibilidade ao conhecimento, praticamente, 

são inexistentes para os respectivos alunos. 

Através da realização de entrevistas, Barros (2013) verificou que alunos e 

professores, tanto do ensino regular quanto da educação especial, apresentam 

percepções variadas e diferenciadas em relação às dificuldades encontradas no 

processo de inclusão escolar. Mas todos foram taxativos no que diz respeito à falta de 

materiais, recursos e equipamentos adaptados e/ou não adaptados à deficiência 

visual; número elevado de alunos nas classes comuns; falta de formação de 

professores; alunos com deficiência visual ainda em processo de alfabetização em 

Braille e em letras ampliadas. 

Enriquecendo essa discussão, Vieira (2018) realizou um estudo de caso, através da 

análise documental, entrevistas semiestruturadas e observação direta em sala comum 
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e na Sala de Recursos. A pesquisa intitulada “Políticas e práticas de educação 

inclusiva para pessoas com deficiência visual: o caso da escola de música de Brasília” 

envolveu cinco alunos com deficiência visual, cinco professores de classe comum e 

uma professora da Sala de Recursos. O autor verificou que, em relação às políticas, 

a legislação mantém uma característica em comum: todos os espaços de atendimento 

são inclusivos. Em relação às práticas de inclusão, foram verificados como aspecto 

positivo o acolhimento e o atendimento educacional especializado na Sala de 

Recursos com vistas à efetiva aprendizagem do aluno com deficiência visual. Como 

aspecto negativo, verificou-se a insuficiência de formação continuada para os 

docentes, bem como a carência de materiais pedagógicos, equipamentos e tecnologia 

assistiva.  

Lima (2016), com o trabalho “Gestão escolar e política educacional de inclusão na 

rede de ensino municipal de Manaus: uma reflexão à luz da teoria crítica”, 

desenvolveu um estudo em que analisou os marcos legais e políticos que disciplinam 

a educação inclusiva no município de Manaus a fim de descrever a relação entre 

gestão escolar e o paradigma da inclusão no atual contexto educacional, político e 

cultural da rede de ensino municipal pública de Manaus. A pesquisa revelou conflitos 

acerca da interface entre gestão escolar e políticas educacionais de inclusão, 

revelando que o diálogo entre esses dois campos de estudo existe no sentido de que 

a participação e a autonomia perpassam tanto pela gestão escolar quanto pela 

inclusão. 

Ao levar em conta que a educação é um direito fundamental de todo sujeito, a escola 

é um lugar privilegiado para a formação humana e, garantir que ela se dê de forma 

equitativa para todos os indivíduos, é um dos objetivos da Educação Especial numa 

perspectiva inclusiva. Entretanto, isso requer uma profunda transformação na 

concepção que a sociedade tem a respeito da função da escola, sendo assim  

a gestão escolar se apresenta como pressuposto para a construção de 
uma sociedade democrática, em que a educação crítica vise oferecer uma 
formação cultural aos seus sujeitos, e que a adaptação e autonomia sejam 
vistas como processos de contínua complementação, ou seja, que um não 
substitua o outro, que a adaptação seja em relação à apropriação dos bens 
culturais no sentido de orientar o ser humano no mundo em que vive, e a 
autonomia seja para conquista da emancipação, tornando-o capaz de inferir 
na sociedade sem anular sua subjetividade (LIMA, 2016, p. 124). 

Silveira (2009) desenvolveu o estudo “A gestão para a inclusão: Uma pesquisa-ação 

colaborativa no meio escolar” em parceria com uma escola pública municipal onde foi 
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realizada uma experiência de intervenção que considerou a gestão da aprendizagem 

na diversidade, tendo como ponto de partida a constituição de uma gestão co-

participativa. O estudo teve duração de dois anos e meio e os resultados mostraram 

que a gestão compartilhada é benéfica à constituição da escola inclusiva, sendo 

fundamental que os membros da escola aprendam a trabalhar juntos e busquem, cada 

vez mais, o aperfeiçoamento de práticas de colaboração.  

A partir de suas análises, o autor elencou alguns aspectos que são determinantes 

no movimento de mudança da escola, sendo eles: 

-constituição de uma política inclusiva clara e objetiva; 

-abertura para todos os alunos; 

-implicação e coordenação da direção na elaboração do projeto político- 
pedagógico da escola; 

-distribuição de recursos adequados às necessidades da inclusão; 

-atitudes concretas para facilitar a acessibilidade física; 

-integração entre os diversos atores da escola; 

-busca de recursos complementares para apoiar a oferta e a participação de 
todos os alunos; 

-favorecimento da cultura de partilha de saberes; 

-consulta para deliberação dos orçamentos da escola; 

-comunicação entre os diversos grupos da escola; e 

-utilização de recursos da comunidade (SILVEIRA, 2009, p.254). 

Ainda nessa perspectiva, Godoy (2018) desenvolveu a pesquisa “Gestão escolar e os 

processos de inclusão na escola comum: um estudo comparado internacional” a fim 

de analisar aspectos do trabalho do diretor escolar que considere a perspectiva 

inclusiva de alunos público-alvo da Educação Especial matriculados em escolas de 

ensino comum localizadas nos municípios de Vitória-BR e Xalapa-MEX. A pesquisa 

envolveu três escolas mexicanas e duas escolas brasileiras. 

A partir dos dados coletados, o autor nos diz que é necessário superar a fragmentação 

das tarefas no cotidiano escolar que considera a figura do diretor hierarquizada e 

separada do contexto pedagógico de sua atuação, fugindo ao modelo da Nova Gestão 

Pública. Além disso, é necessário repensar os processos de formação dos docentes 

para atuar com os alunos público-alvo da Educação Especial para que as práticas 

inclusivas possam ter espaço no ambiente escolar, envolvendo, assim, todos no 

processo de escolarização dos alunos com deficiência (GODOY, 2018). 
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Em sua pesquisa “Uma matriz inclusiva e uma gestão escolar: sujeitos e escolas em 

produção” que objetivou identificar elementos de uma matriz inclusiva nas políticas 

educacionais e problematizar os discursos da gestão escolar sob a perspectiva e os 

efeitos de uma matriz inclusiva, Rodrigues (2019) enfatiza que as políticas de gestão 

da escola devem gestar práticas inclusivas a fim de que todos possam conviver com 

a diversidade e com a diferença, superando o jogo neoliberal. A escola é um lugar de 

produção de sujeitos a partir de uma matriz inclusiva produzindo práticas que 

precisam colocar todos para jogar, sem deixar ninguém de fora, práticas que não 

excluam. O autor ainda apresenta alguns preceitos para a gestão escolar, sendo 

esses: 

descentralização de gestão; compromisso com a universalização e 
gerenciamento do risco; gestar processos de avaliação e metodologias de 
gerenciamento do risco; articular a escola a uma rede de seguridade; gerir 
necessidades básicas de aprendizagem de todos; gestar a formação docente 
em serviço como forma de dividir a responsabilidade pela instituição; gestar 
estratégias de sensibilização; e, solucionar cada vez mais rápido os 
problemas produzindo a sensação da participação de todos nas decisões 
(RODRIGUES, 2019, p.95). 

Para isso, o gestor escolar deve ser um agente político que incentiva a equipe escolar, 

mobiliza a comunidade escolar em torno da construção de uma escola para todos, 

além de valorizar e estimular a solidariedade e as relações interpessoais na 

instituição. Além disso, esse profissional precisa ser politizado, buscando recursos 

para a instituição a fim de garantir melhorias na estrutura física e aquisição de 

materiais (BOAVENTURA, 2008). 

Boaventura (2008) realizou a pesquisa “A gestão escolar na perspectiva da inclusão” 

em duas escolas do município de Tupã em que foi possível verificar que os gestores 

envolvidos consideram suas escolas inclusivas, mesmo com o desenvolvimento 

fragmentado das ações políticas, pedagógicas e administrativas que necessitam ser 

trabalhadas para que o processo de escolarização dos alunos público-alvo da 

Educação Especial aconteça de fato. Entretanto, os gestores envolvidos no estudo 

consideraram necessária a ampliação de mais ações destas dimensões.  

Com a pesquisa, o autor pôde elencar as dificuldades que os gestores escolares 

enfrentam no processo de escolarização dos alunos com deficiência, dentre os 

principais estão: a aceitação de alunos não deficientes em relação aos alunos 

deficientes; a resistência de professores em lecionar para alunos deficientes por 

insegurança, por não serem especializados na área, entre outros. 
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Nessa perspectiva, Silva A.M.S. (2018) desenvolveu uma pesquisa cujo título é 

“Gestão escolar: a consolidação de uma escola inclusiva mediante a 

intersetorialidade” em uma escola pública, de um município paulista de pequeno porte. 

O intuito é analisar como a equipe gestora escolar de uma escola de educação básica 

pública municipal pode viabilizar a formação continuada da equipe escolar e a 

articulação intersetorial para atender à política nacional numa perspectiva inclusiva.  

Os resultados do estudo apontam para a importância da formação para a equipe 

gestora atuar no processo de escolarização dos alunos com deficiência, já que 

compreendemos a equipe gestora como facilitadora desse processo. O autor ainda 

destaca a necessidade da participação da equipe gestora escolar na elaboração do 

material da formação, e, se possível convidar seus componentes para serem autores 

do processo, segundo a autora Ana Mayra Silva (2018). 

A fim de compreender o discurso das atuais formações que são oferecidas aos 

gestores escolares acerca da Educação Especial, numa perspectiva inclusiva, Noya 

(2016) realizou a pesquisa “Gestores educacionais para a educação inclusiva: arranjos 

e tramas na contemporaneidade” sobre como a formação de gestores para a 

Educação Inclusiva vem sendo produzida nos discursos educacionais 

contemporâneos. Para tanto, realizou uma busca, no site da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), por documentos e 

programas que se ocupam da formação de gestores para a inclusão. Por meio dessa 

análise, o autor pôde perceber o apelo a novos modos de ser gestor, implicados, 

também, na captura da Educação Especial enquanto área de saber e da diferença 

nos processos de formação de gestores para a inclusão, além de detectar o apelo a 

uma gestão menos centralizada. Dessa forma, o autor nos diz que 

a inclusão escolar deve ser colocada em funcionamento através da gestão, 
mobilizando cada indivíduo para que passe a conduzir a si e aos outros. 
Quanto ao discurso comeniano de educação para todos, percebi que, no 
ínterim da mudança de ênfase dos discursos da administração escolar para 
a gestão educacional, está alocada a necessidade de convencer os sujeitos 
que a educação é um direito de todos. E, assim, todos devemos nos ocupar 
de defender e trabalhar em prol desse projeto (NOYA, 2016, p.93). 

Os membros da equipe gestora da escola são os principais responsáveis pela 

escolarização dos alunos com deficiência, pois compete a esses uma postura gestora 

democrática, reflexiva e responsiva. Estes são elementos basilares para o sucesso na 

construção de uma escola inclusiva. 
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Carneiro (2006) realizou a pesquisa “Formação em serviço sobre gestão de escolas 

inclusivas para diretores de escolas de educação infantil” a fim de discutir as questões 

referentes à gestão escolar e sua influência na construção de escolas inclusivas, 

desenvolver, implementar e avaliar um programa de formação voltado para diretores 

de escolas de educação infantil, tendo em vista a perspectiva de inclusão escolar. 

Através do acompanhamento da rotina de trabalho de um diretor, durante quatro 

meses, em 21 visitas para observação e análise da documentação da escola (plano 

escolar e regimento), o autor realizou um estudo sobre o perfil profissional do diretor 

de escolas e suas necessidades de formação. Em seguida, entrevistou várias pessoas 

(a diretora, a professora de um aluno com deficiência, os pais deste aluno e a 

pedagoga que atendia esta criança em um centro especializado) com a finalidade de 

conhecer mais o papel do diretor na visão de cada um desses segmentos. A partir 

desses dados, elaborou um questionário fechado que foi enviado para todos os 60 

diretores da rede municipal de escolas de educação infantil de Bauru a fim de coletar 

mais informações sobre as necessidades de formação destes profissionais para 

atuarem como gestores de escolas inclusivas.  

Os resultados deste primeiro estudo indicaram que, apesar de terem conhecimento 

legal sobre a política de inclusão escolar, na prática, o papel do diretor parecia se 

caracterizar por uma ênfase nas questões burocráticas da escola, pela centralização 

nas decisões e desconhecimento de como responder às necessidades educacionais 

de alunos com deficiências.  

A partir daí, foi desenvolvido e implementado um programa de formação em serviço 

para 41 diretores de escolas de educação infantil. O programa envolveu questões 

teóricas sobre a problemática da inclusão e atividades práticas de gerenciamento e 

solução de problemas decorrentes das dificuldades reais do dia a dia.  

Segundo Carneiro (2006), embora necessárias, tais iniciativas de programas de 

formação em serviço não são suficientes, pois a formação tem que ir além, garantindo 

acompanhamento através do trabalho coletivo e do estabelecimento de uma cultura 

de colaboração e de valorização da diversidade humana. O autor ainda afirma que a 

possível mudança está no desafiante papel do diretor que precisa exercer uma 

liderança firme e, ao mesmo tempo, deve promover processos coletivos de 
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planejamento, organização e desenvolvimento do projeto político-pedagógico da 

escola. 

De acordo com Cláudio Lopes Silva (2018), além da formação, o gestor deve estar 

atento e aberto à democracia na organização escolar.  Ao descentralizar a gestão e 

estimular a participação democrática de todos os membros da comunidade escolar, o 

ambiente educacional tende a se tornar mais inclusivo, pois se retira da equipe gestora 

o estigma de controlador e fiscalizador. Reduzindo a burocracia, fica mais fácil a 

adoção de uma postura mais reflexiva, oportunizando que o gestor participe do que 

ocorre em diferentes tempos e espaços escolares. Segundo o mesmo autor, 

Nesses termos, a gestão democrática, na escola pública, se apresenta como 
um dos princípios geradores da autonomia, pois pressupõe a participação. 
No entanto, devemos atentar para a necessidade de se definir espaços e 
planos estratégicos destinados a essa participação, como; fóruns, 
colegiados, grêmio estudantil, seminários, dentre outros. Mas não basta 
instituir espaços de participação, é necessário estabelecer as condições de 
participação. Deve-se capacitar as pessoas, pais, professores, alunos e 
demais servidores para este processo de compartilhamento decisório. Todos 
devem ter a consciência de sua importância nesse processo, bem como suas 
responsabilidades com a equidade educacional (SILVA, 2018, p. 59). 

Cláudio Silva (2018) nos apresenta duas propostas para fortalecer a equipe escolar 

pautada em uma gestão democrática, qual seja: 

Reelaboração do Projeto Político-Pedagógico centrado na educação 
inclusiva e numa gestão democrática; formar e manter um cronograma de 
capacitação em serviço da equipe escolar, visando o aprimoramento 
técnico e social sobre temas relacionados à inclusão de alunos com 
necessidades educativas especiais e gestão democrática (SILVA, 2018, p. 
84). 

Ainda segundo o autor, a partir das análises realizadas em sua pesquisa “Educação 

inclusiva e os desafios da equipe gestora de uma escola regular de ensino”, 

observou que, apesar de todos os entrevistados afirmarem que a gestão escolar é 

exercida de forma democrática, tem-se uma contradição entre o discurso de gestão 

democrática participativa e a prática. Isso se evidencia pela ausência de elaboração 

coletiva dos documentos de gestão escolar com destaque para o PPP e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Ao aluno com deficiência é garantido o direito de matrícula na escola, mas, para 

receber esse aluno, esta deve promover as adequações para seu desenvolvimento 

pleno, respeitadas suas diferenças. De acordo com o artigo (ART) 53 da Lei nº 

13.146/ 2015, a pessoa com deficiência, que possui mobilidade reduzida, tem o 
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direito de viver de forma independente (SILVA C. L., 2018). 

Dessa forma, a escolarização dos alunos com deficiência não é uma tarefa simples. 

Essa tarefa compreende o envolvimento de todos os membros da comunidade escolar 

– pais, professores, ajudantes gerais, secretários, pedagogos e equipe gestora. De 

acordo com os dados obtidos na pesquisa de Cláudio Lopes Silva (2018), para que a 

escola ofereça uma educação igual para todos, a equipe escolar deve estar preparada 

para trabalhar com as diferenças, assim,  

a escola inclusiva, direcionada a todos, que garante à população o acesso 
aos conhecimentos produzidos socialmente, comprometida com a 
aprendizagem de todos os alunos, com a construção de valores, como o 
respeito e valorização de si e do outro, leva a necessidade de refletir sobre 
a formação do profissional da educação, visto ser ele um dos agentes deste 
processo (PRADO,2006, p.66). 

Em sua pesquisa “Sala de recursos para deficientes visuais: um itinerário, diversos 

olhares”, Prado (2006) investigou o trabalho realizado em uma sala de recursos para 

deficientes visuais que apoia educandos cegos e com baixa visão, seus familiares 

e os profissionais da instituição, e sua contribuição, legitimidade e importância em 

um contexto de inclusão escolar. 

Os dados da pesquisa foram obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas 

realizadas com os envolvidos. Além disso, foram feitas observações das aulas e a 

análise documental de dois projetos de funcionamento da sala de recursos, registros 

e outros materiais selecionados na escola e no setor de apoio pesquisado, 

contemplando diferentes significados em seus múltiplos contextos, de forma ampla, 

descritiva, enfatizando o processo, como pressupõe uma pesquisa qualitativa. 

Prado (2006) nos diz que o PPP deve ser algo vivenciado em todos os momentos e 

com todos os envolvidos no processo educativo da escola. Requer um processo 

permanente de reflexão e discussão dos problemas, vislumbrando alternativas 

viáveis à efetivação de sua intencionalidade.  

Os principais princípios norteadores do Projeto Político-Pedagógico são: a 

igualdade de condições para acesso e permanência na escola, na busca pela 

qualidade, na dimensão técnica e política, sendo que a primeira enfatiza os 

instrumentos e os métodos, e a última envolve participação, voltando-se para os 

fins, valores e conteúdos, repensando a estrutura do poder na escola, por meio de 

gestão democrática e com possibilidades de autonomia para aprender, ensinar, 
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pesquisar e divulgar os conhecimentos construídos. 

A questão essencial da escola de hoje refere-se a sua qualidade. E a 
qualidade está diretamente relacionada ao projeto pedagógico das próprias 
escolas. Isso porque as escolas conhecem de perto a comunidade e seus 
projetos e podem dar respostas concretas a problemas concretos de cada 
uma delas, respeitando as peculiaridades étnicas e culturais de cada 
região, as necessidades de cada indivíduo e onde a própria comunidade 
pode avaliar de perto os resultados. É nesse contexto que inclusão 
educacional engloba muito mais que o direito a uma vaga em sala de aula, 
a uma carteira ocupada. Inclusão é o resultado de transformações na forma 
de conceber o ser humano no que tange às crenças, aos valores e aos 
ideais, e sobre sua forma única de construir conhecimentos. No âmbito da 
educação, acarreta em uma nova postura em relação ao currículo, à 
avaliação, às metodologias e ao processo de ensino e aprendizagem 
(PRADO, 2006, p.58). 

A pesquisa mostrou que a sala de recursos pesquisada colaborou para o acesso do 

aluno com deficiência visual ao ensino regular e para sua inclusão educacional com 

maior eficácia. Obstante as conquistas, notou-se a necessidade do setor de apoio 

rever suas práticas saindo do isolamento, aprendendo e buscando, efetivamente, 

trabalhar em equipe, ampliando seu olhar e desenvolvendo atividades que 

ultrapassem o âmbito educativo do aluno focalizado. 

A escola para todos deve promover o respeito às diferenças individuais e às 

necessidades intrínsecas ao sujeito. Esse tipo de escola tem um projeto Político-

Pedagógico que contempla a integração social e práticas heterogêneas e respeitosas. 

Em outras palavras, é o direito ao acesso e à permanência na escola para uma 

educação de qualidade, promotora do exercício de cidadania condições dignas 

(PRADO, 2006). 

Entretanto essa realidade ainda parece distante, como nos diz Souza (2009) em sua 

pesquisa intitulada “Análise do Projeto Político-Pedagógico: o movimento em direção a 

uma escola inclusiva”, que realizou um estudo em quatro Escolas Municipais do Ensino 

Fundamental – Ciclo I da cidade de Marília (SP), nos anos de 2004, 2006 e 2008, 

sendo duas com matrículas de alunos com deficiências física, auditiva, visual e 

mental, e duas sem matrículas de alunos com deficiências, na tentativa de investigar 

como as escolas estão se organizando no que concerne aos preceitos estabelecidos 

legalmente, bem como analisar se há diferenças entre as propostas dos dois grupos 

de escolas. 

Os resultados da pesquisa revelaram que não existem diferenças significativas entre 

as proposições dos Projetos Político-Pedagógicos das escolas com e sem matrículas 
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de alunos com deficiências nos anos de 2004, 2006 e 2008. A análise dos Projetos 

Políticos Pedagógicos nos permite afirmar que há uma lacuna entre o que se defende 

em legislações e o que é, efetivamente, praticado no cotidiano das escolas (SOUZA, 

2009).  

Para que a equipe gestora de uma instituição de ensino assegure o direito à educação, 

ela deve privilegiar a descentralização do poder. Nesse novo modelo de gestão, o 

gestor escolar tem um papel fundamental, pois ele se constitui como uma liderança 

aglutinadora, com habilidades administrativas, pedagógicas e, dotado de boa gestão 

financeira, capaz de promover, no ambiente escolar, a materialização das condições 

necessárias à efetivação da aprendizagem e da gestão autônoma (SOARES, 2016). 

Trazendo as discussões para o campo da gestão escolar e deficiência visual, Soares 

(2016), com a pesquisa “Gestão participativa na inclusão de adultos deficientes 

visuais”, discutiu a participação dos alunos com deficiência visual nas decisões 

administrativas e pedagógicas da escola. Além disso, analisou a postura dos diretores 

perante a deficiência visual, ou seja, como as ações são praticadas atualmente e como 

elas poderão ser ampliadas para proporcionar a efetiva inclusão desses educandos. 

Como resultado da pesquisa, o autor chegou à conclusão que, embora exista o 

convívio dos alunos com deficiência visual com os demais alunos nas escolas 

regulares, não se observa a participação deles nas reuniões com os gestores 

escolares para que possam expor suas necessidades e propor providências para 

facilitar o processo inclusivo. 

Soares (2016) nos apresenta a importância da abertura do gestor escolar à 

participação dos alunos com deficiência visual na gestão escolar. Mas, embora ele 

analise o papel do gestor para promover essa abertura, não trata da importância da 

atuação do mesmo gestor no processo de escolarização desse público-alvo que 

requer a utilização de recursos e técnicas que são específicos e que podem variar de 

acordo com o tipo de perda visual e necessidade do aluno. 

As pesquisas de Barros (2013), Carvalho (2016), Melo (2016), Prado (2006), Vieira 

(2018) e Zanetti (2017), de um modo geral, nos apresentam as atuais políticas 

públicas educacionais destinadas aos alunos com deficiência visual bem como a 

importância da articulação das mesmas com as práticas escolares que devem estar 

aliadas à utilização de recursos e materiais que atendam às necessidades desse 
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público-alvo, destacando a importância da organização escolar para que isso 

aconteça. 

Boaventura (2008), Lima (2016), Rodrigues (2019) e Souza (2009), em suas 

pesquisas, destacam a importância e a relação existente entre Educação Especial e 

gestão escolar, destacando práticas e desafios para que essa relação aconteça. Os 

trabalhos de Godoy (2018), Silva C.L (2018) e Silveira (2009) avançam nesse sentido, 

apresentando-nos a importância de uma gestão descentralizada bem como a 

construção de um PPP que garanta uma gestão democrática que contribua para a 

escolarização dos alunos com deficiência. 

No que diz respeito à formação dos gestores em relação à Educação Especial, 

Carneiro (2006), Noya (2016) e Silva A.M.S. (2018) trazem grandes contribuições com 

suas pesquisas. Eles discutem sobre o formato e discursos presentes nas atuais 

formações que são oferecidas a esses profissionais. Além disso, nos apresentam a 

necessidade da participação desses profissionais na elaboração das referidas 

formações a fim de suprir suas reais necessidades no cotidiano escolar. 

Nesse sentido, justifica-se a importância desta pesquisa, pois ela irá avançar nas 

discussões a respeito do papel do gestor escolar na escolarização dos alunos com 

deficiência visual. E, como foi possível refletir, a aprendizagem desse público-alvo 

requer a utilização de materiais e recursos que são específicos quando nos referimos 

a outras deficiências e, para que isso aconteça, é necessário que o gestor escolar 

conheça os referidos recursos e políticas públicas educacionais das quais tais 

recursos originam-se a fim de fomentar e estimular a sua utilização no espaço escolar, 

levando em consideração que o gestor escolar é uma liderança importante na escola. 

Além disso, a presente pesquisa traz a proposta de estruturar um curso de formação 

para gestores escolares, membros dos Conselhos de Escola e professores do 

município de Colatina. Essa formação será construída a partir das observações e 

relatos dos próprios gestores escolares a partir de um estudo etnográfico do cotidiano 

escolar de duas escolas do mesmo município. 
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4. O PENSAMENTO POLÍTICO- PEDAGÓGICO DE GRAMSCI 

 

“Nos barracos da cidade, ninguém mais tem ilusão 
No poder da autoridade, de tomar a decisão 

E o poder da autoridade, se pode não faz questão 

Mas se faz questão não consegue, enfrentar o tubarão”. 

 Gilberto Gil 

No presente capítulo faço uma abordagem da teoria de estado em Gramsci, a fim de 

compreendermos o conceito de políticas públicas a partir da constituição do Estado 

moderno, além de fazer uma análise sobre o que é e como acontece a construção da 

Hegemonia, a importância da escola na formação dos intelectuais orgânicos e seu 

papel para a construção da Hegemonia da classe trabalhadora, bem como a visão de 

Gramsci sobre a educação, a partir da proposta da Escola Unitária. 

 

4.1 A TEORIA AMPLIADA DE ESTADO 

Ao falarmos sobre políticas públicas educacionais, é essencial deixar evidente a 

concepção de Estado que sustenta a minha reflexão nessa pesquisa. Nesse sentido, 

utilizo a reflexão de Estado segundo a concepção de Gramsci, que promoveu uma 

ampliação da concepção marxista. 

Para Marx, o Estado surge como uma organização política que se coloca acima da 

sociedade civil, pois visa proteger e garantir de maneira jurídico-política os chamados 

direitos do homem, além de manter a ordem social estabelecida no intuito de garantir 

os direitos privados da Burguesia, assegurando a dominação de uma classe sobre as 

demais.  

Os burgueses teriam chegado ao poder através da revolução política. O evento 

revolucionário ocorrido na França, no período que vai de 1789 a 1799, ilustra como se 

configurou a consolidação do Estado Moderno.  

adquiriu uma existência particular ao lado da sociedade civil e fora dela; mas 
esse Estado não é outra coisa senão a forma de organização que os 
burgueses dão a si mesmos por necessidade, para garantir reciprocamente 
sua propriedade e os seus interesses, tanto externa quanto internamente.” 
(MARX, 2008, p.74) 

A constituição desse Estado, como representante político da sociedade civil, 

teoricamente deveria apresentar uma posição de “neutralidade” política e estaria 
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sempre a favor do interesse geral da população. Mas, na prática, esse estaria sempre 

vinculado a uma classe dominante e aos interesses privados dessa classe, 

constituindo-se, então, como um órgão de dominação de uma classe sobre outra. 

Enquanto que as verdadeiras lutas políticas são travadas na sociedade civil, ou seja, 

a sociedade civil seria o cenário das lutas de classes, uma luta entre dominantes e 

dominados. 

Dado o caráter revolucionário de autêntico observador e participante ativo da 

realidade socioeconômica, política e cultural em que vivia, Gramsci baseia-se no 

pensamento marxista, embora a prisão tenha lhe privado do contato e discussão de 

alguns trabalhos de Marx publicados nesse período, para elaborar a sua concepção 

de Estado moderno.  

A inovação da concepção de Estado em Gramsci consiste no local ocupado pela 

sociedade civil que, em Marx, encontrava-se na infraestrutura. Gramsci aloca a 

sociedade civil para a superestrutura, sendo esse um ambiente de construção de 

ideologias e de embate pela hegemonia. Entretanto, no conceito gramsciano de 

Estado, assim como no marxismo, a sociedade civil manteria uma relação dialética 

com a infraestrutura. Dessa forma, a sociedade civil não diz respeito somente às 

necessidades individuais, mas inclui organizações sociais e traz em si a possibilidade 

da constituição da liberdade, da sociedade autorregulada. 

Para Gramsci (2007), o Estado seria composto por duas esferas: a sociedade civil e 

sociedade política. Sendo assim, para o autor, a “na noção geral de Estado entram 

elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade civil sentido, seria possível 

dizer, de que Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia 

couraçada de coerção” (GRAMSCI, 2007, p. 248). 

No Estado moderno, a força e o consenso são sincrônicos e coexistentes, ou seja, se 

equilibram, então, ao mesmo tempo que o Estado é força, ele é consenso. Gramsci 

evidencia o papel determinante que o Estado exerce na construção do sistema 

hegemônico, que consiste em assegurar as condições necessárias à expansão 

econômica e “educar” para alcançar o consenso. Senso assim, a função educadora 

do Estado garantirá o estabelecimento de um sistema hegemônico, criando e 

mantendo um determinado padrão cultural, visando “adequar a ‘civilização’ e a 

moralidade das mais amplas massas populares às necessidades do desenvolvimento 
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continuado do aparelho econômico de produção, portanto elaborar também 

fisicamente novos tipos de humanidade” (GRAMSCI, 2007, p. 23). 

O Estado moderno esconde o seu caráter de classes, apresentando-se como acima 

das classes sociais, englobando uma expressão universal de toda a sociedade e 

incorporando as demandas e interesses, até mesmo, dos grupos subalternos. Para 

Gramsci, o Estado configura-se como um lugar de hegemonia de Classe, quando 

afirma que 

podem-se afixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode ser 
chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de  organismos designados 
vulgarmente como “privados”) e o da “sociedade política ou estado”, planos 
que correspondem, respectivamente, à função de “hegemonia” que o grupo 
dominante exerce em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou de 
comando, quase expressa no Estado e no governo jurídico (GRAMSCI, 2001, 
p.20) 

Como veremos a seguir, a hegemonia é o fundamento do poder político. Ela irá 

promover um equilíbrio entre força e consenso. Ela é o terreno onde os grupos 

dominantes atuarão para que seus interesses sejam preservados, mesmo que para 

isso, em alguns momentos, o Estado tenha que conceder aos grupos subalternos 

algumas de suas reinvindicações para que, assim, continue exercendo a sua 

hegemonia. 

 

4.2 HEGEMONIA E CULTURA: RELAÇÕES ENTRE SOCIEDADE CIVIL E POLÍTICA 

Ao pensarmos que o Estado é constituído pela sociedade civil e a sociedade política, 

é preciso superar a concepção utópica de que todos os homens são iguais, de que 

seus interesses e o modo de vida das classes subalternas sempre estarão em pauta 

e serão difundidos pelo Estado. 

Em um dado momento da chamada “relação de forças”, os grupos dominantes da 

sociedade civil passarão a reivindicar “o direito de participar da legislação e da 

administração e mesmo de modificá-las, de reformá-las” (GRAMSCI, 2007, p.41).  

A hegemonia é construída através dos aparelhos privados, que são as organizações, 

a família, as escolas, a mídia etc. Dessa forma, a Hegemonia é mantida através da 

cultura. A principal função desses aparelhos seria construir o consenso das grandes 

massas pouco organizadas, de modo a obter sua adesão aos projetos articulados 

pelos grupos dominantes. Segundo Gramsci, 
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essas funções são precisamente organizativas e conectivas. Os intelectuais 

são “prepostos” do grupo dominante para o exercício das funções subalternas 

da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do consenso 

“espontâneo” dado pelas grandes massas da população à orientação 

impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social (...); 2) do aparelho 

de coerção estatal que assegura “legalmente” a disciplina dos grupos que não 

“consentem”, nem ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda 

a sociedade na previsão dos momentos de crise no comando e na direção, 

nos quais desaparece o consenso espontâneo (GRAMSCI, 2001, p. 20-21). 

Dessa forma, Hegemonia é o exercício do poder de um conjunto de indivíduos de uma 

classe determinada, através da sua cultura. Gramsci não propõe uma revolução 

socialista em si, mas uma nova hegemonia, que seria oriunda da classe trabalhadora, 

criando assim uma cultura nacional. 

A inovação proposta do marxismo em Gramsci está no Partido ao qual é conferida a 

função de elaboração e difusão da concepção de mundo, enquanto elabora 

essencialmente a ética e a política, conforme a experiência histórica da classe 

trabalhadora que vai se construindo na luta do operar. Ele observa que  

autoconsciência crítica significa historicamente e politicamente criação de 
uma elite intelectual: uma massa humana não se “distingue” e não torna 
independente “por si” sem organização (no sentido lactu) e não tem 
organização sem intelectual, isto é, sem organizadores e dirigentes, sem 
aquele aspecto teórico do nexo – teoria/prática – que se distingue 
concretamente num estrato de pessoas “especializadas” de elaboração 
conceitual e filosófica (GRAMSCI, 1999, p. 104). 

Um grupo social exercerá maior domínio na luta pela assimilação e conquista 

“ideológica” dos intelectuais tradicionais a partir do momento que for capaz de elaborar 

os seus próprios intelectuais orgânicos (GRAMSCI, 2001). Nesse sentido, a classe 

trabalhadora só chegará à hegemonia a partir do momento em que ela possa também 

criar o seu intelectual orgânico. 

Segundo Gramsci, “orgânico” é o compromisso que os intelectuais devem ter com as 

classes no processo de conquista da hegemonia. Dessa forma, a função do intelectual 

orgânico acontecerá na medida em que ele se integrar organicamente ao povo, a seus 

espaços e a suas ações para sentir o que o povo sente, para melhor compreendê-lo 

e mobilizá-lo para a ação revolucionária, o que exigirá uma reforma moral e intelectual 

(GRAMSCI, 1999) 

A hegemonia da classe trabalhadora consiste em criar mecanismos de direção política 

e de participação efetiva e consciente para que a mesma possa formar seus próprios 

intelectuais e elaborar uma teoria política comprometida com transformações radicais 
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para refletir e criticar as contradições observadas na sociedade. Nesse sentido, a 

educação escolar assumiria um novo significado, pois, para Gramsci, a educação não 

se separa da luta pela hegemonia, da ação política que possibilita ampliar a 

compreensão das contradições da sociedade capitalista e pensar em novas 

estratégias de construção de uma nova ordem social e política que permita construir, 

também, a emancipação humana.  

Para Gramsci, a hegemonia significa, em parte, que uma classe, ou uma aliança de 

classes, conseguiu superar os seus próprios interesses corporativos estritos e 

incorporou pelo menos alguns dos interesses das classes subalternas. Isso acontece 

de tal forma que parece representar os interesses da sociedade como um todo. Isto 

implica a passagem da estrutura para a esfera da superestrutura.  

O processo de educação das classes trabalhadoras precisa ser compreendido em sua 

dimensão política, levando em conta que o conhecimento é dinâmico. Dessa forma, 

esse processo seria fruto da constante interlocução dos homens entre si e com o 

pensamento historicamente produzido. Esse processo de formação de uma 

consciência crítica deve restituir aos trabalhadores os valores ético-políticos e o 

trabalho do pensamento. 

Gramsci (2007) destaca a importância do partido político no mundo moderno, pois, 

segundo ele, no partido, os elementos de um grupo social econômico superam o 

momento do seu desenvolvimento histórico e se tornam agentes de atividades gerais, 

de caráter nacional e internacional. O partido político é visto por ele como o moderno 

príncipe de Maquiavel, responsável pela formação de uma vontade coletiva. Sendo 

que esse teria como função não apenas “criar uma vontade da classe trabalhadora, 

mas uma vontade coletiva nacional-popular” e também organizar uma reforma 

intelectual e moral que possibilite romper com o corporativismo (GRAMSCI, 2007, 

p.17). 

Nesse contexto, a cultura seria a interação dos homens entre si e com o ambiente, no 

sentido de criar uma identidade de classe e alcançar uma melhor compreensão da 

história como processo de criação continuada, de luta e consolidação de direitos e 

deveres, de convivência e companheirismo gerados no esforço de construção da vida 

coletiva. Assim, a educação aconteceria na relação entre teoria e prática por meio da 
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qual se elabora uma nova cultura, a fim de contribuir com a transformação da 

sociedade. 

 

4.3 A ESCOLA NO PENSAMENTO DE GRAMSCI 

Ao analisamos a concepção de educação em Gramsci (2001), percebemos que ele a 

concebe como uma dimensão cultural da sociedade que se insere como uma 

concepção geral da vida, uma filosofia ética, política e prática, uma verdadeira 

“filosofia da práxis” que deve oferecer dignidade aos sujeitos sociais. Dignidade que 

lhes permita ser dirigentes e, ao mesmo tempo, se opor às ideologias autoritárias e 

conservadoras, lhes servindo como princípio político-pedagógico de luta, em prol da 

construção de uma sociedade socialista autenticamente democrática. 

Gramsci criticava o modelo de educação da época na Itália, pois, segundo ele, era 

oferecido um “ensino quase puramente dogmático, no qual a memória desempenha 

um grande papel, passa-se à fase criadora ou de trabalho autônomo e independente; 

da escola com disciplina de estudo imposta e controlada autoritariamente” (GRAMSCI, 

2001, p. 38-39). 

Além disso, Gramsci faz crítica aos modelos de educação que não consideram os 

conhecimentos e a cultura que os alunos trazem de suas vivências e a importância 

desses para a sua formação, quando afirma que 

não é completamente exato que a instrução não seja também educação: a 
insistência exagerada nesta distinção foi um grave erro da pedagogia 
idealista, cujos efeitos já se veem na escola reorganizada por esta pedagogia. 
Para que a instrução não fosse igualmente educação, seria preciso que o 
discente fosse uma mera passividade, um “ recipiente mecânico” de noções 
abstratas, o que é absurdo, além de ser “ abstratamente” negado pelos 
defensores da pura educatividade precisamente contra a mera instrução 
mecanicista. O “certo” se torna “verdadeiro” na consciência da criança. Mas 
a consciência da criança não é algo “ individual” (e muito menos 
individualizado): é o reflexo da fração de sociedade civil da qual a criança 
participa, das relações sociais tais como se aninham na família, na 
vizinhança, na aldeia, etc (GRAMSCI, 2001, p.43-44). 

Todo ser humano é um sujeito histórico-cultural que se constitui como tal a partir da 

relação com o mundo que o rodeia e com os outros. Ao pensarmos em um modelo de 

educação humanista e para emancipação humana, é necessário que os sujeitos a 

quem ela se destina, com toda a sua diversidade, sejam levados em consideração. 
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Para Gramsci, “a escola é instrumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis” 

(GRAMSCI, 2001, p.19). Portanto, a escola pode contribuir tanto para a manutenção 

do processo hegemônico da classe dominante quanto para atuar na formação dos 

intelectuais orgânicos da classe trabalhadora que contribuirão na construção do seu 

processo de hegemonia. O que irá determinar a finalidade do projeto formativo da 

escola será a sua concepção de educação e objetivos dos processos educativos 

concebidos pela instituição. Sobre esse projeto, Gramsci nos fala que  

a tendência atual é a de abolir qualquer tipo de escola ‘desinteressada’ (não 
imediatamente interessada) e ‘formativa’, ou de conservar apenas um seu 
reduzido exemplar, destinado apenas a uma pequena elite de senhores e de 
mulheres que não devem pensar em preparar-se para um futuro profissional, 
bem como a de difundir cada vez mais as escolas profissionais 
especializadas, nas quais o destino do aluno e sua futura atividade são 
predeterminados. A crise terá uma solução que, racionalmente, deveria 
seguir esta linha: escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, 
que equilibre de modo justo o desenvolvimento da capacidade de trabalhar 
manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das 
capacidades de trabalho intelectual. Deste tipo de escola única, através de 
repetidas experiências de orientação profissional, passar-se-á a uma das 
escolas especializadas ou ao trabalho produtivo (GRAMSCI, 2004, p. 33-34). 

Gramsci propõe um modelo de escola única inicial de cultura geral, humanista e 

formativa “que equilibre de modo justo o desenvolvimento da capacidade de trabalhar 

manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades 

de trabalho intelectual” (GRAMSCI, 2001, p.33). 

Uma escola destinada a toda a população, independente da sua posição social, que 

deveria garantir o acesso e permanência a todas e todos, tendo como foco: 

formação humanista (entendido este termo, “humanismo” , em sentido amplo 
e não apenas em sentido tradicional), ou de cultura geral, deveria assumir a 
tarefa de inserir os jovens na atividade social, depois de tê-los elevado a um 
certo grau de maturidade e capacidade para a criação intelectual e prática e 
a uma certa autonomia na orientação e na iniciativa  (GRAMSCI, 2001, p.36). 

O currículo escolar dessa escola unitária seria organizado em diversos níveis, de 

acordo com a idade, com o desenvolvimento intelectual dos alunos e os objetivos que 

a própria escola pretenda alcançar. Essa escola também teria a função de inserir os 

jovens na atividade social e, após a sua maturação, levá-los à criação intelectual 

(GRAMSCI, 2001). 

Gramsci afirma que “esta transformação da atividade escolar requer uma enorme 

ampliação da organização prática da escola, isto é, dos prédios, do material científico, 

do corpo docente etc” (GRAMSCI, 2001, p.35-36). No que diz respeito ao orçamento 
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dessas escolas, o autor diz que ficaria a cargo do Ministério da Educação Nacional a 

fim de abarcar todos os grupos sociais, sem divisões, o que iria garantir uma 

ampliação dos prédios, materiais, corpo docente etc. Nas palavras do autor, “o aluno 

seria admitido na escola através de prova para avaliar as capacidades individuais de 

cada candidato” (GRAMSCI, 2001, p.36-37).  

Em relação ao corpo docente desse modelo de escola, Gramsci destaca a importância 

da formação do professor para que o ensino seja significativo e que o professor tenha 

propriedade do que está ensinado, rompendo assim com antigos padrões. O autor 

afirma que  

se o corpo docente é deficiente e o nexo instrução-educação é abandonado, 
visando a resolver a questão do ensino de acordo com esquemas abstratos 
nos quais se exalta a educatividade, a obra do professor se tornará ainda 
mais deficiente: ter-se-á uma escola retórica, sem seriedade, pois faltará a 
corposidade material do certo e o verdadeiro será verdadeiro só verbalmente, 
ou seja, de modo retórico. Esta degenerescência pode ser ainda melhor vista 
na escola média, nos cursos de literatura e filosofia (GRAMSCI, 2001, p.44). 

Gramsci considera importante o protagonismo dos estudantes até mesmo na 

organização das atividades e currículo da escola, pois, se pensamos em uma escola 

capaz de formar sujeitos que irão atuar na transformação da sociedade, devemos 

incentivar a sua participação ativa no seu processo de formação, criando na escola 

um espaço de exercício da cidadania. Nesse sentido, ressalta: 

Criticar os programas e a organização disciplinar da escola significa menos 
do que nada, se não se levam em conta estas condições. Assim, retorna-se 
à participação realmente ativa do aluno na escola, que só pode existir se a 
escola for ligada à vida. Os novos programas, quanto mais afirmam e 
teorizam sobre a atividade do discente e sobre sua operosa colaboração com 
o trabalho do docente, tanto mais são elaborados como se o discente fosse 
uma mera passividade (GRAMSCI, 2001, p. 45) 

O nível inicial, da escola unitária, duraria de 3 a 4 anos, correspondendo aos primeiros 

anos do ensino fundamental quando os alunos aprenderiam “as primeiras noções do 

Estado e da sociedade, enquanto elementos primordiais de uma nova concepção do 

mundo” (GRAMSCI, p.36). A última fase da escola unitária compreenderia, no 

máximo, 6 anos e seria organizada para o desenvolvimento da autodisciplina 

intelectual e a autonomia moral do aluno, como uma escola criadora, no sentido de 

que o aluno, possuindo um método de investigação, descobriria por si próprio as 

verdades velhas ou novas.  

Os alunos que passassem por essa escola seriam dotados das mais altas habilidades  
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que cada cidadão possa tornar-se “governante” e que a sociedade o ponha, 
ainda que “abstratamente”, nas condições gerais de poder fazê-lo: a 
democracia política tende a fazer coincidir governantes e governados (no 
sentido de governo com o consentimento dos governados), assegurando a 
cada governado o aprendizado gratuito das capacidades e da preparação 
técnica geral necessárias a essa finalidade (GRAMSCI, 2004, p. 50). 

Para Gramsci, os alunos da escola unitária, por adquirirem a capacidade de trabalhar 

intelectualmente e manualmente, seriam capazes de lutar em prol de uma sociedade 

mais humana e justa, tendo esta um caráter de educação emancipadora, ao formar 

todos os seres humanos para governar. 

De acordo com Gramsci (2004, p.57), 

É preciso perder o hábito e deixar de conceber a cultura como saber 
enciclopédico, no qual o homem é visto apenas sob a forma de um recipiente 
a encher e entupir de dados empíricos, de fatos brutos e desconexos, que ele 
depois irá classificar em seu cérebro como nas colunas de um dicionário, para 
poder em seguida, em cada ocasião concreta, responder aos vários estímulos 
do mundo exterior. Essa forma de cultura é realmente prejudicial, sobretudo 
para o proletariado.  

Gramsci denuncia a diferenciação de classes feita pelas escolas, sendo a maioria, 

para formar operários e outras para formar especialistas e dirigentes. “Todos são 

intelectuais” porque todos possuem a capacidade de transformar a sociedade. E, no 

mundo moderno, a educação técnica abre a possibilidade de um novo tipo de 

intelectual, mais ativamente ligado à vida prática, como construtor, organizador, 

operário e, segundo Gramsci (2001, p. 53), “[...] superior ao espírito matemático 

abstrato”; da técnica-trabalho abre-se a possibilidade de se elevar à concepção 

humanista histórica, pela qual se pode formar um dirigente. 

Nesse sentido, a escola unitária é esboçada como “um esquema de organização do 

trabalho cultural” (GRAMSCI, 2001, p.42). Tem como ponto de partida as relações 

sociais dentro do capitalismo, já que Gramsci não fala em destruir o capitalismo 

primeiro e, somente depois disso, cuidar da educação dos trabalhadores. A escola 

unitária está no horizonte de um processo de construção de "luta contra o folclore, 

contra todas as sedimentações tradicionais de concepções de mundo, a fim de difundir 

uma concepção mais moderna "e crítica de mundo (GRAMSCI, 2001, p. 42). 

A escola unitária e a constante defesa do princípio humanista deixam-nos claro que 

Gramsci não estava defendendo formar os alunos para o mercado de trabalho, nem 

tão pouco, desconsiderando o fato de termos sob a forma do capitalismo uma cisão 

entre trabalho manual e intelectual. Gramsci pensa a Escola Unitária para um 
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momento transitório em que a classe revolucionária toma o poder, pois, nessa 

transição, o Estado operário organizará a sociedade e, consequentemente, o novo 

sistema educacional. 

As perspectivas teóricas de Gramsci acerca da concepção de Estado possibilitam 

analisar as políticas públicas educacionais como um território de disputa de forças em 

que, num determinado momento, as classes dominantes exercerão maior influência 

na sua elaboração, dada a tendência do Estado a assemelhar-se aos grupos da 

sociedade civil que exercem mais hegemonia. 

Nesse sentido, destaco a importância do modelo de educação idealizado por Gramsci, 

a Escola Unitária, que nos possibilita pensar em possíveis caminhos para uma escola 

para todos e que seja capaz de formar os sujeitos em sua totalidade para atuarem na 

transformação da sociedade. 
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5. EDUCAÇÃO ESPECIAL, GESTÃO E LEGISLAÇÃO 

 
 

“Não adianta olhar pro céu 
Com muita fé e pouca luta 

Levanta aí que você tem muito protesto pra fazer 
E muita greve, você pode, você deve, pode crer.”  

Gabriel Pensador 
 

 
Neste capítulo, analiso as políticas públicas educacionais que garantem o acesso e 

dão suporte ao processo de escolarização dos alunos com deficiência visual, 

apontando suas dificuldades, desafios e perspectivas bem como a atuação do gestor 

escolar brasileiro, evidenciando a importância do seu trabalho bem como a 

necessidade de políticas públicas que possibilitem que a gestão escolar seja espaço 

de participação da comunidade que possa contribuir assim para a escolarização dos 

alunos com deficiência visual. 

 

5.1 A EDUCAÇÃO ESPECIAL COMO DIREITO 

O direito à educação parte do princípio de que o saber sistemático é mais do que uma 

importante herança cultural. Como parte desse legado, o sujeito passa a ter o direito 

de se apossar desses padrões cognitivos e formativos que garantam a ele a 

possibilidade de constituir-se como cidadão, participando dos destinos da sociedade 

e colaborando com a sua transformação (CURY, 2002). 

Parto desse princípio, para além da importância social da Educação Especial, que a 

escolarização dos alunos com deficiência é um direito pelo fato de serem sujeitos e, 

assim como os demais alunos, têm o direito de ter acesso aos conhecimentos que 

possibilitarão sua participação e transformação da sociedade. 

A legislação brasileira, especialmente no que diz respeito às pessoas com deficiência, 

evidencia que não é suficiente considerar todos iguais perante a lei. As leis asseguram 

apenas direitos que, em geral, resumem-se a promessas não cumpridas. Notamos 

que, no Brasil, existe uma enorme distância entre a legislação vigente e sua 

aplicabilidade (PRADO, 2006). 
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Os documentos que propõem uma educação para todos serviram como base para 

reformas educacionais em vários países, inclusive no Brasil. Dessa forma, Carneiro 

(2005, p. 43) afirma que 

Em todos os países do mundo, o princípio-ação educacional inclusivo foi 
preparado e implantado dentro de um esquema de progressividade temporal, 
com planejamento, legislação e regulamentos apropriados, estratégias, 
gradualidade de ações programadas, fontes próprias de financiamento, 
programas de formação inicial e continuada de professores, sistemas de 
avaliação, refeitos, procedimentos de gestão reconceituada e amplo 
envolvimento da sociedade (CARNEIRO, 2005, p. 43). 

Os países membros da Organização das Nações Unidas (ONU) adotaram, em 1948, 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos que estabelece princípios os quais 

reafirmam os direitos de liberdade e igualdade. Em relação à educação, o seu artigo 

26, inciso I, afirma que todo indivíduo tem direito à instrução que deve ser gratuita e 

obrigatória, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. Dessa forma, o direito 

à instrução é inerente a todo ser humano e deve ser compreendido universalmente 

(PRADO, 2006). 

Explorando o campo da educação especial, verificamos que as políticas públicas 

educacionais foram sendo construídas a fim de garantir o acesso e a permanência do 

aluno com deficiência na escola. Hoje os grupos sociais não lutam apenas pelo 

acesso, já garantido pela legislação, mas lutam para que os estudantes público-alvo 

da Educação Especial possam ter acesso aos conhecimentos produzidos 

historicamente pela humanidade. 

As primeiras ações do Estado, em nível nacional, voltadas para as pessoas com 

deficiência surgiram na década de 1950 através de campanhas sob a liderança de 

instituições privadas em conjunto com o governo federal, já que a educação especial 

no Brasil, até a década de setenta, esteve sob a responsabilidade quase que total das 

instituições privadas. (MUNIZ; ARRUDA, 2007) 

Podemos afirmar que até esse período, a pessoa com deficiência ainda não era 

contemplada com uma política educacional voltada para o seu atendimento na rede 

pública de ensino brasileira. 

Melo (2016) destaca a Constituição de 1988 como o marco de um tempo político e 

social no qual as “minorias” passam a ser integradas na luta por políticas públicas 

específicas. Em seu art. 208, o documento destaca o dever do Estado em garantir o 
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atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, 

“preferencialmente”3 na rede regular de ensino”. 

Em 1994, na Espanha, aconteceu a Conferência Mundial sobre as Necessidades 

Educativas Especiais, resultando desse evento o documento conhecido como 

Declaração de Salamanca em que foi proposta a adoção de linhas de ação em 

educação especial. (BORGES, 2016). O princípio norteador desse documento era a 

ideia de que: 

Todas as escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente 
de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou 
outras. Devem incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e 
que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças 
pertencentes a minorias linguísticas, étnicas, ou culturais e crianças de outros 
grupos em desvantagem ou marginalizados (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1994, p.3). 

Dois anos depois, com a aprovação da nossa atual Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) - Lei 9394/96, as discussões relativas à questão da 

escolarização das pessoas público-alvo da educação especial tornaram-se mais 

evidentes, quando esta prevê que essas pessoas devem ter acesso ao direito à 

educação garantido, ocupando salas de aula de escolas públicas ou privadas que 

ofereçam o ensino regular comum. O seu Artigo 4º, inciso III, diz: 

 O dever do Estado com a educação escolar pública será efetiva mediante a 
garantia de: III- atendimento educacional especializado gratuito aos 
educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular 
de ensino. 

O direito à educação a todos os sujeitos fica evidenciado no artigo 4º da LDB que a 

vê como um direito do cidadão e dever do Estado que a deve ofertar de maneira 

qualificada, devido à inerência da mesma com a cidadania e direitos humanos. 

(CURY, 2002). 

O Art. 59 da LDB também se refere ao apoio que esses alunos devem ter em seu 

processo de escolarização e, em seu inciso I, afirma que “os sistemas de ensino 

assegurarão aos educandos com necessidades especiais: I-currículos, métodos, 

técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender as suas 

necessidades.” E, em seu inciso II, a lei prevê que pessoas público-alvo da educação 

                                                           
3 A palavra preferencialmente está em destaque para chamar a atenção sobre atual situação do 
financiamento da Educação Especial no Brasil, que será um ponto de reflexões quando tratarmos sobre 
a concepção de estado e políticas públicas. 
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especial devem ter professores capacitados para um atendimento especializado e 

para integrá-los em escolas regulares. 

Para Saviani (1998, p.3), a “principal medida de política educacional decorrente da 

LDB é, sem dúvida alguma, o Plano Nacional de Educação” (PNE), pois o mesmo 

estabelece metas e estratégias para a educação dentro das prioridades destacadas 

pelo governo, servindo também como um guia para as políticas públicas educacionais.  

O PNE é fundamentado na Constituição Federal (art. 214): 

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, 
visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos 
níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam à: 

I erradicação do analfabetismo; 

II universalização do atendimento escolar; 

III melhoria da qualidade do ensino; 

IV formação para o trabalho; 

V promoção humanística, científica e tecnológica do país (Brasil, 1998, n.p). 

A importância do PNE é evidenciada nas negociações que conduziram a alterações 

no artigo 214 da Constituição, no qual é destacado que o mesmo deve ser um 

instrumento que viabilize o regime de colaboração entre União, Estados e Municípios. 

Além de prever a universalização do ensino, o mesmo artigo traz como meta a 

aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno 

bruto. O regime de colaboração se constitui, então, em mecanismo essencial para a 

viabilização das metas do PNE em que os entes federados (Estados, Distrito Federal 

e os municípios) deverão elaborar seus planos de educação, em consonância com as 

diretrizes, metas e estratégias previstas no PNE (LIEVORE; RIMOLO; MELO, 2019). 

Porém, há que se destacar que, em um país com dimensões continentais e com tanta 

desigualdade social, o PNE muitas vezes tem ficado apenas no papel, constituindo-

se apenas em mais um instrumento burocrático e não prático. 

A Resolução nº 02 institui as Diretrizes Nacionais para a atuação da Educação na 

Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades. De acordo com a 

resolução, o atendimento escolar terá início na educação infantil e, a partir daí, 

deverão ser assegurados os serviços de Educação Especial aos alunos público-alvo 

da Educação Especial. Esse atendimento deve ocorrer nas unidades escolares, tanto 
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em espaços comuns como especializados, por professores com formação e utilizando 

material adaptado, quando necessário. 

O Art 2º estabelece que os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos alunos com deficiência, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. 

Esse “organizar-se” diz respeito às mudanças curriculares, arquitetônicas, à adoção 

de processos educativos alternativos, ao conhecimento do Braille e da Língua de 

Sinais, à adaptação de materiais, à contratação de professores capacitados e 

capacitação de professores já atuantes etc. 

No Art 3º, parágrafo único, estabelece que os sistemas de ensino devem criar “um 

setor responsável pela Educação Especial, dotado de recursos humanos, materiais e 

financeiros que visibilizem e deem sustentação ao processo de construção da 

educação inclusiva” (CNE/CNE nº2, 2001). 

Dessa forma, Melo (2016) nos mostra que a citada resolução trouxe maior 

responsabilização dos municípios, principalmente no que diz respeito à organização 

do setor responsável pela Educação Especial, pois, agora, além de garantir as 

matrículas, devem gerenciar a estrutura referente à Educação Especial. 

Entretanto, durante a pesquisa, pude presenciar as fragilidades do referido setor no 

município em que as escolas pesquisadas estão localizadas. Além da falta de 

profissionais especializados em Educação Especial, o setor constituía-se, muitas 

vezes, como um espaço burocrático, de gerenciamento de processos e recursos 

destinados à Educação Especial, como também, uma repartição responsável pela 

coordenação da contratação dos estagiários responsáveis por acompanhar os alunos 

público-alvo, função essa que atribuiria mais uma responsabilidade ao setor, que, 

quase diariamente, respondia a inúmeras notificações do Ministério Público, por não 

estarem disponibilizando acompanhantes pedagógicos aos alunos com deficiência. 

No ano de 2003, teve início o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, 

promovido pela Secretaria de Educação Especial (SEESP) do Ministério da Educação 

(MEC). Como principais objetivos, o programa buscava “disseminar a política de 

educação inclusiva nos municípios brasileiros e apoiar a formação de gestores e 

educadores para efetivar a transformação dos sistemas educacionais em sistemas 

educacionais inclusivos” (BRASIL, 2006, p. 1). 



66 

 
 

Com o programa, buscava-se a “garantia do direito dos alunos com necessidades 

educacionais especiais de acesso e permanência, com qualidade, nas escolas da 

rede regular de ensino” (BRASIL, 2006, p. 1).  

As ações previstas pelo Programa eram implantar salas de recursos multifuncionais e 

desenvolver o Projeto Educar na Diversidade. A implantação de salas de recursos 

multifuncionais, que são “ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 

didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado” 

(BRASIL, 2008, p. 1), aconteceu nos municípios-polo. 

No período de 2004 a 2006, a SEESP organizou Seminários Nacionais para 

capacitação de gestores no Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade. Essa 

formação foi realizada em seminários nacionais com a participação de representantes 

dos municípios-polo, sendo assim, esses referidos municípios deveriam organizar 

cursos regionais com os representantes dos municípios de sua área de abrangência. 

Colatina foi o município-polo da região centro-oeste do Estado do Espírito Santo, 

atendendo 16 municípios adjacentes que compreendem: Afonso Cláudio, Linhares, 

Alto Rio Novo, Marilândia, Baixo Guandu, Pancas, Governador Lindenberg, Rio 

Bananal, Itaguaçu, Santa Tereza, Itarana, São Domingos do Norte, João Neiva, São 

Roque do Canaã, Laranja da Terra e Sooretama. 

O objetivo da formação no município era preparar professores e gestores da rede 

pública de Colatina e dos demais dezesseis municípios adjacentes com orientações e 

informações para a organização do atendimento aos alunos com deficiência. Temas 

como: Atendimento Educacional Especializado numa perspectiva Inclusiva, práticas 

pedagógicas no contexto da escola, Educação Especial, Avaliação e Currículo Escolar 

faziam parte das discussões e debates. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

criada em 2008 pelo governo federal teve como objetivo constituir políticas públicas 

promotoras de educação de qualidade para todos os alunos. O documento apresenta 

um diagnóstico da educação especial, estabelece objetivos, define os alunos 

atendidos pela educação especial e traça diretrizes. Essa política tem como objetivo 

o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, 
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orientando os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 

educacionais especiais (BRASIL, 2008). 

Esse documento apresenta uma perspectiva inclusiva na qual os estudantes com 

deficiência devem ter acesso ao sistema regular de ensino que, por sua vez, deve 

atender às necessidades específicas desses educandos a fim de garantir sua 

participação e aprendizagem, mas o referido documento não apresenta ações que 

garantam a materialidade do que é apresentado. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

assegurou a inclusão escolar de alunos com deficiência, orientando os sistemas de 

ensino e explicando sobre o AEE, garantindo, dessa forma, o acesso e permanência 

destas pessoas no espaço escolar. 

De acordo com o Artigo 2º da Resolução 04/2009 (BRASIL/CNE 2009), o AEE tem 

como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da 

disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem 

as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem. Este atendimento deve ser realizado no turno inverso da classe 

comum, na própria escola ou centro especializado para esse serviço. 

Outro importante programa, disposto a partir da resolução nº 27, de 27 de julho de 

2012, o Programa Escola Acessível destina recursos financeiros às escolas públicas 

da educação básica com matrículas de alunos público-alvo da educação especial em 

classes comuns do ensino regular que tenham sido contempladas com salas de 

recursos multifuncionais (BRASIL, 2012). 

Com o intuito de financiar a adequação arquitetônica das escolas, o programa visa 

garantir a igualdade de acesso e permanência dos alunos público-alvo da educação 

especial e a implantação das salas de recursos multifuncionais nas escolas públicas 

regulares. Os recursos devem ser empregados na adequação arquitetônica, na 

aquisição de recursos e mobiliário acessível e outros produtos de alta tecnologia 

assistiva. 

Um programa que merece destaque é o de Formação Continuada de Professores na 

Educação Especial que oferece cursos no nível de aperfeiçoamento e especialização, 

na modalidade à distância, por meio da Universidade Aberta do Brasil em parceria 



68 

 
 

com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD/MEC). O programa tem o objetivo de formar professores das redes públicas 

de ensino que atuam no atendimento educacional especializado, em salas de recursos 

multifuncionais, e professores do ensino regular para o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas inclusivas no contexto dos sistemas educacionais inclusivos.  

De acordo com informações do documento que trata da gestão da educação em nível 

nacional, a rede de formação contava até setembro de 2010 com a participação de 14 

instituições públicas de educação superior, tendo ofertado, no período de 2007 a 

2010, 55 cursos de formação para 44.951 professores, em 2.729 municípios (BRASIL, 

2010). 

 

5.2 A ESCOLARIZAÇÃO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL E OS PLANOS 

DE EDUCAÇÃO 

Ao realizar uma análise mais profunda do PNE (2014-2024), no que se refere à 

escolarização dos alunos com deficiência visual, percebi que temos muito a avançar 

quanto à garantia de recursos e equipamentos necessários para a aprendizagem 

desse público-alvo. Segundo a pesquisa realizada por Lievore; Rimolo; Melo (2019), 

a estratégia 4.7 a adoção do sistema Braille como forma de leitura para cegos e 

surdos-cegos nas escolas. Entretanto, essa citação aparece apenas no final da 

estratégia onde é utilizado o termo “bem como” para incluir as demandas desse 

público-alvo, sendo que o parágrafo da referida estratégia diz respeito, em sua grande 

maioria, à oferta de uma educação bilíngue em LIBRAS. Segundo os autores, o 

mesmo acontece na estratégia 4.13 onde é citada a oferta de guias-intérpretes para 

surdos-cegos após uma longa descrição sobre recursos que deverão ser oferecidos 

para os alunos com surdez. 

Outra importante meta do PNE (2014-2024) é a meta 6. Ela diz respeito à formação 

para os professores que atuam na Educação Básica e, nessa meta, vale destacar a 

estratégia 6.13 que visa: 

expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, 
paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de 
acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e 
em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os 
professores e as professoras da rede pública de educação básica, 
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favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da 
investigação. (BRASIL, 2015, n.p.) 

A garantia de acesso aos livros transcritos para o Braille para os alunos com 

deficiência visual é uma importante ferramenta para o trabalho do professor da sala 

regular, já que esse muitas vezes não dispõe de formação nem de recursos 

adequados para desempenhar o seu trabalho e garantir o acesso ao conhecimento 

produzido historicamente a esse público-alvo. 

O Plano Estadual de Educação do Estado do Espírito Santo (2015) e o Plano 

Municipal de Educação de Colatina (2015) seguem a mesma linha do PNE, mantendo 

a mesma redação da estratégia 4.7, em que a adoção do Sistema Braille de leitura 

para cegos e surdos-cegos aparece apenas na última linha da estratégia e referiu-se, 

em sua grande parte, à adoção da Língua Brasileira de Sinais. O mesmo acontece na 

estratégia 4.13. 

Segundo Lievore; Rimolo; Melo (2019), as políticas públicas educacionais destinadas 

aos alunos com deficiência visual “deveriam objetivar o acesso pleno desses 

indivíduos e não apenas alguns recursos que acabam não ofertando nem favorecendo 

o processo de escolarização”, levando em consideração que “todos os alunos com 

deficiência visual seja ela a cegueira ou a Baixa Visão têm os mesmos direitos perante 

a Constituição Federal de 1988 que iguala todos os cidadãos brasileiros”. 

É notório que os Planos de Educação analisados não contemplam a garantia de todos 

os recursos necessários, formação de docentes e equipamentos adequados para a 

escolarização dos alunos com deficiência visual. É possível propor, coadunando com 

todos os pontos discutidos até aqui sobre formação de gestores municipais e 

estaduais da Educação Especial e constituição de sistemas de ensino autônomos, 

que o caminho possa ser construído na linha em que gestores possam ter propriedade 

e autonomia para construir suas políticas educacionais locais, levando em 

consideração suas particularidades, contemplando, assim, todos os públicos 

atendidos pela escola.  
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5.3 A GESTÃO ESCOLAR E A ESCOLA PARA TODOS 

5.3.1 A escola para todos 

De acordo com Silva (2014), o direito à educação não consiste somente em garantir 

a matrícula de alunos com deficiência nas escolas regulares, mas também oferecer 

condições para que esses alunos possam aprender/ter acesso ao conhecimento 

historicamente construído pela humanidade, independentemente de suas condições 

étnicas, sociais, físicas, sensoriais e intelectuais. 

O acesso dos alunos com deficiência, atualmente, nas escolas do Brasil, trava um 

embate com as maneiras tradicionais de ensinar. A participação do aluno com 

deficiência junto com seus colegas está modificando este conceito. O aluno com 

deficiência, em especial o aluno com deficiência visual, vem conquistando seu espaço 

e solicitando melhor atenção por parte de seu professor e, por conseguinte, 

eliminando barreiras nas formas de organização, planejamento e execução da atual 

política. 

Faz-se necessário destacar que quando pensamos numa escola igual para todos e 

todas, pensamos também em uma escola democrática onde todos tenham voz, onde 

a comunidade escolar tenha espaço para lutar por condições melhores de educação 

e contribua, assim, para a organização da mesma. Quando a comunidade não tem a 

oportunidade de escolher o gestor escolar, a escola “corre o risco de constituir apenas 

mais um arranjo entre os funcionários do estado, para atender a interesses que, por 

isso mesmo, dificilmente coincidirão com os da população usuária” (PARO, 2008, p. 

16). 

Ao recorrermos ao pensamento de Aranha (2001,p.1), constatamos que a “construção 

de uma sociedade democrática passa pela construção da inclusão social dos alunos 

com deficiência”. Diante da situação em que se encontra a educação nacional, o 

processo de descentralização do poder é imprescindível, pois a aproximação dos 

cidadãos das instâncias decisórias é necessária para implementação da proposta de 

garantia do direito à educação. 

Porém a ideia de democratização do ensino, permeada pelos ideais de manter todas 

as crianças na escola e de oferecer igualdade de oportunidades de aprendizagem 

para todos, não é o suficiente para garantir posturas e práticas que assegurem a 
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permanência e aprendizagem dos alunos público-alvo da educação especial. Desse 

modo, 

[...] a educação inclusiva vai muito além da presença física do aluno no ensino 
regular. Não é aquela que só aceita as diferenças, mas faz da diferença uma 
maneira distinta de expressão e de operacionalização do mundo, na qual, 
compreender pessoas com NEE4 significa entendê-la a partir de seu próprio 
marco de referência. Não basta reconhecer e aceitar a diferença. Há que se 
transformar a ação e a experiência variadas em algo que amplie a nossa visão 
de mundo no sentido de uma atitude cidadã em respeito às diferenças 
(BRASIL, 2005, p.32). 

Quando a escola realiza a matrícula de um aluno com deficiência, a responsabilidade 

pela sua emancipação, por meio da apropriação dos conhecimentos historicamente 

produzidos, passa a ser dividida com toda a equipe escolar e não só com os 

professores. A escola deve “propiciar a aquisição dos instrumentos que possibilitam o 

acesso ao saber elaborado, bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber” 

(SAVIANI, 1985). 

Segundo Martins (2002), ao se viver em um sistema capitalista neoliberal, a exclusão 

passa a ser um traço inerente ao sistema econômico, ou seja, exclui-se para incluir 

novamente de uma forma mais precária.  

Na escola não é diferente, pois, de acordo com Amaral (2002) e Patto (2008), ao fazer 

a matrícula de um aluno com deficiência e não proporcionar a ele condições de 

permanência e de aprendizagem, está-se alimentando uma inclusão perversa que não 

garante que esses alunos possam ter acesso ao processo de ensino-aprendizado com 

as mesmas oportunidades e possibilidades que os demais alunos. 

Segundo os números do Censo Escolar, em 2007, havia 11.288 estudantes com 

deficiência visual matriculados em salas especiais e 50.647 em salas comuns. (INEP, 

2014). Já, em 2017, foram computadas 76.991 matrículas de alunos com deficiência 

visual no Brasil em salas regulares e 5.219 matrículas em Salas Especiais (INEP, 

2017). 

Nota-se que grande parte dos alunos com deficiência visual ainda estão sendo 

escolarizados em espaços nas instituições especializadas que, no Censo Escolar, 

correspondem às salas especiais ou classes especiais. Este fator está associado ao 

                                                           
4 Termo “Necessidades Educativas Especiais” utilizado na literatura da época. Após a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2006, passou-se a utilizar a terminologia “pessoa com 
deficiência”. 
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movimento que vem permitindo que os recursos provenientes das políticas públicas 

educacionais da Educação Especial, que deveriam ser aplicados preferencialmente 

nas escolas públicas, estão sendo aplicados nas Instituições Especializadas Privadas. 

Ao se pensar uma educação para todos, que tem como objetivo a valorização da 

diversidade e individualidade de cada sujeito, a escola deve pensar 

urgentemente em mudanças na organização pedagógica das 
escolas/instituições de ensino, uma maior integração entre as áreas do 
conhecimento, reestruturação metodológica e das propostas de ensino, 
uma avaliação da aprendizagem fundamentada em objetivos claros e 
concretos a partir das conquistas pessoais de cada aluno, garantia de 
atendimento educacional especializado, dentre uma série de outros 
princípios éticos, estéticos e intelectuais – que serão retomados mais 
adiante, e que nada mais são do que a garantia de um direito constante na 
legislação brasileira em todas as suas esferas administrativas – federal, 
estadual e municipal (DRAGO, 2011, p.6). 

Dessa forma, o PPP deve ser “uma porta que se abre ao debate acerca da 

diversidade e das práticas educacionais que visam ressignificar a escola em todos 

os seus aspectos, reconhecendo seus sujeitos e as contribuições que cada um tem 

para a democratização da educação, assim como de seus saberes e fazeres 

cotidianos” (RODRIGUES; DRAGO, 2008 apud DRAGO, 2011, p.7). 

Para Drago (2011), o Projeto Político-Pedagógico de uma escola deve buscar uma 

identidade da mesma e de seu projeto de ensino, possibilitando à comunidade 

escolar vivenciar o processo e participar de seu nascimento, execução, avaliação, 

significação e ressignificação, no âmbito da comunidade escolar, pensando a 

organização da ação educativa e seus sujeitos a partir de uma proposta pedagógica 

que tem fundamentos políticos, sociais, antropológicos e psicológicos de uma 

escola. 

Sendo assim, o mesmo autor nos diz que ao elaborar/ reelaborar o PPP de uma 

escola, é necessário “pensar a concretização de um ensino de excelência e 

qualidade, com garantia de acesso aos bens culturais e permanência, com prazer, 

na escola por tempo determinado” (DRAGO, 2011, p.5). 

Para Prado (2006), o PPP deve ser algo vivenciado em todos os momentos e com 

todos os envolvidos no processo educativo da escola. Requer um processo 

permanente de reflexão e discussão dos problemas, vislumbrando alternativas 

viáveis à efetivação de sua intencionalidade. Os princípios norteadores do Projeto 

Político-Pedagógico devem ser: a igualdade de condições para acesso e 
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permanência na escola, na busca pela qualidade socialmente referenciada. Quanto 

às dimensões técnica e política, a primeira deve enfatizar os instrumentos e os 

métodos e a última envolve participação, voltando-se para os fins, valores e 

conteúdos, repensando a estrutura do poder na escola, por meio da gestão 

democrática e com possibilidades de autonomia para aprender, ensinar, pesquisar 

e divulgar os conhecimentos construídos. 

Dessa forma, faz-se necessário mudança de concepção em relação à escolarização 

dos alunos com deficiência, mais do que conviver e aceitar as diferenças, é necessário 

que esses alunos se constituam como cidadãos e isso só é possível por meio de uma 

educação democrática que não só afirme que somos todos iguais, mas que leve todos 

os alunos, com deficiência ou não, e demais integrantes da comunidade escolar a 

reconhecer essas diferenças e trabalhar as suas potencialidades.  

 

5.3.2 O “formar-se” gestor escolar 

No contexto em que a escola pública se encontra, entre os desafios de garantir 

educação para todos, destacamos a importância do gestor escolar como liderança 

capaz de mobilizar a comunidade escolar através de seu conhecimento a respeito das 

políticas públicas educacionais e desse movimento, muitas vezes perverso, que tem 

contribuído com as dificuldades e carências que as escolas públicas têm enfrentado 

no que diz respeito à escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. 

Como afirma Resende et. al (2018, p. 52),  

O docente não é o único responsável pelo sucesso ou insucesso do processo 
de inclusão escolar. Além da família, cujo papel é fundamental e já é 
destacado neste texto, toda a comunidade escolar precisa se mobilizar. 

Temos o costume de remeter a responsabilidade, quase que exclusivamente, pela 

eficácia ou não do trabalho pedagógico ao professor e esquecemo-nos da importância 

do papel do gestor escolar. Este não é somente burocrático ou administrativo, porque 

deve ter, como objetivo principal, o processo educativo e o aluno. 

Como destaca Saviani (2000, p.208), 

Ao diretor cabe, então, o papel de garantir o cumprimento da função 
educativa que é a razão de ser da escola. Nesse sentido, é preciso dizer que 
o diretor de escola é antes de tudo, um educador; antes de ser um 
administrador ele é um educador. Mais do que isso: em termos típico-ideais, 
ele deveria ser o educador por excelência dado que, no âmbito da unidade 
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escolar, lhe compete a responsabilidade máxima em relação à preservação 
do caráter educativo da instituição escolar. Esta é, em verdade, a condição 
precípua para que ele administre a escola mediante formas (atividades-
meios) saturadas de conteúdo (atividades fins). 

O diretor da escola não é apenas um administrador, mas, antes de tudo, um educador, 

pois a sua forma de agir na escola refletirá no processo formativo dos educandos. 

Dessa forma, “o pedagógico que dá razão de ser ao administrativo, senão esse se 

reduz à mera burocratização, fazendo-se fim em si mesmo e negando os fins 

educativos a que servir” (PARO, 2015, p.25). 

Para tanto, destaco a necessidade de uma formação consistente que dê suporte à 

atuação do gestor escolar a fim de que esse possa desempenhar esse papel que não 

é somente administrativo, mas pedagógico. Entretanto, os dados nos revelam que 

essa necessidade não tem sido levada em consideração, tanto na formação inicial, 

como na formação continuada dos professores. 

Para que o gestor tome consciência da importância de sua atuação no contexto 

escolar e saiba como agir diante da difícil tarefa de promover educação igual para 

todos, é necessária a formação. Embora a formação do gestor escolar também ocorra 

na vivência de sua profissão, no chão da escola, a formação inicial pode proporcionar 

um conhecimento antecipado sobre o que é ser um gestor escolar, vislumbrando a 

atuação do pedagogo além da docência (FRANCO, 2014). 

Franco (2014), em sua pesquisa, trata sobre a formação de gestores nos cursos de 

pedagogia, realizando uma pesquisa em 130 cursos de pedagogia. Com a pesquisa, 

o autor nos chama a atenção de que a formação do gestor escolar nos cursos de 

pedagogia é baseada no oferecimento de disciplinas mais generalistas e tradicionais. 

Passa pelo Parecer do Conselho Nacional de Educação CFE 253/69, Política ou 

Legislação, Gestão Escolar, Estrutura e Funcionamento da Educação e Organização 

da Educação Básica.  

Os dados obtidos com o questionário da Prova Brasil 2017 sobre a formação dos 

gestores escolares revelam que 41% dos gestores escolares possuem formação em 

Pedagogia, 49% em outras licenciaturas, 7% ensino superior em outras áreas e 3% 

ensino médio (Magistério e outros) (QEDU, 2017). 

Entretanto, o que tenho acompanhado é que os cursos de Pedagogia, no geral, não 

têm conseguido atender às demandas atuais oriundas da Gestão Escolar, 
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principalmente no que diz respeito à Educação Especial. Caetano et al. (2018) realizou 

uma pesquisa sobre a formação inicial dos professores no curso de Pedagogia da 

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), a partir das orientações das diretrizes 

curriculares de 2006, levando em consideração a perspectiva da Inclusão escolar de 

alunos com deficiência. 

Os alunos do Curso de Pedagogia do Centro de Educação (CE), que participaram da 

pesquisa, dividiram-se entre duas percepções: o fato de o currículo do curso ser mais 

aberto possibilita discutir diversas questões, entre elas, a inclusão escolar e a 

percepção de que o processo de implantação desse currículo tem se configurado 

como confuso e indefinido (CAETANO et. al, 2018). 

Durante a pesquisa, os alunos estavam cursando a disciplina de Introdução à 

Educação Especial, pela primeira vez, no terceiro período do curso. No decorrer do 

curso, essa disciplina foi oferecida três vezes consecutivas, porém alguns alunos 

reclamavam da descontinuidade das disciplinas, com conteúdos que não 

conversavam e se repetiam a cada período (CAETANO et. al, 2018). 

Nos cursos de pedagogia, a disciplina de Educação Especial ainda parece ser 

utilizada para introduzir outros conhecimentos como Inclusão Escolar, diferenças e 

diversidade na escola (CAETANO et. al, 2018). Tal fato tem se refletido na atuação 

dos gestores escolares que, na grande maioria, passaram pelo curso de pedagogia 

como formação inicial, mas, muitas vezes, têm sentido dificuldade em administrar 

recursos e programas destinados a esse público-alvo. 

De acordo com Caetano et. al (2018), ao se elaborar um currículo para o curso de 

Pedagogia, os aspectos como: as políticas sociais educacionais do País, situando-as 

nos contextos estaduais e regionais, nas esferas culturais, políticas e econômicas, 

devem ser levados em consideração. A Educação Especial deve estar aliada aos 

conteúdos e vivenciada como uma questão política e social. Assim, o futuro professor 

ou gestor escolar terá a oportunidade de vivenciar as demandas emergentes da 

atuação no espaço. Além disso,  

A garantia de uma educação inclusiva de qualidade depende muito da 
formação do profissional docente, que está à frente do fazer pedagógico 
inclusivo nas escolas e universidades. Isso não garante que, basta apenas 
ter uma formação em educação inclusiva. Implica também na prática de 
alunos com deficiência, prática essa que deve ter impulso durante o curso de 
formação, por meio do estágio supervisionado ou atividades práticas. Em 
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pleno século XXI algumas práticas inclusivas no cenário educacional, são 
associadas às TAs5, que por esse intermédio vêm abrindo novas perspectivas 
para a formação docente e no processo educacional do aluno com deficiência 
(SILVA; SILVA, 2018, p.95) 

Uma forma de completar as possíveis lacunas oriundas da formação inicial seria 

oferecer aos futuros gestores escolares uma formação continuada que contemplasse 

as problemáticas e as necessidades atuais das escolas brasileiras. Seria uma forma 

de suprir as lacunas deixadas pela formação inicial, mas percebemos que, embora 

existam formações para gestores, as mesmas não têm contemplado as reais 

necessidades da atuação dos mesmos no cenário escolar. 

Percebemos, também, que essa tão sonhada formação ainda não é uma realidade, 

pois, no mesmo questionário da Prova Brasil de 2017, foi perguntado aos gestores 

escolares se os mesmos possuíam formação específica para trabalhar com 

estudantes com deficiência ou necessidades especiais e 79% dos gestores 

responderam que não possuíam essa formação (QEDU, 2017). 

É necessário que os responsáveis pela administração escolar, e até mesmo os 

professores, construam uma consciência crítica da realidade social, capaz de torná-

los capacitados a fim de atenderem as necessidades da classe trabalhadora a qual 

atendem nas instituições de ensino, constituindo assim uma administração escolar 

verdadeiramente comprometida com a transformação social. 

Para tanto, é necessário engajamento político do educador/gestor escolar, 

engajamento este que não acontece apenas no espaço escolar, mas se estende em 

sua relação com as famílias, sindicatos, associações etc. Forma-se, assim, um 

autêntico intelectual, no sentido gramsciano do termo, já que seu conhecimento não 

se reduz ao intelecto, mas se constitui, sobretudo, com a sua ligação orgânica com a 

classe trabalhadora, lutando pela eliminação da dominação das desigualdades sociais 

(PARO, 2012). 

Destaco a necessidade de os professores/diretores vivenciarem o “ser intelectual” de 

fato, pois o que temos percebido hoje é um grande amadorismo e esvaziamento de 

conteúdos do fazer pedagógico, que é a razão de ser da escola. Com a grande oferta 

de cursos rápidos, até mesmo licenciaturas, tem-se formado profissionais da 

                                                           
5 Tecnologias assistivas. 
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educação que se configuram apenas como mais mão de obra para a implantação do 

projeto de escola e sociedade almejado pelas classes dominantes. Além disso: 

Uma formação que se orienta pelo positivismo pragmático não consegue, 
fatidicamente, responder às necessidades concretas de um profissional que 
atenda, mais amplamente, aos desafios educacionais contemporâneos, 
tendo em vista que não nos encontramos diante de um problema 
essencialmente prático, como quer o modelo tradicional de orientação 
pragmática, mas estamos deparados a uma problemática eminentemente 
epistemológica, o que está ligado não somente à formação de gestores e 
docentes, profissionais da educação de forma geral, mas ao estatuto da 
ciência da educação (GIVIGI, et. al, 2018, p.90-91). 

É necessário pensar em uma formação que seja capaz de levar o gestor escolar a 

fazer ligação entre a teoria e a prática, realizando leitura da realidade política e social 

em que a escola está inserida, a fim de levá-lo a questionar esse contexto que precisa 

ser transformado através de sua ação. Cria-se, assim, um movimento de resistência 

aos mecanismos que querem reduzir a escola apenas a uma instituição de formação 

de mais mão de obra para o mercado. 

 

5.3.3 Gestão escolar e democracia 

Para que as nossas escolas sejam democráticas, além de uma abertura do gestor 

escolar à própria comunidade, faz-se necessária a criação de políticas educacionais, 

por parte dos nossos governantes, que garantam processos democráticos de escolha 

dos gestores escolares, pois entendo que uma escola só pode ser de fato inclusiva se 

a mesma for democrática, contando com a participação no processo de ensino-

aprendizagem de toda a comunidade escolar. 

No Brasil, a escolha de diretores nas escolas públicas tem seguido quatro modelos: 

nomeação política ou técnica, concurso público, eleição por voto direto da comunidade 

escolar, e modelo misto, que integra características dos outros três. (MENDONÇA, 

2007) 

Segundo os dados dos questionários aplicados na realização da Prova Brasil em 

2017, que foram respondidos por 71.589 diretores, a porcentagem de gestores 

escolares que assumiram a direção nas escolas públicas brasileiras por meio de 

seleção, eleição ou uma combinação desses procedimentos foi de apenas 43%. 

(QEDU, 2017) 
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Atualmente, observamos que a figura do diretor escolar tem transformado a 

configuração em um mero preposto do Estado, observando o cumprimento das leis e 

seus interesses que, na verdade, são os interesses da classe que detém o poder 

econômico na sociedade (PARO, 2001; PARO, 2012). 

Essa configuração de gestor escolar tem estreita relação com a forma como o mesmo 

foi introduzido na escola. Um diretor, cujo cargo não dependa da vontade do Estado, 

automaticamente, tenderá a defender e observar os interesses e necessidades da 

comunidade escolar, ganhando assim, maior legitimidade ao fazer suas reivindicações 

junto aos que estão no governo. 

Dourado (2006, p. 66) reforça essa ideia, quando ressalta que a eleição direta para a 

escolha de diretores escolares “trata-se de modalidade que se propõe a valorizar a 

legitimidade do dirigente escolar como coordenador do processo pedagógico no 

âmbito escolar”. 

Quando afirmamos que a gestão das escolas deve ser democrática, estamos dizendo 

que queremos escolas onde os alunos e a comunidade escolar tenham voz e vez, em 

relação à tomada de decisões e às problemáticas em que a escola está inserida. Em 

se tratando de uma escola com alunos com deficiência e democrática, entendemos 

que os pais devem ter acesso à escola, conhecendo as condições em que seus filhos 

estão sendo escolarizados como, por exemplo, se os recursos oriundos de programas 

para a Educação Especial estão sendo utilizados para melhorar as condições de 

aprendizagem do público-alvo. 

É preciso que a escola organize espaços e formas de gestão colegiada para que a 

participação dos membros da comunidade não fique somente no papel e que estes 

tenham definidos o papel da sua atuação “A organização escolar democrática implica 

não só a participação na gestão, mas também a gestão da participação, em função 

dos objetivos da escola” (GIVIGI et.al, 2018).  

Um exemplo concreto dessa referida organização é o Fórum de Famílias de Alunos 

com Deficiência que, em sua pesquisa em uma escola municipal de Vitória - ES, 

Sobrinho (2009) nos apresenta. O autor pesquisou o Fórum que é formado pelos pais 

de alunos com deficiência da escola e tem como meta ampliar a reflexão sobre 

práticas inclusivas, promover discussões sobre políticas públicas para a Educação 
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Especial e a participação da comunidade escolar, constituindo-se como um espaço 

de diálogo e participação. 

Além disso, os Conselhos Escolares, concebidos a partir da LDB como uma 

ferramenta de gestão democrática da escola pública, têm como objetivo o exercício 

do poder através da participação da comunidade escolar. O Conselho deve dizer aos 

dirigentes o que a comunidade quer da escola e, de acordo com a sua competência, 

dizer o que gostaria que fosse feito pela escola (BORDIGNON, 2004).  

Segundo o autor, o Conselho será um instrumento de tradução dos anseios da 

comunidade e não uma estratégia de legitimação da voz da direção, para isso é 

fundamental que esse colegiado conheça o significado social da escola a fim de que 

possa ser a voz de todos que pertencem à unidade escolar. O exercício de ouvir 

opiniões e compartilhar decisões divide responsabilidades e aumenta a possibilidade 

de acertos, sendo esse, o verdadeiro significado dos Conselhos Escolares 

(BORDIGNON, 2004). 

Além disso, o Conselho Escolar é responsável por executar as verbas oriundas de 

Programas Federais como, por exemplo, o Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE) Acessibilidade, que visa garantir a adequação do espaço físico escolar, bem 

como a compra de equipamentos que possam auxiliar o processo de escolarização 

dos alunos com deficiência.  

“A existência e funcionamento efetivo do Conselho Escolar favorece a implementação 

do planejamento participativo na escola, possibilitando uma melhor aplicação dos 

recursos financeiros, assim como uma gestão mais transparente e democrática” 

(DOURADO, 2006, p.61) 

Entretanto, na pesquisa realizada por Andrade (2016), entre membros de Conselhos 

Escolares de três municípios da Grande Vitória, sobre a concepção dos participantes 

a respeito da escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, constatou-

se que nesses espaços pouco se discute sobre a escolarização dos estudantes 

público-alvo da Educação Especial. As formações para conselheiros não atendem às 

necessidades que emergem do cotidiano da escola e a organização e viabilização dos 

recursos financeiros e humanos para a permanência dos estudantes na escola de 

ensino comum demonstraram ser outro fator que tensiona os processos de inclusão 

de alunos público-alvo da Educação Especial. 
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Segundo Paro (2018), as escolas públicas que, por diversos fatores internos e 

externos, não têm conseguido promover a emancipação intelectual e cultural dos seus 

educandos, têm visto essa sua dificuldade refletir-se nos mecanismos de ação coletiva 

como o Conselho de Escola e Associação de Pais e Mestres. Tais mecanismos, 

muitas vezes, apresentam-se incapazes de superar as dificuldades impostas por um 

sistema avesso à participação. 

No art. 206 da Constituição Federal, ficam evidenciados os princípios do ensino 

brasileiro, dentre os quais, destaco: a gestão democrática, descrita no inciso VI e nos 

artigos 211, 212 e 213, estabelece, respectivamente, a organização descentralizada 

dos sistemas de ensino entre os entes federativos, a descentralização administrativa 

e financeira do ensino para os governos locais e os recursos públicos que seriam 

destinados às escolas.  

No art. 206, está posto que o ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios: 

 I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 
o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do 
ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais 
do ensino, garantido, na forma da lei, plano de carreira para o magistério 
público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as 
instituições mantidas pela União; VI - gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei; VII - garantia de padrão de qualidade (BRASIL, 1988).  

A LDB nº 9394 ratifica esse artigo da Constituição Federal e coloca a gestão 

democrática do ensino público como um dos princípios da educação nacional.  

No PNE (2014-2024), a meta 19 trata especificamente da Gestão Democrática. Nas 

estratégias apresentadas neste documento, ainda é reforçada a importância da 

participação da comunidade escolar na escolha dos dirigentes, inclusive vinculando o 

repasse de verbas caso os Estados e Municípios tenham aprovado uma lei para fazer 

cumprir a participação na escolha dos diretores escolares, seguido de outra estratégia 

que caracteriza que, além da consulta à comunidade, os candidatos sejam avaliados 

por critérios técnicos e de desempenho.  

Porém, há que se destacar que o documento centraliza toda a ideia de Gestão 

Democrática apenas na eleição de diretor e, ainda, apresenta uma ideia de 
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meritocracia que considero perigosa, pois pode reduzir a qualidade da educação a 

índices e notas obtidos nas avaliações externas. 

 

5.3.4 A organização dos sistemas de ensino como garantia de uma educação 

democrática  

Como foi apresentado anteriormente, o município de Colatina não se constitui como 

um sistema de ensino, mas como uma rede submetida ao sistema estadual. E isso 

apresenta consequências, principalmente, no que se refere à elaboração de políticas 

públicas educacionais bem como na nossa própria autonomia para a construção de 

uma educação a partir dos princípios democráticos. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso VI, afirma a “gestão 

democrática do ensino público, na forma da lei”, apresentando mudanças necessárias 

na gestão educacional. Dessa forma, o documento propõe que a gestão democrática 

é o fundamento para a participação da sociedade, estendendo aos municípios o direito 

de também organizar seus sistemas de ensino, com autonomia e em Regime de 

Colaboração entre si, com os Estados e com a União (art. 211).  

Entretanto, para Saviani (2008), a Constituição, embora apontasse o direito dos 

municípios de organizarem seus sistemas de ensino, apresentava uma ambuiguidade 

no que diz respeito a essa autonomia e a LDB procurou contornar essa dificuldade 

apontada, indo além do artigo 211 da Constituição e respalda-se no inciso I e II do 

artigo 30 da Constituição que afirmam a autonomia dos municípios em legislar sobre 

assuntos de seu interesse. Dessa forma, o inciso III da LDB apresenta que os 

municípios têm autonomia para baixar as normativas necessárias para os seus 

respectivos sistemas de ensino. 

Segundo Bordgnon (2009), uma vez instituído o sistema de ensino, as unidades 

federadas passam a ter autonomia, passando o município a subordinar-se somente 

às leis e diretrizes nacionais, atuando em regime de colaboração com o Estado e não 

mais em regime de subordinação. 

Entretanto, no que diz respeito às condições para os municípios implantarem seus 

sistemas de ensino, a LDB apresentou certa cautela. No seu artigo 11, afirma que “os 

municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
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compor com ele um sistema único de educação básica”. Sobre esse artigo, Saviani 

(2008, p.218) acrescenta que  

com certeza a LDB introduziu a possibilidade de opção à luz de duas 
evidências, uma no plano formal e outra no plano real. Do ponto de vista 
formal, levou em conta a ambiguidade da Constituição, como já se mostrou. 
Do ponto de vista real, considerou as dificuldades técnicas e financeiras que 

muitos municípios teriam para organizar a curto ou mesmo a médio prazo os 
seus sistemas de ensino. É de se notar que o reconhecimento dessa limitação 
está expresso também no texto constitucional quando, ao estabelecer no 
inciso VI do artigo 30 a competência inequívoca dos municípios de manter 
programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, acrescenta 
que isso será feito com a cooperação técnica e financeira da União e do 
estado (SAVIANI, 2008, p. 218, grifo nosso). 

Dessa forma, a criação dos sistemas municipais de ensino ainda é um desafio a ser 

vencido por grande parte dos municípios. Estes, muitas vezes, não têm experiência 

na área de gestão de políticas públicas, carecendo de recursos humanos, materiais 

e financeiros para essa empreitada. Uma alternativa a essa falta de recursos seria 

mobilizar a comunidade escolar e demais setores organizados para um modelo de 

gestão democrática e qualidade social onde esses atores teriam um papel primordial 

(UNDIME, 2012).  

Entretanto, essa tarefa demanda vontade política para a condução dos municípios a 

uma educação com mais autonomia e democrática.  E, se levarmos em consideração 

que a democracia ainda é recente no nosso país que viveu por tanto tempo em 

regimes que ditavam normas e portarias para a educação, compreendemos que 

ainda temos um caminho longo a ser percorrido. 

Aguiar et. al (2016), no Caderno Temático 2, organizado pela Associação Nacional 

de Política e Administração da Educação (Anpae), tomando como base os 

documentos das Conferências Nacionais de Educação (Conae) de 2010 e 2014 e o 

PNE, nos indica algumas proposições, a partir da autonomia dos sistemas de ensino. 

Assim, realizei um recorte de algumas que tratam diretamente da gestão e 

construção de políticas educacionais que dizem respeito à Educação Especial nos 

municípios. 

Destaco a estratégia de garantir instalações físicas adequadas aos padrões de 

qualidade estabelecidos pelo CAQ. Prevê que os projetos arquitetônicos das escolas 

sejam discutidos e aprovados pelos conselhos escolares, levando em consideração 

as necessidades pedagógicas da comunidade escolar (AGUIAR et. al, 2016). 
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No que diz respeito ao atendimento dos alunos público-alvo da Educação Especial, 

essa estratégia é essencial para promover uma educação com equidade para todos, 

garantindo que esse público possa se locomover e frequentar as escolas com todas 

as condições físicas necessárias a fim de que tenham seus direitos de acesso ao 

conhecimento e dignidade respeitados, assim como os demais alunos. 

Outro ponto que merece destaque é o de que os sistemas de ensino fortalecem as 

políticas públicas Intersetoriais, assim como o próprio PNE nos apresenta, a fim de 

prestar um atendimento aos alunos público-alvo da Educação Especial e as famílias, 

obtendo assim, maior êxito e integração nas políticas públicas. O caderno ainda traz 

a seguinte proposição: 

Garantir condições para a implementação de políticas específicas de 
formação, financiamento e valorização dos sujeitos atendidos pelas 
modalidades de educação de jovens, adultos e idosos, com ampliação das 
equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo 
de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais, 
desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação, garantindo a oferta de 
professores no atendimento educacional especializado (AEE), de 
profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores intérpretes de Libras, guias 
intérpretes para surdos, cegos, professores de Libras e professores bilíngues 
(Libras e Língua Portuguesa) (AGUIAR et. al, 2016, p. 29) 

Essa estratégia apresenta-se como “ponto chave” para a garantia de uma educação 

capaz de garantir as mesmas oportunidades aos alunos público-alvo da Educação 

Especial que os demais alunos e a construção de uma política municipal para a 

Educação Especial, levando em consideração a realidade e necessidade de cada 

sistema de ensino. 

 

5.3.5 O Fórum de Gestores municipais e estaduais da Educação Especial do 

Espírito Santo 

Em julho de 2018, no contexto de políticas propostas para a modalidade de educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva, no Brasil e no Espírito Santo, foi 

realizada a Conferência Livre Direito à Educação CAQI/CAQ, PNE, SNE e novo 

Fundeb: os impactos das políticas educacionais atuais – educação especial, 

como desdobramento da Conferência Nacional Popular de Educação no estado. 

Durante a conferência, um grupo de gestores da Educação Especial das redes 

municipais de ensino apresentou a proposta de criação do Fórum de Gestores de 

Educação Especial do Espírito Santo com o objetivo de articular políticas específicas 
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entre as redes de ensino, fortalecer a gestão da modalidade, pela via da formação 

continuada e constituir movimentos de resistência contra as atuais políticas de 

inclusão das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

O Fórum tem sido um espaço de formação muito rico e faz-se necessário, levando em 

consideração a necessidade de formação dos gestores municipais da Educação 

Especial a fim de que tenham propriedade para construir e gerir suas próprias políticas 

públicas educacionais voltadas para a Educação Especial, considerando a realidade 

e necessidades de cada localidade. 

Nessa mesma perspectiva e visando possibilitar a construção de processos de 

formação continuada para o atendimento das demandas de gestores da Educação 

Especial no Espírito Santo, foi criado o curso de extensão Formação em Políticas, 

Gestão e Financiamento da Educação Especial. O curso é parte do conjunto de ações 

extensionistas do projeto Formação Continuada de Profissionais no Estado do Espírito 

Santo: Processos Constituídos pela Gestão em Educação Especial, desenvolvido pelo 

Grupo de Pesquisa Formação, Pesquisa-ação e gestão em Educação Especial 

(Grufopees), o Grupo de Estudo e Pesquisa em deficiência visual e cão-guia (GEPDV 

+ cão-guia) e o Grupo de Pesquisa da Educação das Relações Étnico-Raciais e 

Educação Especial.  

O curso visa apoiar as ações do Fórum de Gestores da Educação Especial e colaborar 

com o processo formativo dos gestores municipais e estaduais da Educação Especial 

pela via da pesquisa-ação colaborativa-crítica e da autorreflexão organizada. As 

temáticas abordadas são resultado dos anseios apresentados nos encontros nos 

municípios com os gestores da Educação Especial 

O curso teve início no dia 08 de agosto de 2019 e conta com uma carga horária de 

180 horas, organizada em 60 horas de estudos presenciais na Ufes, 60 horas de 

estudos locais organizados pelos gestores municipais e estaduais e 60 horas de 

estudos de autorreflexão individual e colaborativa que consiste em horas não 

presenciais para estudo e elaboração de documentos e produções científicas. 
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5.3.6 Gestão Escolar e Educação para Emancipação Humana 

A LDB, em seu art. 2º, diz que a educação “tem por finalidade o pleno desenvolvimento 

do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho.” (BRASIL, 2008, p.265). Porém, quando avaliamos se essa finalidade tem 

sido garantida, percebemos que ela tem-se reduzido apenas a tentativas, muitas 

vezes frustradas, de oferecer uma educação capaz de formar o aluno como sujeito de 

sua própria história. E quando nos referimos à educação que é ofertada ao público-

alvo da Educação Especial, percebemos que a sua escolarização, muitas vezes, tem 

sido reduzida apenas à promoção de sua socialização com os demais alunos. 

Segundo Paro (2015), todas as pessoas nascem com igual direito de acesso à 

herança cultural produzida historicamente pela humanidade. Sendo assim, a 

educação, que é o meio de formar seres humano-históricos, não pode limitar-se a 

conhecimentos e informações, no entanto “[...]precisa, em igual medida, abarcar os 

valores, as técnicas, a ciência, a arte, o esporte, as crenças, o direito, a filosofia, enfim, 

tudo aquilo que compõe a cultura produzida historicamente” (p. 48). 

Porém, tal direito não vem sendo garantido pelos sistemas e políticas educacionais, 

estruturados, supostamente para esse fim. Temos visto, pela atual conjuntura do 

nosso país, que os meios de comunicação e as redes sociais têm exercido forte 

influência sobre a formação dos nossos jovens e esses, ao concluírem os estudos, 

não dominam as técnicas necessárias que possam ajudá-los a se constituírem como 

cidadãos. 

Paro (2015, p. 50) aponta duas grandes ameaças que afetam o direito à educação na 

atualidade. São elas: “1) a razão mercantil que orienta as políticas educacionais e 2) 

o amadorismo dos que “cuidam” dos assuntos da educação.” A razão mercantil cujo 

objetivo é privilegiar resultados econômicos, muitas vezes, menospreza os fins 

educativos, as boas práticas educativas e a promoção do conhecimento técnico-

administrativo sobre educação, reduzindo tudo aos interesses do mercado. 

Essa razão mercantil também está presente nas políticas educacionais de duas 

formas básicas. A primeira forma seria através das políticas públicas que defendem 

os interesses econômicos particulares, promovendo assim, variadas formas de 

privatização da educação (PARO, 2015). Nesse caso, podemos citar o exemplo do 

favorecimento do Estado em firmar convênios com Instituições Especializadas, 
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particulares ou filantrópicas, para atender os alunos público-alvo da Educação 

Especial, em vez de investir na criação e manutenção de instituições públicas. 

Historicamente, as instituições privadas de Educação Especial assumiram um lugar 

privilegiado no Estado brasileiro, ocupando lugares estratégicos, no que diz respeito 

à representação política, seja na sua influência direta ou indireta sobre as políticas 

públicas voltadas para a Educação Especial, constituindo-se assim como uma classe 

privilegiada nas relações de forças no âmbito do Estado (FRANÇA, 2018). 

A outra forma como a razão mercantil é introduzida nas políticas públicas seria o 

paradigma empresarial capitalista, tanto no discurso, quanto na fala. Dessa forma, no 

campo educacional, essa tendência teria facilidade de ser disseminada, a contar com 

o amadorismo e a ignorância pedagógica dos responsáveis pelas políticas públicas 

educacionais em nosso país. Esses, na ausência do conhecimento técnico-científico 

sobre educação, apropriam-se de métodos e técnicas dominantes no mundo dos 

negócios (PARO, 2015). 

Pesquisas sobre Políticas de Educação Especial no Espírito Santo (JESUS, 2008; 

JESUS, 2009) nos revelam as fragilidades dos sistemas e profissionais que compõem 

os setores de Educação no Estado do Espírito Santo, apontando que uma das 

questões centrais se associa à formação desses profissionais, no que diz respeito às 

práticas pedagógicas e à gestão de sistemas. 

Dessa forma, o que acaba orientando as políticas públicas educacionais, bem como 

as práticas pedagógicas das nossas escolas, sejam elas referentes ao atendimento 

dos alunos público-alvo da Educação Especial ou não, é uma “espécie de senso 

comum que ignora séculos de história da educação e de progressos científicos na 

elucidação da maneira como as pessoas aprendem e na apropriação de novas formas 

de ensinar” (PARO, p.54). 

A qualidade da educação está intimamente ligada à capacidade da escola em formar 

cidadãos e observamos, de maneira geral, que as políticas públicas educacionais não 

têm tomado esse objetivo como prioridade ao elaborar seus programas, seja pelo fato 

de ter que atender aos apelos dos interesses do setor privado, ou até mesmo pela 

falta de conhecimento daqueles que estão à frente dos setores responsáveis pela 

educação. Dessa forma, a educação, com a perspectiva da emancipação humana, 
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tem sido reduzida e “medida” através de ranques e índices adquiridos através das 

avaliações em larga escala. Como nos diz Costa (2012),  

Se de um lado, a escola é marcada pelo fracasso, pela marginalização 
daqueles que não conseguem responder aos ideais de homogeneidade, de 
normalidade, de outro, ressalta-se que, na Educação Inclusiva, busca-se um 
novo modelo de Educação que resgata a dignidade humana de todos, sejam 
eles deficientes ou não (COSTA, 2012, p.21). 

Sendo assim, ao defendermos uma escola pública de qualidade, estamos nos 

referindo a uma educação por inteiro, levando em consideração dimensões individuais 

e sociais dos alunos e que possibilite os mesmos a desfrutarem dos bens culturais, 

como herança histórica que se renova continuamente.  
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6. GESTÃO ESCOLAR E ESCOLARIZAÇÃO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

VISUAL: DEMANDAS, POTÊNCIAS E FRAGILIDADES 

 
“Já sonhamos juntos 

Semeando as canções no vento 
Quero ver crescer nossa voz 

No que falta sonhar 
Já choramos muito 

Muitos se perderam no caminho 
Mesmo assim não custa inventar 

Uma nova canção 
Que venha nos trazer 

Sol de primavera 
Abre as janelas do meu peito 

A lição sabemos de cor 
Só nos resta aprender” Beto Guedes 

O capítulo a seguir busca apresentar os dados obtidos com a pesquisa de campo nas 

escolas públicas, apresentando a realidade de atuação dos gestores escolares em 

relação à escolarização dos alunos com deficiência visual. Os dados apresentados 

são resultado da análise dos documentos que norteiam o trabalho da escola, bem 

como de entrevistas realizadas com os gestores escolares de duas escolas públicas 

em que estudam alunos com deficiência visual. 

 

6.1 ANALISANDO OS DOCUMENTOS DAS ESCOLAS 

Todas as escolas da rede municipal de Colatina passaram por um processo de 

construção de seu PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional)6,pois, as mesmas 

ainda não possuíam esse documento e, de acordo com a Resolução do CEE-ES nº 

3.777/2014, para que as escolas sejam credenciadas ao Sistema de Ensino do  

Estado, é necessário possuir o referido documento. Nesse contexto, a escola 

municipal pesquisada construiu o seu PDI.  

Ao analisar o tópico denominado “Perfil Institucional” do PDI, identifiquei que os 

princípios norteadores da instituição são os éticos, políticos e estéticos. Sustentados 

pelos pilares da educação: 1-aprender a conhecer; 2- aprender a fazer; 3- aprender a 

viver juntos e; 4- aprender a ser (COLATINA, 2017). 

                                                           
6 “O PDI constitui um documento que contém a proposta político-pedagógica – PPP – no caso de 

instituição escolar, e proposta pedagógica institucional – PPI – no caso de instituição de ensino 
superior, ao PDI estão agregados o plano de metas e o plano de sustentabilidade para um período de 
cinco anos [...]” (RES.CEE Nº 3.777/2014) 
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Os assim intitulados “Quatro pilares da educação” são parte do relatório para a Unesco 

da Comissão Internacional de Educação para o século XXI. Relatório que reflete a 

educação em uma sociedade marcada pelo avanço do capitalismo regida pelas leis 

do mercado. Nesse contexto, a educação “torna-se um produto a ser consumido por 

quem demonstrar vontade e competência para adquiri-la” (SANFELICE, 2003, p.10). 

Segundo Silva (2008), qualificação e competência são conceitos presentes em todo 

relatório de Lyotard. Ainda que não esteja explícito, é possível identificar, nos referidos 

pilares da educação, o predomínio dos interesses do mercado. O pilar “aprender a 

conhecer” encontra-se ligado à formação do trabalhador para a utilização das novas 

tecnologias. 

O pilar “aprender a fazer” está ligado, explicitamente, à formação profissional, 

tornando a educação uma mercadoria como promessa de realização pessoal. O pilar 

“aprender a ser” transfere para a escola o dever de promover o desenvolvimento total 

da pessoa, de forma que “todos, sem exceção, façam frutificar os seus talentos e 

potencialidades criativas, o que implica, por parte de cada um, a capacidade de se 

responsabilizar pela realização de seus projetos pessoais” (DELORS, 2001, p. 16, 

apud SILVA, 2008, p. 373). 

Nesse mesmo sentindo, o pilar “viver juntos” está baseado na concorrência e no 

sucesso individual, em que é possível observar, mesmo com o discurso velado de 

interdependência entre os sujeitos, que o relatório “admite a competição como 

necessária ao processo de desenvolvimento da sociedade capitalista” (SILVA, 2008, 

p,375) e ainda apresenta, como uma missão da educação, garantir a igualdade de 

oportunidades (SILVA, 2008). 

Dessa forma, é possível afirmar que tais pilares são, no mínimo, antagônicos ao 

modelo de educação que defendo nessa pesquisa, em que a educação seja capaz de 

promover a emancipação humana e não servir aos interesses do mercado. Além 

disso, ao pensarmos nos alunos com deficiência, apenas “igualdade de oportunidade” 

não é o suficiente para que tenham as mesmas oportunidades que os demais alunos. 

 Os alunos público-alvo da Educação especial necessitam de recursos materiais e 

humanos que possibilitem terem acesso ao conhecimento produzido historicamente 

pela humanidade e esses recursos são diferentes e específicos a cada sujeito, que é 



90 

 
 

único e subjetivo. Dessa forma, em vez de igualdade de oportunidades, necessitam 

de uma educação que garanta a equidade de oportunidades. 

O PDI ainda traz, em sua parte inicial, que o educando tem o direito de aprender e 

para isso, na visão da escola, os contextos de aprendizagens devem estar adequados 

às necessidades e expectativas do educando. Colocando a promoção da 

aprendizagem, da cooperação e da solidariedade, como condições de superação dos 

fatores de exclusão. (COLATINA, 2017) 

Coadunando com Cury 2002, todo sujeito tem o direito de se apossar do legado da 

educação a fim de que possa ter condições de participar ativamente da sociedade. 

Para tanto, é necessário que o ambiente escolar seja propício a fim de garantir a 

aprendizagem de todos os alunos. E, quando dizemos “todos”, nos referimos também 

aos alunos público-alvo da Educação Especial que, muito mais que cooperação e 

solidariedade, necessitam de ter o direito de aprender, direito que é intrínseco a todo 

sujeito, garantido, não por piedade, mas por direito garantido na lei. Dessa forma, para 

que a exclusão seja vencida, é necessário que a legislação seja cumprida. 

Em seguida, o documento apresenta o seguinte organograma de funcionamento dos 

segmentos que constituem a unidade de ensino, sendo esses:  

Figura 2 - Organograma de funcionamento dos segmentos que constituem a escola municipal 
pesquisada 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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De acordo com o organograma, o diretor é o responsável pelo gerenciamento das 

atividades administrativas e de assegurar o alcance dos objetivos educacionais. Já o 

Conselho de Escola, deve garantir os princípios da gestão democrática. 

O Conselho de Escola é, sem dúvida, um instrumento importantíssimo para a garantia 

e manutenção da gestão democrática, embora não seja ele sozinho responsável o 

único instrumento para esse processo. Concordo com Bordignon (2004) quando diz 

que o Conselho deve transmitir aos órgãos dirigentes os anseios da comunidade 

escolar e não que seja um tradutor das vontades do diretor. Além disso, como nos diz 

Dourado (2006), a presença do Conselho na escola permite um planejamento 

participativo na tomada de decisões, inclusive financeiras, no que diz respeito às 

verbas federais que chegam diretamente para a escola.  

Entretanto, afirmar que a gestão de uma escola é democrática consiste muito mais do 

que ter a presença do Conselho de Escola. A democracia exige mudança de relações 

e reorganização do espaço. O próprio organograma apresentado anteriormente nos 

mostra um modelo hierarquizado da organização escolar, onde cada segmento ou 

órgão teria seu grau de envolvimento e importância no processo de ensino-

aprendizagem. 

A razão de ser e existir da escola são os alunos, assim como nos diz Paro (2015), o 

fazer pedagógico, ou o processo de ensino-aprendizagem é que dará razão ao fazer 

administrativo. Antes de tudo, o gestor escolar deve ser um educador, empenhado em 

garantir que todo o alunado tenha acesso a uma educação emancipadora. 

E o PDI da escola discorre nesse sentido, apresentando como objetivo, formar 

cidadãos participativos, críticos, democráticos e emancipatórios, com princípios 

éticos, políticos e estéticos, com consciência de seus direitos e deveres. O documento 

Descrição da figura 

A figura acima mostra o organograma de funcionamento dos segmentos que constituem a escola 

municipal pesquisada. Cada segmento está representado por um retângulo com as bordas pretas e 

seus respectivos nomes escritos com letra preta, ligados uns aos outros de acordo com a 

organização. De cima para baixo. Na parte superior a SEMED, logo abaixo o Conselho de escola e, 

abaixo deste, o Diretor. O Segmento diretor está ligado a quatro outros segmentos sendo eles, da 

esquerda para a direita, Coordenador de turno, supervisores, secretaria escolar e ASG (auxiliares de 

serviços gerais), sendo que esses estão ligados na mesma ordem descrita. E, ligado ao segmento de 

supervisores, está, logo abaixo, o segmento discentes. 
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ainda acrescenta que a escola acolhe diferentes saberes e diversidade por meio das 

relações intersubjetivas, fundamentadas no princípio emancipador (COLATINA, 

2017A). 

Outro tópico que pode complementar a discussão diz respeito à metodologia de 

ensino adotada pela instituição que prioriza as relações democráticas na sala de aula 

e ações para a democratização da sociedade, através da participação dos alunos. O 

documento ainda utiliza como referencial teórico Saviani.  

Assim como Gramsci (2001) nos apresenta, a educação, mais que conteúdos, deve 

oferecer dignidade aos estudantes, servindo como instrumento de emancipação, 

servindo como ferramenta para a transformação da sociedade. Esse processo de 

emancipação humana deve ser pensado e planejado pela escola a fim de que 

contemple os alunos com deficiência cujo processo de escolarização, muitas vezes, é 

reduzido à promoção da sua socialização com os demais alunos. 

O documento da escola ainda nos apresenta como missão educacional, garantir uma 

educação humanizada por meio da Gestão Democrática e uma visão educacional 

fundamentada na gestão participativa, levando o educando a agir como um sujeito 

transformador na sociedade (COLATINA, 2017a). 

Assim como nos diz Givigi et. al (2018), para que uma escola seja democrática é 

necessário muito mais do que participação na gestão, mas sim participar e cooperar 

na promoção dos objetivos elencados pela instituição.  Dessa forma, a gestão 

democrática consiste na união da comunidade escolar em torno do processo 

educativo. 

Esse envolvimento desejado da comunidade escolar ainda é um desafio, pois nos falta 

formação e informação necessária para essa tomada de consciência e não somente 

por parte dos demais membros da comunidade escolar, mas do próprio gestor que, 

muitas vezes, por falta de conhecimento, vê a sua administração ameaçada diante de 

tamanha participação. 

Além disso, em uma sociedade neoliberal, as escolas têm trabalhado em prol da 

“razão mercantil” que, segundo Paro (2015), tem ameaçado o direito à educação, pois 

visa privilegiar resultados a fim de atender ao mercado e não se preocupa com os fins 

educativos. E essa influência é notória quando analisei os documentos da escola, 
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pois, muitas vezes, notei a ênfase nos resultados e índices educacionais, que se 

sobressaíram em relação ao próprio processo de ensino-aprendizagem. 

Avançando mais nas análises, na parte do documento que diz respeito aos objetivos 

institucionais, vale o destaque para o objetivo de “garantir o acesso e a integração da 

criança com necessidades especiais no processo de aprendizagem, valorizando a 

diversidade como característica da comunidade escolar” (COLATINA, 2017a).  

O termo “necessidades especiais” não vem sendo mais utilizado quando falamos de 

Educação Especial, justamente pela amplitude a que se refere. Quem são os alunos 

com necessidades especiais? Poderemos incluir nesse grupo alunos com dificuldade 

de aprendizagem, distúrbios neurológicos, problemas psicológicos, enfim, uma 

infinidade de públicos.  

Entretanto, quando queremos nos referir aos alunos que são público-alvo da 

Educação Especial, nos referimos aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, isso de acordo com a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva em vigor desde 

2008 (BRASIL, 2008). 

Vale ressaltar que, durante a pesquisa, foi notória, entre a equipe escolar, a dificuldade 

em distinguir quais alunos compõem esse público-alvo. E essa identidade é 

importante, até mesmo para entender as políticas educacionais voltadas para a 

Educação Especial, para que a escola planeje e trace as suas estratégias para atendê-

los. Vale ainda destacar que entre os objetivos institucionais nenhum dizia respeito 

aos alunos com deficiência visual, embora a escola atenda a esse público-alvo e, para 

a sua escolarização, necessita de recursos e estratégias específicos.  

Ao analisar o tópico sobre a promoção do acesso e a permanência, identifiquei a 

seguinte estratégia: “oportunizar a participação dos estudantes com necessidades 

especiais em apresentações na escola” (COLATINA, 2017a). Mais uma vez não 

encontramos nada específico que se referia aos alunos com deficiência visual e o 

termo “necessidades especiais” deixou a estratégia um pouco genérica. 

Além disso, embora seja muito importante a participação dos estudantes público-alvo 

da Educação Especial em todos os eventos da escola, garantir o seu acesso e 

principalmente a sua permanência e aprendizagem, requer muito mais ações, a 



94 

 
 

começar, como nos diz Borges (2016), o processo de escolarização dos alunos com 

deficiência requer a adoção de práticas emancipatórias e de respeito e valorização da 

diversidade.  

O tópico 2.11 nomeado como “Políticas de Educação Inclusiva” traz um apanhado das 

políticas e ações adotadas pela rede municipal de ensino, dentre elas, a defesa do 

direito de todos os alunos estarem juntos, ressaltando os direitos humanos e a 

promoção da cidadania. O tópico ainda prioriza a adoção de recursos e apoio 

especializado, as parcerias Inter setoriais, destacando a importância da equipe 

multifuncional do município, formada a partir de 2007, para trabalhar com os alunos 

com deficiência e seus familiares. 

Vale ressaltar o destaque dado para o atendimento clínico em relação ao pedagógico 

em todo o tópico. A própria equipe multiprofissional, por uma série de fatores como a 

falta de recursos, pessoal especializado, vem limitando-se a realizar a “triagem” dos 

alunos que são encaminhados pelas escolas com dificuldade de aprendizagem ou 

com suspeita de alguma deficiência, para que possam ser encaminhados para 

especialistas, a fim de que tenham um laudo médico. 

O documento ainda traz o tópico sobre políticas de atendimento aos estudantes e, 

dentre elas, elenca os mecanismos de estímulo ao acesso e à permanência dos 

alunos público-alvo da Educação Especial e, entre as estratégias, estão a adequação 

física da instituição, as formações da equipe escolar, as parcerias com as instituições 

especializadas e com a equipe multifuncional do município, além da ampliação do 

currículo. 

Em conversa informal com a gestora no dia 20/11/2019, que registrei no Diário de 

Campo da pesquisa, perguntei sobre o Currículo da escola e ela relatou-me que a 

escola vem seguindo o Currículo que a Secretaria de Educação enviou, baseado na 

Nova Base Comum Curricular. Além disso, disse que a escola ainda não realizou 

nenhuma adequação no documento, de acordo com a sua realidade, porque a 

instituição, assim como as demais da rede municipal, está passando pelo processo 

de construção do Novo Currículo do Espírito Santo. Durante o ano de 2019, a equipe 

escolar passou por várias formações, que aconteceram na própria escola, a respeito 

do referido currículo, a fim de que, no ano de 2020, a escola possa construir o seu 

Currículo de acordo com a sua realidade. 
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A gestora ainda disse que, até então, o Currículo trabalhado com os alunos com 

deficiência é o mesmo trabalhado com os demais alunos, o que são adaptados são 

os recursos que são utilizados no processo de ensino-aprendizagem. Entretanto, nos 

anos finais do Ensino Fundamental, vem percebendo certa dificuldade da aluna com 

deficiência visual nas disciplinas da área de ciências humanas. Esses conteúdos, às 

vezes, são abstratos e requerem mais recursos e estratégias diversas, demandando 

assim mais tempo que os alunos videntes para que sejam assimilados. 

No intuito de conhecer melhor a BNCC, no que diz respeito a sua abordagem sobre o 

processo de escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, analisei o 

documento. Este, que por sua constituição já nos desperta atenção: um currículo 

tamanho único, padronizado, não reconhece as diversidades e subjetividades próprias 

do ser humano, que é um ser histórico e cultural. Sendo assim, foi possível identificar 

um único parágrafo que diz respeito à escolarização dos alunos público-alvo da 

Educação Especial: 

[...] um planejamento com foco na equidade também exige um claro 

compromisso de reverter a situação de exclusão histórica que marginaliza 

grupos – como os povos indígenas originários e as populações das 

comunidades remanescentes de quilombos e demais afrodescendentes – e 

as pessoas que não puderam estudar ou completar sua escolaridade na 

idade própria. Igualmente, requer o compromisso com os alunos com 

deficiência, reconhecendo a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas 

e de diferenciação curricular, conforme estabelecido na Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2017, p.13-14). 

O parágrafo fala de maneira genérica a respeito da escolarização dos alunos público-

alvo da Educação Especial, mantendo o seu foco nas adaptações curriculares e 

diferenciações de ensino. Como podemos pensar em equidade, citada no mesmo 

parágrafo, se há diferenciação de currículo para esses alunos? Pensar em equidade 

é oferecer recursos diversificados e específicos para cada indivíduo, a fim de que 

consiga ter acesso ao mesmo conhecimento que os demais alunos.  

O direito à educação nos permite pensar que ela é mais do que uma herança cultural. 

Como ser histórico-cultural, o ser humano faz parte desse patrimônio cultural e “torna-

se capaz de se apossar de padrões cognitivos pelos quais tem maiores possibilidades 

de participar dos destinos de sua sociedade e colaborar na sua transformação” 

(CURY, 2005). 



96 

 
 

Outro ponto a ser considerado, é que o documento não cita a importância de políticas 

públicas e ações governamentais para garantir a aprendizagem dos alunos com 

deficiência, pelo contrário, responsabiliza o professor para que o processo aconteça 

ou não. O documento ainda desconsidera a importância da formação de professores 

para que esse profissional possa ter um suporte e condições de exercer o seu papel. 

Voltando o olhar para a escola estadual, farei a exposição e análise dos documentos 

apresentados pela equipe gestora durante a pesquisa. Pelo fato de a escola estar 

passando por um momento de transição de escola comum para escola de tempo 

integral, o PDI da escola ainda está em construção, dessa forma, fiz uma análise do 

PPP da instituição. 

O primeiro ponto que chamou a minha atenção foi o que se referia às concepções 

pedagógicas da instituição. Ele diz que “O mercado precisa de indivíduos preparados, 

capazes de desempenhar tipos de atividades e tarefas que definem as novas formas 

de trabalho. Dar conta desse papel é desafiador para a escola” (COLATINA, 2017b, 

n.p.). 

Concordo que dar conta desse papel é desafiador, pois não é a razão de existir e do 

trabalho da escola, que deve ser o de promover a emancipação humana dos seus 

estudantes. Coadunando com Gramsci (2001), a escola deve equilibrar a formação 

da capacidade para o trabalho manual e o trabalho intelectual, pois a escola é o 

instrumento para formar os intelectuais. 

Problematizando ainda mais essa reflexão, como ficariam os alunos público-alvo da 

Educação Especial em uma escola que trabalha para atender às exigências do 

mercado? É difícil responder a esse questionamento, pois o mercado obedece a uma 

lógica capitalista e, atendendo às exigências do mercado na formação dos seus 

alunos, a escola estará colaborando com a lógica burguesa, que é formar apenas mão 

de obra barata, contribuindo, ainda mais, com a manutenção da hegemonia dos 

grupos dominantes, pois isso dificultará a formação dos intelectuais das classes 

subalternas, dificultando assim a sua organização e reflexão contra o sistema 

capitalista. 

Além disso, a própria escola, no ponto do PPP que fala sobre os preceitos filosóficos 

da instituição, afirma que se fundamenta “na visão do homem como ser histórico que 

se realiza no mundo com possibilidades de aprender durante toda sua existência e 
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com direito ao desenvolvimento físico, emocional, intelectual e social (COLATINA, 

2017b) 

Nesse sentido, Gramsci (2001) defende uma escola voltada para uma educação 

humanista, que além de passar os conhecimentos produzidos historicamente pela 

humanidade, fosse capaz de inserir os estudantes na atividade social, depois de tê-lo 

elevado a um ponto de capacidade para criação intelectual e prática.  

Paro (2015) ainda aponta que a educação é o meio de formar os seres humanos-

históricos, dessa forma, não pode limitar-se a conhecimentos e informações, mas 

deve englobar valores, técnicas, ciência, arte, esporte, filosofia e tudo aquilo que faz 

parte da cultura produzida historicamente pela humanidade. 

Outro ponto de análise no PPP foi em relação à concepção de avaliação da instituição 

e, voltando o olhar para os alunos público-alvo da Educação Especial, o documento 

diz que  

Em qualquer nível de ensino, aos alunos amparados por legislação específica 
– enfermos, gestantes e/ou militares, alunos com necessidades especiais, 
fica garantido o direito especial, com formas alternativas de cumprimento da 
carga horária e das avaliações que atenda os mínimos exigidos pela 
proporção (COLATINA, 2017b, n.p.). 

Entretanto, o documento não diz respeito às adaptações ou mesmo outros tipos de 

avaliações que podem ser oferecidas aos alunos público-alvo da Educação Especial, 

no intuito de enxergar a avaliação como um processo, que visa identificar os avanços 

dos alunos, bem como refletir sobre a sua própria prática. 

Um termo muito utilizado no documento foi “qualidade”. Em vários momentos, o PPP 

trouxe ações que a escola desenvolve para garantir a qualidade do ensino. Dentre 

esses pontos, a instituição aponta os indicadores de qualidade, em que a ação do 

educador e da escola é ensinar e garantir o direito de aprender. O documento ainda 

afirma que a instituição tem o dever de ensinar ao educando a “lidar com a liberdade, 

estabelecendo limites” (COLATINA, 2017b, n.p.). 

O documento ainda traz providências que a instituição deve adotar para melhoria da 

“qualidade” da educação” e, dentre elas estão: estratégias de ensino diferenciado, 

inovadoras e criativas, recuperação dos conteúdos trabalhados, garantir o direito de 

aprender, envolver a família no processo ensino-aprendizagem, um planejamento 



98 

 
 

eficiente, seguir as normas do Regimento Comum das escolas estaduais, elevar o 

desempenho acadêmico e combater a repetência (COLATINA, 2017b). 

Vale destacar que o termo “qualidade” é muito vago e, dependendo da forma como é 

utilizado e pensado, pode reforçar, ainda mais, a “razão mercantil” que, segundo Paro 

(2015), tem orientado as políticas públicas e ameaçado o direito à educação. A razão 

mercantil menospreza os fins educativos e as boas práticas educativas, reduzindo 

tudo a índices e aos interesses do mercado.  

Dessa forma, a escola passa a trabalhar em prol de melhorar as notas dos alunos em 

avaliações externas, bem como diminuir os índices de reprovação para ocupar os 

primeiros lugares nos rankings nacionais. Deixa de lado o próprio aluno que é um 

subjetivo histórico-social e que possui conhecimentos que, muitas vezes, não podem 

ser medidos por avaliações padronizadas, que não levam em consideração a 

diversidade das realidades do alunado e que desconsideram todo o processo 

educativo construído pela escola para promover o conhecimento. 

Em relação à promoção da participação da família na educação dos filhos, a instituição 

aponta, no PPP, que a escola deve promover a participação das famílias na vida 

escolar dos filhos e que, tanto a escola, como a família, são instituições que estão em 

constante mudança, mas que devem ser valorizadas e mantidas. O documento ainda 

destaca que a sociedade e o Estado devem voltar a atenção e investimentos em 

políticas de fortalecimento, com características emancipatórias e não mais 

assistenciais e conclui apresentando as ações que a escola tem desenvolvido para 

estreitar esses laços, citando as reuniões trimestrais com pais, alunos e funcionários, 

a parceria com pais na formação de coral e palestras sobre temas transversais 

(COLATINA, 2017b, n.p.). 

Com afirma Resende et. al (2018), a escola e o professor não os únicos responsáveis 

pelo sucesso ou não do processo de escolarização dos alunos público-alvo da 

Educação Especial. A família e toda comunidade escolar devem estar empenhados 

em contribuir e até mesmo pensar em alternativas para garantir o direito à educação 

desses alunos. Mais uma vez destaco que, para que isso aconteça, é necessária uma 

abertura da escola à comunidade escolar, organizando e até mesmo, formando esses 

sujeitos para que possam atuar de forma efetiva, ajudando a escola nesse processo. 
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O PPP da escola estadual ainda apresenta um ponto intitulado de Política de 

Educação Inclusiva que cita os artigos 205, 206 e 208 da Constituição Federal, que 

dizem respeito ao direito ao acesso à educação, o dever do Estado em promover e 

garantir esse direito, bem como dos valores que devem ser preconizados, como a 

igualdade. O documento ainda cita Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 

2009 - Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 

na Educação Básica, modalidade Educação Especial, já que a escola tem uma sala 

de AEE (COLATINA, P.P.P., 2017). No que diz respeito às ações da escola para 

promover a escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, o 

documento diz que 

a escola promove uma educação de qualidade social, ou seja, uma educação 
de oportunidades de acesso e qualidade de ensino a todos os alunos, 
atentando aos educandos que apresentam deficiências, transtornos globais 
do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação (COLATINA, 2017b, 
n.p.). 

Mais uma vez o termo “qualidade” é utilizado, mas agora acompanhado da palavra 

“social” em que a escola explica que seria oportunizar a todos os alunos, inclusive os 

alunos público-alvo da Educação Especial, o acesso a um ensino de qualidade. Dessa 

forma, compreendo que um “ensino de qualidade” seja oportunizar o acesso aos 

conhecimentos produzidos historicamente pela humanidade, que devem ser ofertados 

a todos alunos, o que pressupõe uma não redução dos conteúdos do currículo a serem 

trabalhados com esses alunos. 

Nesse sentido, busquei na instituição o currículo que a escola estava trabalhando com 

os alunos e o documento estava sendo construído a partir do novo Currículo do 

Espírito Santo que foi apresentado aos professores, durante o ano letivo de 2019, 

através de formações que aconteceram no decorrer do ano. 

Dessa forma, iniciei uma pesquisa pelo Currículo do Espírito Santo, a fim de identificar 

a perspectiva do documento, no que diz respeito à educação dos alunos público-alvo 

da Educação Especial. O currículo foi construído a partir da BNCC, acrescentando 

algumas especificidades regionais presentes no estado do Espírito Santo, bem como 

concepções de educação. 

Na parte inicial do documento, foi possível identificar dois tópicos que dizem respeito 

à Educação Especial, o ponto 4, “Educação e as Diversidades” e 4.1, “Educação 

Especial”. Ao falar sobre educação e diversidade, o documento nos diz que  
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Guiando-se pelas concepções que regem o Currículo do Espírito Santo, 
especialmente Educação Inclusiva e Equidade, faz-se necessário também 
abordar as diversas modalidades de ensino que também são contempladas 
nesse documento. Trata-se de um olhar para o diverso, não excludente e nem 
puramente isolado. No dia a dia das nossas escolas, sejam elas de 
atendimento regular, especializado ou misto das modalidades, estão postas 
as diferentes realidades de nossos estudantes, que se entrecruzam e nos 
desafiam a ressignificar práticas educativas visando garantir o direito de todos 
à educação, como preconiza a Constituição Federal Brasileira de 1988 
(ESPÍRITO SANTO, 2018, p.22). 

 

Nesse sentido, o Currículo do Espírito Santo aponta para uma proposta que atenda 

às diversidades e singularidades dos alunos público-alvo da Educação Especial, com 

foco em garantir o direito fundamental à educação. O documento, assim como no PPP 

da escola estadual, utiliza bastante a expressão “qualidade” para referir-se ao tipo de 

educação que as redes de ensino devem oferecer a esses alunos.  

O documento ainda complementa dizendo que oferecer uma educação com 

perspectiva de inclusão social significa também pensar na construção de um currículo 

que promova “práticas pedagógicas comprometidas com a valorização e o respeito à 

diversidade, com o desenvolvimento integral dos estudantes e com os princípios 

constitucionais de respeito à liberdade e à dignidade humana” (ESPÍRITO SANTO, 

2018, p. 22). 

Assim como Prado (2006) relata em sua pesquisa, a escolarização dos alunos com 

deficiência engloba muito mais que o direito a uma vaga na escola, ela engloba a 

adoção de valores e uma nova postura em relação ao currículo, à avaliação, às 

metodologias e ao processo de ensino e aprendizagem. E o documento discorre 

nesse sentido, afirmando que  

a matrícula é um passo importante, entretanto, são necessárias outras 
garantias para que se promova de fato a inclusão. Nesse sentido, as Diretri-
zes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica, instituídas 
pela Resolução CNE/CEB N.0 2 de 2001, apontam para a necessidade de 
flexibilização e adaptação do currículo, por meio de metodologias, recursos 
didáticos e processos de avaliação adequados às características, 
habilidades e necessidades de aprendizagem, que são únicas em cada 
educando da Educação Especial (ESPÍRITO SANTO, 2018, p.23). 

A escolarização do aluno público-alvo da Educação Especial, que passa a ser de 

acordo com as diferenças individuais do aluno, deve se desenvolver em torno da 

igualdade de oportunidades, atendendo às diferenças individuais de cada estudante, 



101 

 
 

através de uma adaptação do sistema educativo. Dessa forma, todos os educandos 

podem ter acesso a uma educação capaz de responder a suas necessidades. 

O documento ainda fala da necessidade da oferta do AEE, garantido pela Resolução 

CNE/CEB N.0 4/2009, em seu Artigo 5.0, “prioritariamente em sala de recursos 

multifuncionais, no turno inverso da escolarização”. Entretanto, um ponto que chamou 

minha atenção foi que, além da necessidade da oferta do AEE, o documento destaca 

que, para os alunos surdos e com deficiência auditiva, também devem ser observadas 

as diretrizes e princípios do Decreto Nº 5.626/2005, que dispõe sobre a Língua 

Brasileira de Sinais, para que seja garantido o seu direito à educação, entretanto, o 

documento não cita a importância do Braille, ou mesmo das tecnologias assistidas 

para que os alunos com deficiência visual consigam acompanhar as aulas e ter acesso 

aos conhecimento. 

Essa constatação vai ao encontro da pesquisa de Lievore; Rimolo; Melo (2019) que 

analisou os planos de educação e constatou que as estratégias apresentadas para a 

escolarização dos alunos com deficiência visual eram uma complementação das 

ações para a escolarização dos alunos com deficiência auditiva. Dessa forma, fica 

evidente o quanto temos que avançar nas políticas públicas educacionais voltadas 

para as pessoas com deficiência visual. 

O Currículo do Espírito Santo ainda ressalta a necessidade de articulação Inter 

setorial, especialmente com a saúde, para garantir estratégias de identificação e 

intervenção adequadas à situação de cada aluno público-alvo da Educação Especial. 

Um ponto importantíssimo para que se estabeleça um plano de ações integradas de 

atendimento aos alunos com deficiência e suas famílias (ESPÍRITO SANTO, 2018). 

Outro ponto a ser destacado diz respeito ao papel das redes de ensino nesse processo 

de escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, que cabe às redes e 

escolas que devem definir seus “projetos pedagógicos de objetivos, princípios e metas 

a serem perseguidos pela comunidade escolar em suas ações de atendimento a 

estudantes da Educação Especial, resguardando seus direitos” (ESPÍRITO SANTO, 

2018, p.24). O documento ainda completa dizendo que devem ser pensadas 

ações planejadas pela gestão das redes de ensino que deem suporte às 
melhorias materiais, de infraestrutura e de pessoal das unidades escolares, 
de modo a prover condições adequadas para o atendimento a esses es-
tudantes e atender as prerrogativas de acessibilidade, barreiras, 
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comunicação, mobiliário, profissional de apoio escolar, etc., mencionadas no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei Nº 13.146/2015, para que, além de 
assegurar essas matrículas, assegurem também a permanência destes 
alunos, sem perder de vista a intencionalidade pedagógica e a qualidade do 
ensino (ESPÍRITO SANTO, 2018, p.23). 

Nesse sentido, concordo com a importância da organização das redes de ensino no 

intuito de garantir materiais, formações, acessibilidade etc. Entretanto, vale destacar 

que muitas redes não têm estrutura e muito menos capital humano para planejar e 

colocar essas ações em prática. Esse fato é constatado através do Fórum de Gestores 

da Educação Especial do Espírito Santo, citado anteriormente e que, tem sido 

buscado por diversos gestores dos municípios capixabas a fim de terem acesso à 

formação sobre financiamento e políticas públicas educacionais voltadas para a 

Educação Especial.  

Por fim, o documento ainda destaca a importância da formação continuada de 

professores para que possam atender as singularidades de cada aluno, a importância 

do apoio de especialistas para esse processo e reforça que: 

para que alcancemos uma educação democrática que atenda cada aluno 
na sua singularidade, deve-se incluir os professores, a comunidade escolar 
e, também, os pais e a sociedade nessa discussão mais ampla e na definição 
de ações que tenham como fim proporcionar a todo e qualquer aluno um 
ensino adequado às suas necessidades específicas (ESPÍRITO SANTO, 
2018, p. 23, grifo da autora). 

Se pensamos em uma educação para emancipação humana de todos os alunos, é 

preciso garantir que a escola seja um espaço democrático, de participação e de 

exercício de cidadania. O próprio Gramsci (2001) criticava programas educacionais 

que eram organizados sem a participação dos alunos, afirmando que essa 

participação só é possível se a escola estiver ligada com a vida. 

De fato, a organização democrática da escola foi um ponto de que notei a ausência 

no PPP da escola estadual, bem como as definições da organização da gestão da 

escola. Dessa forma, em conversa informal com a pedagoga da instituição, a 

profissional apresentou-me a Portaria nº 034-R, de 16 de fevereiro de 2018, que 

estabelece os perfis e atribuições dos profissionais que compõem a equipe técnico-

pedagógica das unidades públicas estaduais. 

De acordo com a portaria, artigo 3º, o gestor escolar é o profissional da escola 

“responsável pela articulação, pela coordenação e pela supervisão das atividades 

pedagógicas, administrativas e financeiras desenvolvidas na unidade escolar, com 
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foco na aprendizagem dos alunos e na equidade”. Em seguida, no artigo 4º, a 

portaria apresenta um perfil do diretor escolar e vale destacar que a portaria aponta 

que esse profissional deve ter conhecimento em gestão escolar e conhecimento de 

políticas públicas educacionais, no âmbito municipal, estadual e federal (SEDU, 

2018). 

Agora fica a pergunta, se esses profissionais têm tido acesso a formações que 

trabalhem essas temáticas, pois, de acordo com a pesquisa de Carneiro (2006), os 

programas de formação de gestores a respeito da Educação Especial não são 

suficientes. Além disso, os questionários da prova Brasil de 2017, respondidos pelos 

gestores escolares, comprovam que 79% dos gestores não possuem formação 

específica para a área da Educação Especial (QUEDU, 2017). 

Vale destacar que, no artigo 5º da Portaria, são apresentadas as atribuições do 

diretor escolar no âmbito da gestão pedagógica, da gestão administrativa financeira 

e da gestão de pessoas e do relacionamento com a comunidade escolar. Chama a 

atenção na gestão de pessoas e do relacionamento com a comunidade escolar, no 

que diz respeito à abertura da escola para a participação da comunidade, é que a 

portaria limita a atuação da gestão escolar a apenas interagir com a comunidade 

escolar para firmar parcerias e mobilizá-los para a adesão e implementação do 

Plano de Ação Anual da unidade escolar (SEDU, 2018). 

Vale a pena destacar que a escola precisa organizar espaços para a participação 

dos membros da comunidade escolar e que esses papéis de atuação estejam bem 

definidos, pois, segundo Givigi et. al (2018), para uma escola democrática é 

necessário mais que a participação da comunidade na gestão, mas é preciso uma 

gestão e organização dessa participação. Para tanto, é primordial promover 

formações que envolvam a comunidade escolar, para que compreendam a sua 

importância e papel nesse processo de abertura democrática. 

No artigo 18, a Portaria apresenta o modelo de Gestão que as unidades escolares 

estaduais deverão desenvolver, que é a gestão Escolar Voltada para Resultados de 

Aprendizagem, através do método “Circuito de Gestão” que, segundo o documento, 

é inspirado nos princípios e nas propostas do chamado ciclo PDCA – Plan – Do – 

Check – Act. De acordo com a portaria, o Circuito de Gestão é dividido em quatro 

etapas: Planejamento, Execução, Monitoramento e Avaliação e Correção de Rotas 
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e esse método permite à unidade escolar: 

I. estabelecer metas de melhoria para cada unidade escolar, 
considerando informações de fluxo, por meio de acompanhamento das aulas 
dadas e da frequência de alunos e desempenho dos estudantes, a partir do 
uso de avaliações de larga escala; 

II. elaborar o Plano de Ação Anual voltado para os resultados de 
aprendizagem e equidade, a partir do diagnóstico, que consiste no 
mapeamento dos problemas, na identificação e na priorização de suas 
causas e na proposição de ações para superar as fragilidades priorizadas; 

III. monitorar, semanalmente, a execução do Plano de Ação e de 
indicadores, propondo reajustes se for o caso; 

IV. realizar reuniões sistemáticas de avaliação, das quais participam 
todos os segmentos escolares e de compartilhamento de boas práticas com 
outras unidades escolares; 

V. realizar reuniões de Sistemática de Monitoramento e Avaliação de 
Resultados - SMAR N1, ao final de cada trimestre/bimestre, objetivando 
analisar e avaliar os resultados escolares e o Plano de Ação da unidade 
escolar para possíveis ajustes; 

VI. participar da Reunião de Boas Práticas - RBP organizada pela 
Superintendência Regional de Educação a qual a escola está jurisdicionada, 
para compartilhamento de ações que obtiveram êxito, a fim de subsidiar o 
replanejamento; 

VII. orientar e apoiar a equipe pedagógica na Correção de Rotas das ações 
do Plano de Ação, tendo como base a problematização dos resultados e o 
diagnóstico para enfrentamento do desafio de melhoria de resultados de 
aprendizagem (SEDU, 2018, artigo 18). 

Mais uma vez, podemos observar o destaque para a obtenção de resultados e 

índices educacionais, abandonando o foco de que o aluno é um sujeito histórico-

cultural e que o processo de gestão deve colaborar para a sua emancipação e 

humanização. Como pensar em humanização com um modelo de gestão técnico e 

mecânico? Vale destacar que, na escola, educamos e formamos seres humanos e 

não produtos ou mercadorias.  Sobre o Ciclo PDCA, Alves (2015) nos diz que 

é uma ferramenta de gestão que visa melhorar e controlar os processos e 
produtos de forma contínua. Também conhecido como ciclo de Shewhart 
ou ciclo de Deming, pois apresentado em 1930 por Waltera Shewhart como 
um ciclo aplicável sobre a administração da qualidade, mas somente ao 
longo dos anos 50, através de William Edwards Deming e suas palestras 
no Japão, que o Ciclo PDCA tornou-se amplamente conhecido no mundo. 
O ciclo de Deming está fundamentado em um ciclo, com atividades 
planejadas e recorrentes, para melhorar os resultados e/ou atingir as metas 
estabelecidas, e por isto não possui um fim pré-determinado. Tem por 
princípio tornar mais claros e ágeis os processos envolvidos na execução 
da gestão, identificando as causas dos problemas e as soluções para os 
mesmos e está dividido em quatro etapas principais (ALVES, 2015, p.2). 

É possível observar que esse modelo de gestão é fundamentado em uma lógica 

neoliberal de melhoria de resultados para atingir metas definidas. Entretanto, o 



105 

 
 

processo educativo é um processo contínuo, de construção coletiva, muito mais 

complexo que dados e estatísticas, pois envolve seres humanos e não máquinas. 

Outro fator importante que diz respeito à gestão escolar nas escolas estaduais, é o 

processo de escolha dos gestores escolares que não é feita a partir de eleição, mas 

sim, através de um processo seletivo. A eleição de diretores não é o ponto principal 

de uma gestão democrática, porém, segundo Dourado (2006), a eleição de diretores 

valoriza a legitimidade do dirigente escolar, o que contribui para a participação da 

comunidade escolar, inclusive dos alunos. O Plano Nacional de Educação, na meta 

19, também trata da Gestão Democrática e, especificamente, na estratégica 19.1, 

ele afirma que: 

priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 
educação para os entes federados que tenham aprovado legislação 
específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, 
respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para 
a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito 
e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar 
(BRASIL, 2015, n.p., grifo da autora). 

Entretanto, ao pesquisar essa estratégia no Plano Estadual de Educação do Espírito 

Santo, identifiquei que a parte que fala sobre a participação da comunidade na escolha 

dos gestores escolares foi suprimida, ficando a estratégia 19.1 redigida da seguinte 

forma: “19.1 - Elaborar legislação específica que regulamente a matéria na área de 

sua abrangência, respeitando a legislação nacional” (ESPÍRITO SANTO, 2015, p.36). 

Nesse sentindo, percebemos que a rede estadual precisa avançar no que diz respeito 

à gestão democrática, importantíssima para o processo de escolarização dos alunos 

público-alvo da Educação Especial. Isso só é possível através da construção e 

organização da participação ativa da comunidade escolar, destacando a participação 

dos próprios estudantes, a fim de garantir que a escola seja um espaço de construção 

e exercício da cidadania. 

 

6.2 UMA ESCUTA SENSÍVEL DOS SUJEITOS 

Assim como nos diz André (1995), a etnografia nos possibilita “documentar o não-

documentado”. Através de um olhar sensível, podemos vivenciar e sentir de fato os 

anseios e vivências dos sujeitos envolvidos. A entrevista semiestruturada foi um 

momento ímpar para ouvir e colocar-me no lugar dos gestores envolvidos. 
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Ao perguntar as gestoras sobre sua formação a respeito dos recursos federais 

oriundos da Educação Especial destinados à escola, a gestora da escola estadual 

afirmou que nunca havia participado de uma formação a respeito desses recursos e 

programas federais. Já a gestora da escola municipal respondeu que a formação que 

antecedeu o processo eleitoral de diretores “trabalhou com a questão da verba 

federal” (Gestora Escola Municipal). Entretanto, segundo a gestora: 

Eu não lembro de ter sido específico não, essa relação verba e Educação 
Especial. Eu acho que não tinha, é eu acho que foi no âmbito mais geral 
assim, não foi nesse âmbito tão específico. O meu conhecimento da 
Educação Especial eu tenho, porque tenho uma pós-graduação em 
Educação Especial (Gestora da Escola Municipal). 

Sendo assim, é notório que, embora exista uma formação para os futuros gestores, a 

mesma não é capaz de atender as demandas da Educação Especial. Essa 

constatação vai ao encontro da realidade nacional que observamos nas respostas dos 

questionários aplicados aos Gestores Escolar na Prova Brasil 2017. 

A gestora da escola estadual, em entrevista, respondeu que a única formação que 

realizou, com relação à Educação Especial, foi um cursinho de Práticas Pedagógicas 

voltadas para Educação Especial, porém o curso não foi oferecido pela rede de ensino 

e sim feito por interesse da gestora e ofertado por uma empresa privada de educação. 

Ao ser questionada sobre a sua concepção da importância da Educação Especial, 

numa perspectiva inclusiva, respondeu: 

[...] a Educação Inclusiva é uma necessidade né, todos nós estamos sujeitos 

a...hoje estamos aptos e amanhã podemos passar por uma doença, um 

acidente e podemos ficar portadores de necessidades especiais né? E...nós 

temos filhos, sobrinhos que também estão sujeitos a isso. Então é uma 

necessidade, agora...tem muita coisa a avançar em termos de incluir, 

principalmente no tocante da formação de professor, né...na questão da 

própria reforma da...dos cursos superiores de licenciaturas, que eu ainda 

acho que está assim...eu praticamente não tive, na minha formação nada 

voltado pra esse público e eu não acredito que ao longo dos anos tenha tido 

algum avanço nos cursos superiores e licenciaturas não. Formando 

professor, porque eu vejo assim uma galera nova chegando e quando recebe, 

por exemplo, um aluno que nós temos com Síndrome de Down, ele não tem 

jeito nenhum para lidar com essa turma né....ele fica totalmente dependente 

de ter outra pessoa na sala, sozinho ele não consegue conduzir essa 

diversidade não. Ele não sabe como adaptar os materiais, adaptar a sua aula, 

é uma realidade, não só para escolas públicas, mas para todas, a escola tem 

que melhorar muito. A inclusão de fato, ela não acontece (Gestora da Escola 

Estadual). 
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A formação do gestor escolar, e até mesmo do professor, no que diz respeito à 

Educação Especial, é um desafio e uma necessidade evidente na resposta da gestora, 

que a considera como o maior dificultador para o processo de escolarização dos 

alunos com deficiência. A problemática dos cursos de licenciatura levantada pela 

gestora é confirmada na pesquisa de Caetano et al. (2018) que constatou que a 

disciplina de Educação Especial no curso de Pedagogia da Ufes ainda parece ser 

utilizada para introduzir outros conhecimentos como Inclusão Escolar, diferenças e 

diversidade na escola e não é trabalhada a prática pedagógica necessária para o 

trabalho com esse público-alvo.  

Entretanto, vale ressaltar, o esforço das gestoras em “formar-se”, compreendendo 

assim essa necessidade e a função do gestor escolar, que não é apenas um 

administrador, mas um educador, que deve assim estar comprometido com a 

transformação da realidade dos alunos, assim como nos diz Paro (2012). Quando nos 

referimos à Educação Especial, essa transformação é ainda mais urgente, pois esse 

público-alvo, há tempos, vem tendo seus direitos suprimidos. Nessa mesma 

perspectiva, ao questionar sobre a sua função no processo de escolarização dos 

alunos com deficiência visual, a gestora da escola municipal afirmou que: 

A função do diretor é exatamente isso aí, mobilizar as pessoas que 
acompanham esse aluno da Educação Especial. Aí quando a gente fala em 
mobilizar, aí entra a família, entra o professora, a equipe gestora da escola, 
os funcionários da escola. Então todos são mobilizados para melhor atender 
essa criança, dentro da sua especificidade (Gestora da Escola Municipal). 

Coadunando com Saviani (2000), o gestor escolar deve zelar pela função da escola, 

que é a de educar, que é a sua razão de ser, sendo esse uma liderança capaz de 

organizar, mobilizar e motivar toda comunidade escolar, abandonando aquela antiga 

ideia de ser apenas um “preposto do estado” (PARO, 2001) que, muitas vezes, 

emprega a sua força para garantir a hegemonia das classes dominantes, mas 

tornando-se um “intelectual orgânico”, capaz de defender os direitos dos alunos, filhos 

e filhas da classe trabalhadora (GRAMSCI, 1999).  

Podemos observar a mesma preocupação e envolvimento na resposta da gestora da 

escola estadual, que relatou sobre sua postura diante da escolarização dos alunos 

com deficiência visual, enquanto atuava como professora e, depois, como gestora 

escolar, na mesma unidade escolar, dizendo  
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Então...quando eu estava na sala de aula aqui eu sentia muita necessidade 

de um suporte. Tinha a sala do AEE, mas as minhas aulas não eram 

assistidas, o trabalho colaborativo não era feito. Eu cobrava e comparava com 

outras escolas é...porque eu vejo assim, eu acho que o município está 

avançando nessa questão, em relação ao Estado e eu não tinha. Parecia que 

eu estava falando grego, quando eu cobrava. Aí logo que eu assumi a gestão, 

eu fui tomar pé da situação da sala do AEE. Aí eu dei uma sorte muito grande 

porque os profissionais que estavam antes aqui tinham saído, porque a sala 

de AEE era tida como a sala de decoração da escola e aí a menina que 

chegou veio do interior, com a bagagem dela, com a experiência dela. Então 

até hoje eu tenho bastante contato com ela para ver quais são as 

necessidades da sala, o que precisa de recurso para aquela sala e materiais 

para trabalhar. Qual é o contato que ela está tendo com a família, o feedback 

de avanço que está tendo. Se os professores estão adaptando material ou 

não, porque o primeiro ano teve uma resistência muito grande, eu percebia 

isso, entendeu? O professor para não ter o trabalho de desenvolver uma 

tarefa diferenciada, adaptada, ele justificava: “ah, mas o aluno consegue 

acompanhar a turma”. Se o laudo está provando que ele não consegue, como 

que ele consegue? E aí eu fiz questão, e tenho conversado com a turma e aí 

eu tenho os cabeçalhos para atividades e testes adaptados, para colocar 

embaixo o amparo legal e faço questão de que essa professora cobre. Ela 

tem uma pasta com todos os arquivos das provas, inclusive o resultado do 

menino como foi com as provas. Então eu estou sempre em 

acompanhamento, eu os vejo na sala de aula, eu os vejo no corredor, 

converso. Quando eu vou na sala e percebo que tem um que está meio 

disperso, eu falo –olha esse aqui tem que sentar mais na frente- sem expor 

na verdade o que ele tem, mas eu sempre sinalizo quem é, chamo no canto 

para conversar, mas a princípio, que eu acho primordial, é o professor da 

Educação Especial estar fazendo o colaborativo na sala e o atendimento 

individualizado depois ali e garantindo o que é direito dele, o material 

adaptado. Eu enquanto gestora, eu cuido disso aí (Gestora da Escola 

Estadual). 

É possível perceber o envolvimento e entendimento da gestora em relação à 

necessidade desse acompanhamento e suporte à equipe escolar a fim de que tenham 

os recursos e apoio necessários para promover a aprendizagem dos alunos com 

deficiência. Outro ponto que merece destaque é o seu entendimento do direito legal 

dos alunos com deficiência terem acesso a uma educação que atenda às suas 

especificidades para aprender. A gestora ainda apontou suas maiores dificuldades, 

no que diz respeito à escolarização dos alunos com deficiência visual. Segue abaixo 

o trecho da entrevista em que conversamos um pouco sobre essas dificuldades: 

Gestora da Escola Estadual: Então, a nossa aluna que tem deficiência visual, 

eu sinto falta pra ela aqui da assistência. Como é uma aluna só, ela é 

acompanhada 10 horas. Dez horas para uma escola de 40. Ela fica muito 

tempo desassistida. Por mais que ela não tenha a cegueira cem por cento, 

ela ainda é deficiente física, então assim, uma pessoa leitora junto com ela o 

tempo todo, seria muito melhor. 
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Pesquisadora: Eu acho que a letra dela é fonte tamanho 20, não é? 

Gestora da Escola Estadual: Ela é caprichosa, ela consegue se virar, mas ela 

é dependente de uma outra colega, quando a professora especializada não 

está. Hoje por exemplo, para fazer eleição de líderes na sala, ela tinha que 

escrever o nome para a coleguinha. Ela faz questão, ela escreve, tem lá as 

dificuldades dela, mas, por exemplo, a colega, ela pega uma folhinha menor, 

ela teve assim, que dimensionar o tamanho daquela folhinha e a colega foi 

soletrando as letras para ela, porque ela não conseguia enxergar nada no 

quadro ali. E aquela memória da escrita do nome, ela não tinha. Aí a colega 

foi ditando, quer dizer, se tinha um profissional junto com ela, não ocuparia 

um aluno com isso. 

O relato da gestora deixa evidentes as dificuldades que os alunos com deficiência 

visual enfrentam para estudar. O primeiro ponto a observar é em relação ao 

acompanhamento da aluna com deficiência visual que, para uma carga horária 

semanal de 40 horas, é pouco, levando em consideração as especificidades para a 

sua aprendizagem, que dizem respeito à produção de material concreto para serem 

utilizados nas aulas, às avaliações, que mesmo com uma ampliação das letras, a 

aluna precisa de alguém que descreva para ela as imagens, gráficos etc. 

 O segundo ponto diz respeito à formação dos professores regentes, pois se os 

mesmos tivessem uma formação capaz de dar suporte para trabalhar com essa aluna, 

não seria necessário um acompanhamento maior por parte da professora 

especializada, ou seja, o próprio professor poderia produzir materiais e criar as 

condições necessárias para a aprendizagem dessa aluna.  

Coadunando com Gramsci (2001), a formação de professores é de grande 

importância para que o ensino seja significativo para o aluno e para que o professor 

tenha propriedade do que está ensinando, pois sem formação, faltará no corpo 

docente e na escola a “corposidade material” para ensinar (GRAMSCI, 2001, p.44). 

Mais uma vez, é possível perceber a falta de políticas públicas educacionais voltadas 

para os alunos com deficiência visual. Políticas que garantam formação para os 

professores e, talvez, um tempo maior de planejamento para que esses tivessem as 

condições necessárias para produzir materiais, elaborar avaliações e atividades que 

a aluna conseguisse desenvolver sozinha e que garantissem o acesso da aluna a 

equipamentos que permitam que ela consiga acompanhar as aulas. Mas, enquanto 

lutamos para que isso aconteça, como nos diz Costa (2012), 

o anúncio ao processo de inclusão não vem se dando apenas pela 
implementação do sistema educacional, mas principalmente pelo apoio 
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solidário que as famílias e os colegas de classe têm dispensado aos 
estudantes com deficiência visual (p.149) 

O respeito e solidariedade por parte dos alunos para ajudar a colega com deficiência 

visual ficou visível durante toda a pesquisa, todas as vezes que a vi, estava cercada 

por amigos que, por muitas vezes, lembravam aos professores de descrever imagens 

e aproximá-las para que a aluna pudesse compreendê-las e ajudando, da maneira 

que podiam, para que ela pudesse acompanhar as aulas. 

As dificuldades em relação à escolarização dos alunos com deficiência visual que 

observei nas escolas pesquisadas são confirmadas também nas pesquisas de Barros 

(2013) e Vieira (2018) que constataram que as condições de acessibilidade ao 

conhecimento, praticamente, são inexistentes para os alunos com deficiência visual 

nas escolas e a insuficiência de formação continuada para os docentes, bem como a 

carência de materiais pedagógicos, equipamentos e tecnologia assistiva.  

Concordo com Drago (2011) quando afirma que a escola precisa refletir sobre como 

oferecer um ensino de excelência e qualidade, garantindo o acesso aos bens 

culturais e a permanência dos alunos público-alvo da Educação Especial ao elaborar 

e reelaborar o seu PPP. O PPP é um importante instrumento de garantia do direito 

à educação, bem como de participação da comunidade escolar na vida da escola. 

As duas escolas pesquisadas possuem esse documento e, sobre a sua construção, 

a gestora da escola estadual nos diz  

Então, quando eu assumi a gestão já havia um Projeto Político-Pedagógico, 

o PPP, o que a gente faz de um ano pra outro, que esse ano nem foi feito 

ainda, porque já está em tempo integral, é a reformulação né, é, então a 

proposta não mudou muito, porque o nosso contexto social aqui, o nosso 

foco, a nossa filosofia mudou, mas a Educação Inclusiva, ela está ali como 

uma das obrigações nossa, a garantir, ofertar e garantir que seja feito com 

qualidade (Gestora da Escola Estadual). 

O gestor escolar pode ser essa liderança capaz de organizar, motivar e até mesmo 

cobrar das entidades mantenedoras esses recursos. Daí a importância de uma Gestão 

Democrática, pois, de acordo com Paro (2012), para formar um intelectual no sentido 

gramsciano, é necessário não só a formação acadêmica, mas o envolvimento político 

do gestor com os diversos grupos que compõem a comunidade escolar. Podemos 

observar esse envolvimento na fala da gestora da escola municipal ao ser questionada 

sobre a sua concepção de gestão democrática: 
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São os segmentos né, tomando decisões para o melhor funcionamento e 
qualidade do ensino dessa instituição, então são os segmentos, pensando 
em qual o melhor caminho pra essa comunidade escolar, né, elaborando o 
seu Projeto Político-Pedagógico né, delimitando a legislação né, com base 
em outras legislações. Delimitando então as suas normas né, escolares, 
vendo quais são as suas prioridades, quando chega a verba federal, né, como 
quais são as prioridades que a escola tem pra que se possa, é, melhorar a 
qualidade do ensino né (Gestora da Escola Municipal). 

A concepção de Gestão Democrática da gestora da escola estadual vai ao encontro 

dessa concepção quando afirma que  

[...] dentro de gestão democrática, a transparência, a primeira coisa que 

precisa ter. Então a gente está sempre ouvindo todos e deixando claro assim, 

qual é a proposta da escola, o que se pretendia e providenciando. E tudo 

começa ali na Jornada Pedagógica, aonde a gente define o calendário 

cultural, não é feito nada sozinho, tudo eu pergunto os professores. Se eles 

querem fazer, como querem fazer, qual o melhor dia, melhor horário, se é 

sábado, se é noite, pensando no público que a gente tem. Então chega 

recurso – olha, gente chegou tal valor pra isso, eu preciso que vocês pensem, 

pois vai ter reunião do Conselho e eu preciso levar para o Conselho - então, 

eu nunca deixo nada sem compartilhar com o outro o que está acontecendo 

no contexto da gestão, principalmente esse lado financeiro, que dá suporte 

para a gente adquirir as coisas pra poder trabalhar. 

Entretanto, vale ressaltar que entendemos o conceito de Gestão Democrática de 

forma mais ampla, pois além de garantir essa participação da comunidade escolar nas 

decisões da escola, requer uma mudança das próprias concepções que temos a 

respeito de democracia, principalmente no que diz respeito às relações interpessoais. 

Vivemos por muito tempo em regimes autoritários que influenciaram muito na visão 

dos papéis da equipe escolar, principalmente do diretor escolar. Além disso, como nos 

diz Givigi et. al (2018), mais importante que garantir essa participação na organização 

do ambiente escolar, é organizar essa participação. 

O Conselho de Escola é um exemplo dessa participação organizada da comunidade 

escolar na escola estadual e na escola municipal pesquisadas. As duas escolas 

pesquisadas têm Conselho de Escola e, segundo as gestoras, são muito atuantes, o 

que podemos observar na fala da gestora da escola municipal: 

nesse Conselho a gente tem segmento de pais, o segmento de alunos, o 
segmento de comunidade né, o segmento do administrativo da escola, dos 
professores da escola e equipe gestora né.  Os pais são bem participativos 
então nós temos dois que são os titulares né, como Conselho de Escola e 
dois suplentes.  Normalmente, eles estão sempre presentes em reuniões de 
pais, que a gente faz, periódicas, né e a gente também faz reuniões 
periódicas com os pais geral, do geral da escola e também quando a gente, 
né, periodicamente a gente tem necessidade, principalmente os pais dos 
alunos da Educação Especial, de sempre os pais estarem presentes na 
escola, então são pais muito presentes né, desse público-alvo, que é da 
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Educação Especial, eles são pais muito presentes e, normalmente, os seus 
filhos precisam ser acompanhadas, eles às vezes são até mais do que os 
outros né, porque os filhos precisam vir para escola com a sua companhia 
né, não tem autonomia para vir muitas vezes sozinho, então essa presença 
do pai para trazer, para buscar, sempre isso é, amplia né os nossos, a nossa 
comunicação com essas famílias (Gestora da Escola Municipal). 

Assim como Bordignon (2004), entendo que o Conselho de Escola é a tradução dos 

anseios e necessidades da comunidade escolar e é ele que garantirá um 

Planejamento Participativo das ações da escola, a fim de dar voz a todos os alunos, 

pensando em suas necessidades e possibilidades a fim de que a escola chegue ao 

seu objetivo de garantir o acesso ao conhecimento produzido historicamente pela 

sociedade a todos os alunos. 

Entretanto, um ponto que vale ser ressaltado sobre essa participação é que, por meio 

da pesquisa, percebi que, frequentemente, essa participação dos pais dos alunos 

público-alvo da Educação Especial restringe-se a perguntar sobre o seu desempenho 

acadêmico ou mesmo por reinvindicações individuais. 

Uma maneira de organizar, formar e informar os pais dos alunos público-alvo da 

Educação Especial seria o Fórum de Famílias de alunos da Educação Especial que, 

conforme o relato de Sobrinho (2009), na cidade de Vitória - ES, constitui-se como um 

espaço de formação e diálogo. 

A equipe escolar também deve estar envolvida no processo de democratização do 

conhecimento: 

Pesquisadora: A equipe escolar tem contribuído com o processo de 
escolarização dos alunos com deficiência visual? De que forma? 

Gestora da Escola Municipal: Contribui sim, é claro que cada um tem a sua 
individualidade, pois somos sujeitos histórico-culturais, e principalmente no 
que diz respeito à receptividade. Já caminhamos muito, mas ainda 
precisamos avançar. O governo também precisa avançar, pois os professores 
ainda precisam de mais formações, pois a Educação Especial tem muitas 
especificidades, que ainda não conhecemos (Entrevista com a Gestora da 
Escola Municipal). 

 

Através da fala da gestora, podemos perceber o quanto temos que caminhar em 

relação à Educação Especial. Mas é importante destacar a visão que ela tem sobre a 

diversidade dos sujeitos que compõem a equipe escolar e aponta alguns desafios 

como a própria receptividade por parte da equipe em relação aos alunos público-alvo 

da Educação Especial.  
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Outro ponto que podemos observar é a afirmação de que o próprio Estado precisa 

avançar principalmente no que diz respeito às políticas de formação a respeito da 

Educação Especial, necessita de um maior conhecimento e aprofundamento por parte 

de toda equipe escolar para que assim possa atender melhor os alunos público-alvo 

da Educação Especial. 

Entretanto, a resposta da gestora da escola estadual a essa pergunta apresenta uma 

perspectiva diferente em relação à participação da equipe escolar no processo de 

escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. Ela reponde que a 

equipe tem colaborado  

na afetividade, principalmente, que eles se sintam acolhidos, porque por 

exemplo, o pessoal de secretaria, com aluno que temos com Síndrome de 

Down, ele entra em todos os espaços, se ele tiver a oportunidade e ver uma 

porta aberta, ele está entrando, então, ninguém enxota ele dali, abraça, beija, 

dá uma atenção, aí devagarinho vai mostrando pra ele, que ali não é o lugar 

dele. Então todos eles são assim, com muito carinho, muito cuidado, com 

todo mundo, do servente, até, todo mundo (Gestora da Escola Estadual). 

Toda equipe escolar precisa estar envolvida no processo de escolarização dos alunos 

público-alvo da Educação Especial. Entretanto, vale destacar que, para que esse 

envolvimento possa acontecer de maneira a colaborar nesse processo, é necessária 

uma formação mais consistente, a fim de desconstruir velhas concepções a respeito 

do processo de escolarização desses alunos.  

O direito à educação dos alunos público-alvo da Educação Especial deve ser 

garantido, mas para isso é preciso pensar em políticas públicas educacionais que 

garantam formação para as equipes escolares, equipamentos e adaptações 

arquitetônicas necessárias para o atendimento a esses alunos, professores 

especializados à disposição desse alunado, a fim de garantir o acesso aos meios 

culturais e tecnológicos necessários que possam criar os caminhos alternativos para 

que esses alunos tenham acesso ao mesmo conhecimento que os demais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação de Mestrado teve como objetivos propostos: discutir a relação entre 

a gestão democrática e o processo de escolarização dos alunos público-alvo da 

Educação Especial; analisar as dificuldades da formação continuada dos gestores, 

bem como suas concepções sobre a escolarização dos estudantes com deficiência 

visual; pesquisar as atuais políticas públicas educacionais voltadas para a garantia do 

acesso e permanência na escola; contribuições para o processo de emancipação 

humana desse público-alvo e construir um curso de formação em gestão sobre 

políticas públicas, financiamento e deficiência visual a partir das necessidades 

observadas no espaço escolar. 

A partir da pesquisa bibliográfica e análise dos documentos da escola, foi possível 

constatar que a Gestão Democrática é muito importante para o processo de 

escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial, pois cada estudante é 

um ser histórico-cultural e como tal tem direito de ter acesso aos conhecimentos 

construídos historicamente pela humanidade e, para que esse direito, que está 

garantido pela legislação, seja respeitado, é necessária a adoção por parte da escola 

de práticas emancipatórias. 

Tais práticas são possíveis a partir de uma transformação profunda nas relações 

humanas na instituição de ensino, começando pela construção de um espaço 

democrático, de participação e de exercício da cidadania. Para tanto, destaco o papel 

do gestor escolar como articulador desse processo de abertura à comunidade escolar 

e aos discentes. 

Os documentos das escolas pesquisadas nos apontam que a Gestão Democrática 

ainda tem um grande caminho a ser percorrido para a sua efetivação nas escolas. A 

começar pelo processo de eleição de diretor escolar que ainda não é uma realidade 

das escolas estaduais do Espírito Santo e que é um fator importantíssimo de 

legitimação da liderança do gestor escolar junto à comunidade escolar. Esse 

reconhecimento por parte da comunidade escolar será determinante no processo de 

aproximação e participação na escola. 
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Vale destacar que, segundo entrevistas realizadas com as duas gestoras, foi 

constatado que os pais dos alunos com deficiência são muito presentes na escola, 

entretanto, ressalto que essa participação precisa ser organizada de forma que os 

pais compreendam o seu papel no processo de aprendizagem dos filhos, bem como 

na construção de uma escola mais democrática e humanizadora. Acredito que o 

Fórum de Famílias de Alunos da Educação Especial seja um excelente espaço de 

formação e construção dessa identidade. 

Além da construção de escolas democráticas, a construção dos sistemas próprios de 

ensino, por parte dos municípios, garante maior autonomia para a organização e 

elaboração de suas políticas públicas voltadas para Educação Especial a fim de 

garantir que as diversidade e especificidades de cada rede de ensino sejam 

consideradas e, assim, tenham maiores resultados na vida dos estudantes público-

alvo. 

Outro fator preocupante foi o fato das correntes neoliberais estarem tão presentes nas 

concepções pedagógicas e filosóficas que norteiam o trabalho pedagógico bem como 

a concepção da escola de sua função na sociedade, muitas vezes confundida como 

formadora de mão de obra para o mercado de trabalho. E também os modelos de 

gestão escolar que têm sido incorporados por redes de ensino, inspirados no modelo 

de administração de empresas, pautados na obtenção de resultados e estatísticas. 

No que diz respeito à formação dos gestores escolares, foi possível observar, sendo 

os dados dos questionários da Prova Brasil 2017, que a maioria dos diretores 

escolares das escolas públicas brasileiras possui formação inicial em Pedagogia, 

entretanto, vale destacar que as estruturas curriculares das licenciaturas em 

Pedagogia vêm tratando os assuntos que dizem respeito à Educação Especial de 

forma genérica, sem aprofundamento. 

Foram encontrados problemas também na formação continuada, no que diz respeito 

à Educação Especial, de gestores escolares. A partir das entrevistas com as gestoras 

escolares foi possível observar que as formações sobre Educação Especial que as 

duas haviam participado não foram oferecidas pelas redes em que atuam, mas feitas 

em empresas e faculdades particulares, custeadas pelas próprias gestoras 
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Vale destacar que uma das principais dificuldades, que diz respeito à escolarização 

dos alunos com deficiência visual, apontadas pelas gestoras durante as entrevistas, 

foi justamente a formação de professores que não tem sido suficiente para formar 

esses profissionais a fim de que atendam às necessidades desses educandos no que 

diz respeito à ampliação de materiais, atendimento e produção de materiais concretos, 

que possam facilitar o processo de aprendizagem desses alunos. 

Ao pesquisar as escolas, bem como as políticas públicas estaduais e do município de 

Colatina, não foi possível identificar um programa ou mesmo uma política pública, em 

vigência, que contemple a formação de professores ou mesmo gestores escolares, no 

que diz respeito à Educação Especial. 

Entretanto, vale destacar, a compreensão, por parte das gestoras escolares, do direito 

à educação dos alunos com deficiência visual, bem como da consciência de que 

precisamos avançar muito para garantir o seu acesso a uma educação com qualidade 

socialmente referenciada. Destaco, ainda, o envolvimento dessas profissionais no 

processo de ensino-aprendizagem desses alunos, bem como a sensibilidade aos 

problemas que enfrentam para terem acesso ao conhecimento. 

No que diz respeito às políticas públicas educacionais voltadas para os alunos com 

deficiência visual, destaco os Planos de Educação que, embora apresentem muitas 

das estratégias voltadas para esses alunos como uma complementação das ações 

voltadas para comunidade surda, se colocadas em práticas, poderão fomentar a 

formação de professores, a utilização do sistema Braille, bem como a disponibilização 

de tecnologias que permitam maior acessibilidade dos alunos com deficiência visual. 

Outro ponto que vale destaque é o Currículo Escolar, que é uma importante 

ferramenta de garantia do direito à educação e que, para isso, precisa atender às 

subjetividades e diversidade dos alunos, mas que garanta que todos os alunos tenham 

acesso aos mesmos conhecimentos. Para isso, é necessário pensar em técnicas, 

materiais e metodologias que possam garantir a aprendizagem dos alunos com 

deficiência visual. 

Além de pensar em metodologias e materiais que promovam a aprendizagem dos 

alunos com deficiência visual, é necessário que as escolas registrem essas técnicas, 
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pois as escolas fazem muito e realizam importantes trabalhos com esses alunos, 

mesmo sem ter, muitas vezes, acesso à formação e materiais, mas percebo que, 

muitas vezes, não têm registrado em seus documentos, como no PPP, por exemplo, 

esse trabalho. 

Diante dessas constatações de que ainda temos muito a avançar no que diz respeito 

aos desafios enfrentados pelos gestores para a escolarização dos alunos com 

deficiência visual, é possível pensar em proposições aos sistemas e redes de ensino 

citados na pesquisa: 

 Criar condições e garantir suporte humano e material para que os municípios, que 

ainda não se constituem como sistema de ensino possam constituir-se, a fim de 

terem autonomia na formulação de sua própria política de Educação Especial; 

 Garantir eleições direitas para Diretor Escolar; 

 Criar condições para que os Planos de Educação possam, de fato, ser colocados 

em prática; 

 Criar uma política de formação continuada de professores que seja capaz de 

capacitá-los para atender os alunos com deficiência visual; 

 Investir em formações para gestores escolares que englobem conhecimento geral 

de Financiamento de Educação, bem como Políticas Públicas Educacionais e 

equipamentos e práticas pedagógicas a serem utilizados na escolarização dos 

alunos com deficiência visual; 

 Promover formações que envolvam a comunidade escolar e, especialmente, os 

pais dos alunos público-alvo da Educação Especial a fim de organizá-los e 

conscientizá-los da importância de sua participação no processo de escolarização 

dos filhos e para a construção de uma escola democrática e humanizadora. 

Ressalto que, no estabelecimento de um percurso acadêmico por meio da pesquisa 

em pós-graduação, parte-se do entendimento de que a temática aqui proposta não 

será esgotada. Há um longo caminho de militância e pesquisas a ser percorrido para 

que todos os alunos com deficiência visual possam ter o seu direito de aprender 

respeitado e garantido pelos sistemas e redes de ensino. 
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APÊNDICE A – Proposta Curso de Extensão 

 

PROPOSTA DE CURSO DE EXTENSÃO EM GESTÃO  

1. DADOS DO PROJETO 

 TÍTULO: O GESTOR ESCOLAR FRENTE AOS DESAFIOS DA ESCOLARIZAÇÃO 
DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 
 

NOME DO CURSO: CURSO DE EXTENSÃO EM GESTÃO E DEFICIÊNCIA VISUAL 

ÁREA DO CONHECIMENTO (CNPq): 
Ciências Humanas 

SUB-ÁREA DO CONHECIMENTO 
(CNPq):  
Pedagogia – Educação Especial  

NÚMERO DE VAGAS: 40 CARGA HORÁRIA: 40 horas 

PÚBLICO ALVO:  Gestores escolares, pedagogos, professores, membros de 
Conselhos de Escola e técnicos da Secretaria Municipal de Educação de Colatina 

2. EQUIPE EXECUTORA 

 TITULAÇÃO NOME VÍNCULO FUNÇÃO NO PROJETO 

Mestre 
Patrícia Teixeira Moschen 
Lievore 

UFES Docente  

Doutor 
Douglas Christian Ferrari 
de Melo 

UFES Coordenador e docente  

3. RESUMO DO PROJETO 

 O presente projeto apresenta-se como uma proposta de formação para gestores 

escolares acerca da Educação Especial, suas políticas, financiamento, sua relação 

com a Gestão democrática e suas implicações e especificidades de recursos a serem 

utilizados no processo de escolarização dos alunos com deficiência visual. 

Para a construção do curso foi realizada uma pesquisa etnográfica em duas escolas 

públicas que atendem alunos com deficiência a fim de investigar as reais 

necessidades dos gestores escolares. Com o estudo, concluímos que os gestores 

escolares carecem de formações que permitam maior compreensão do financiamento 

e políticas públicas destinadas aos alunos público-alvo da Educação especial a fim de 

entenderem o funcionamento da gestão pública, podendo utilizar melhor esses 

recursos e, também, exigir os direitos desses alunos. 

 

4. DADOS COMPLEMENTARES DO PROJETO 
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JUSTIFICATIVA 

Diante do desafio que se apresenta à escola pública, de garantir uma educação para 

todos, destacamos a importância do gestor escolar, como uma liderança capaz de 

mobilizar a comunidade escolar por meio do seu conhecimento a respeito das políticas 

públicas educacionais para contribuir com a redução das dificuldades e carências que 

as escolas públicas têm enfrentando, no que diz respeito à inclusão do público-alvo 

da Educação Especial. 

Temos o costume de remeter a responsabilidade pela eficácia ou não do trabalho 

pedagógico, quase que exclusivamente, ao professor e esquecemo-nos da 

importância do papel do gestor escolar que não é somente burocrático ou 

administrativo, mas que tem como objetivo principal o processo educativo do aluno. 

Para tanto, destaco a necessidade de uma formação consistente que dê suporte à 

atuação do gestor escolar, a fim de que esse possa desempenhar esse papel 

pedagógico. Os dados nos revelam que essa necessidade não tem sido levada em 

consideração, tanto na formação inicial, como na formação continuada dos 

professores e pedagogos que exercerão os papéis de gestores. 

Os dados obtidos com o questionário da Prova Brasil 2017 sobre a formação dos 

gestores escolares indicam que 41% dos gestores escolares possuem formação em 

Pedagogia, 49% em outras licenciaturas, 7% ensino superior em outras áreas e 3% 

ensino médio (Magistério e outros) (QEDU, 2017). 

Uma forma de preencher algumas das possíveis lacunas oriundas da formação inicial 

seria oferecer aos futuros gestores escolares uma formação continuada que 

contemplasse as problemáticas e as necessidades atuais das escolas brasileiras. Mas 

observamos que, embora existam formações para gestores, as mesmas não têm 

contemplado as atuais necessidades da atuação dos mesmos no cenário escolar. 

A formação voltada para atuação dos gestores ainda não é uma realidade, pois, no 

mesmo questionário da Prova Brasil de 2017, foi perguntado aos gestores escolares 

se eles possuem formação específica para trabalhar com estudantes com deficiência 
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ou necessidades especiais e 79% dos gestores responderam que não possuem essa 

formação (QEDU, 2017). 

É necessário que os responsáveis pela administração escolar, e até mesmo os 

professores, construam uma consciência crítica da realidade social, capaz de torná-

los capacitados, constituindo assim uma administração escolar verdadeiramente 

comprometida com a transformação social. 

Para tanto, precisamos pensar em uma formação que seja capaz de levar o gestor 

escolar a fazer uma ligação entre a teoria e a prática, realizando leitura da realidade 

política e social em que a escola está inserida, a fim de levá-lo a questionar esse 

contexto, que precisa ser transformado, por meio da sua ação. Intenta-se, assim, criar 

um movimento de resistência aos mecanismos que querem reduzir a escola apenas 

a uma instituição de formação de mais mão de obra para o sistema capitalista. 

Considerando a problemática que envolve a atuação do gestor escolar, cabe 

questionar: Qual tipo de formação continuada atenderia às demandas 

vivenciadas pelos gestores escolares, no cotidiano escolar, em relação à 

escolarização dos alunos com deficiência visual? 

 

OBJETIVO GERAL 

Despertar na comunidade escolar consciência crítica em relação à atuação do Estado 

referente às políticas públicas destinadas à escolarização dos alunos com deficiência 

visual, criando condições de que os mesmos possam atuar na transformação do 

espaço escolar, através de sua participação, acompanhamento, bem como da 

reivindicação de seus direitos junto aos governantes. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Conhecer a educação das pessoas com deficiência visual: discutir sobre 

metodologias, recursos e tecnologias disponíveis no mercado para a escolarização 

das pessoas com deficiência visual;  
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  Apresentar as atuais políticas públicas e programas destinados aos alunos com 

deficiência visual;  

 Debater sobre a atual realidade do financiamento da Educação Especial; 

 Discutir sobre a importância da gestão democrática para que a escola seja um 

espaço de emancipação humana para todos e; 

  Aprofundar o estudo sobre o Projeto Político-Pedagógico e sua importância para 

a construção de uma escola para todos. 

QUADRO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 

No campo da Educação Especial, as políticas públicas educacionais foram sendo 

construídas a fim de garantir o acesso e a permanência do aluno com deficiência na 

escola. Hoje, os grupos sociais não lutam apenas pelo acesso, que já está garantido 

pela legislação, mas lutam para que os estudantes público-alvo da educação especial 

possam ter acesso aos conhecimentos produzidos historicamente pela humanidade, 

como os outros alunos. 

Nesse cenário, destacamos a figura do gestor escolar que é capaz de motivar 

professores e a equipe escolar a práticas e metodologias que garantem a 

aprendizagem dos alunos com deficiência e de ser um mediador entre as 

necessidades da comunidade escolar e as políticas do Estado. Mas, para que isso 

aconteça, é necessário que o gestor escolar tenha autonomia de atuação, o que 

concluímos que só é possível quando o mesmo é integrado à escola através de um 

processo democrático. 

Silva (2018) nos apresenta duas propostas para fortalecer a equipe escolar pautada 

em uma gestão democrática: 

Reelaboração do Projeto Político-Pedagógico centrado na 
educação inclusiva e numa gestão democrática; formar e 
manter um cronograma de capacitação em serviço da equipe 
escolar, visando o aprimoramento técnico e social sobre temas 
relacionados à inclusão de alunos com necessidades 
educativas especiais e gestão democrática (p. 84). 

Para Drago (2011) o Projeto Político-Pedagógico de uma escola deve buscar uma 

identidade da mesma e de seu projeto de ensino, possibilitando à comunidade 
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escolar vivenciar o processo e participar do seu nascimento, execução, avaliação, 

significação e ressignificação no âmbito da comunidade escolar, pensando a 

organização da ação educativa e seus sujeitos a partir de uma proposta 

pedagógica que tem fundamentos políticos, sociais, antropológicos e psicológicos 

de uma escola. 

Sendo assim, o mesmo autor nos diz que ao elaborar/ reelaborar o PPP de uma 

escola, é necessário “pensar a concretização de um ensino de excelência e 

qualidade, com garantia de acesso aos bens culturais e permanência, com prazer, 

na escola por tempo determinado” (DRAGO, 2011, p.5). 

Portanto, ao se pensar uma educação para todos que tem como objetivo a 

valorização da diversidade e individualidade de cada sujeito, a escola deve pensar 

urgentemente em mudanças na organização pedagógica das 
escolas/instituições de ensino, uma maior integração entre as áreas do 
conhecimento, reestruturação metodológica e das propostas de ensino, 
uma avaliação da aprendizagem fundamentada em objetivos claros e 
concretos a partir das conquistas pessoais de cada aluno, garantia de 
atendimento educacional especializado, dentre uma série de outros 
princípios éticos, estéticos e intelectuais – que serão retomados mais 
adiante, e que nada mais são do que a garantia de um direito constante na 
legislação brasileira em todas as suas esferas administrativas – federal, 
estadual e municipal (DRAGO, 2011, p.6). 

Dessa forma, o PPP deve ser “uma porta que se abre ao debate acerca da 

diversidade e das práticas educacionais que visam ressignificar a escola em todos 

os seus aspectos, reconhecendo seus sujeitos e as contribuições que cada um tem 

para a democratização da educação, assim como de seus saberes e fazeres 

cotidianos” (RODRIGUES; DRAGO, 2008 apud DRAGO, 2011, p.7). 

O ideal democrático requer cidadãos atentos à evolução da coisa pública, informados 

dos acontecimentos políticos, dos principais problemas, capazes de escolher entre as 

diversas alternativas apresentadas pelas forças políticas e fortemente interessados 

em formas diretas ou indiretas de participação. Daí surge um importante papel da 

educação que consiste em preservar e cultivar a emancipação contra os riscos de 

manipulação. 

Apple e Beane (1997) falam de democracia como um movimento em construção que 

resulta de tentativas explícitas de educadores para pôr em prática acordos e 
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oportunidades que darão vida à democracia. Esses acordos e oportunidades 

envolvem duas linhas de trabalho: criar estruturas e processos democráticos, por meio 

dos quais a vida escolar se realize e um currículo que ofereça experiências 

democráticas aos jovens.  

Ao pensarmos em uma gestão democrática escolar, capaz de promover a 

emancipação humana dos estudantes, pensamos também em currículo escolar com 

conteúdos e práticas baseadas na solidariedade e nos valores humanos para a vida 

humana em sociedade. E, como estratégia, acreditamos no diálogo como forma de 

reconhecimento da infinita diversidade que existe no outro. 

Políticas Públicas Educacionais da Educação Especial 

As primeiras ações do governo, em nível nacional, voltadas para as pessoas com 

deficiência surgiram na década de 50 através de campanhas sob a liderança de 

instituições privadas em conjunto com o governo federal (MUNIZ e ARRUDA, 2007). 

Mas, segundo Muniz e Arruda (2007), a educação especial no Brasil, até a década de 

setenta, esteve sob a responsabilidade quase que total das instituições privadas. Até 

esse período, a pessoa com deficiência ainda não era contemplada com uma política 

educacional voltada para o seu atendimento na rede pública de ensino brasileira. 

Um documento importante apresentado em 2008 pelo governo federal é a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva que tem como 

objetivo constituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para 

todos os alunos. O documento apresenta um diagnóstico da educação especial, 

estabelece objetivos, define os alunos atendidos pela educação especial e traça 

diretrizes. Essa política tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem 

dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino 

para promover respostas às necessidades educacionais especiais (BRASIL, 2008). 

Esse documento apresenta uma perspectiva inclusiva na qual os estudantes com 

deficiência devem ter acesso ao sistema regular de ensino, que, por sua vez, deve 

atender às necessidades específicas desses educandos a fim garantir a sua 
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participação e aprendizagem, mas o referido documento não apresenta ações que 

garantam a materialidade do que é apresentado. 

Caminhos alternativos/recursos didáticos para a aprendizagem dos alunos com 
deficiência visual 

Para Vigotski, a deficiência é muito mais cultural e social, do que propriamente 

biológica, pois através do processo de mediação realizada pelo professor, bem como 

a interação e o acesso aos recursos culturais, o aluno com deficiência pode 

desenvolver-se da mesma forma que os outros alunos. Sendo a tese central do autor, 

que os caminhos alternativos podem ser possibilitados, criados pela cultura, quando 

o caminho direto está impossibilitado. “O desenvolvimento cultural seria, assim, a 

principal esfera em que é possível compensar a deficiência” (VIGOTSKI, 2011, p. 

863). Em relação ao aluno com deficiência visual, o mesmo autor apresenta uma 

contribuição imensurável para a escolarização dos alunos com deficiência. Ele nos diz 

que 

7el niño ciego o sordo puede lograr en el desarrollo lo mismo que el normal, 

pero los niños con defecto lo logran de distinto modo, por un camino distinto, 

con otros medios, y para el pedagogo es importante conocer la peculiaridad 

del camino por el cual debe conducir al niño (Vygotski, 1997, p. 17). 

 

O aluno com deficiência visual é capaz de aprender, como os demais alunos, através 

dos caminhos alternativos. Quando nos referimos aos alunos com deficiência visual, 

um fato de extrema relevância é que o acompanhamento pedagógico desse indivíduo 

deve se dar da mesma forma que os demais alunos da sala de aula em que está 

matriculado. Ressaltando que, para que esse aluno possa ter acesso ao conteúdo, é 

necessário que sejam realizadas ampliações e delimitações de caminhos alternativos 

que garantam o acesso desse aluno ao currículo escolar.  

A legislação brasileira, a partir do Decreto nº 5.296/2004, define as ajudas técnicas 

como “produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologias adaptados [...] 

                                                           
7 A criança cega ou surda pode alcançar o mesmo desenvolvimento que a normal, mas as crianças 

com defeito o alcançam de maneira diferente, por um caminho diferente, por outros meios, e para o 

pedagogo (professor) é importante conhecer a peculiaridade do caminho pelo qual deve liderar a 

criança (tradução livre). 
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projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida” (art. 8º, 

inciso V). 

DESENVOLVIMENTO DO CURSO 

METODOLOGIA 

A proposta da formação constitui-se em um curso de extensão sobre Gestão Escolar, 

com uma carga horária total de 40 horas, distribuídas em 7 aulas presenciais, com 

duração de 3h cada e 19h de atividades não-presenciais, em que será elaborado o 

Trabalho de Conclusão de Curso. O curso será destinado aos gestores escolares, 

membros dos Conselhos de Escola e futuros gestores escolares do município de 

Colatina.  

O Trabalho de Conclusão de Curso consistirá na análise e reconstrução dos 

pressupostos filosóficos do PPP das escolas, numa perspectiva de garantir a 

participação de toda a comunidade e elucidar a visão que a escola tem em relação à 

Educação Especial, numa perspectiva inclusiva.  

O curso contará ainda com aulas teóricas e aulas práticas, com demonstração e 

utilização de recursos utilizados para a escolarização dos alunos com deficiência 

visual. Durante as aulas, serão realizados debates, estudos de casos e textos, de 

modo a enriquecer ao máximo as discussões e promover a reflexão da comunidade 

escolar acerca da deficiência visual e do atendimento educacional do seu público-

alvo, nos pressupostos de uma educação inclusiva. 

As temáticas do curso foram construídas em torno da escolarização dos alunos com 

deficiência visual e serão elencadas a partir da observação da prática de gestores 

escolares de duas escolas que atendem alunos com deficiência visual. A partir da 

observação das reais necessidades e desafios do cotidiano foram elencadas as 

seguintes temáticas que constituirão conteúdos do curso de formação: 

Durante a realização das aulas teóricas do curso, serão oferecidos conhecimentos 

dos seguintes eixos: 

 Gestão Democrática; 
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 Deficiência Visual; 

 Políticas Educacionais; 

 Caminhos Alternativos para a escolarização do aluno com Deficiência Visual. 

Os Conteúdos serão assim divididos: 

 Gestão Democrática e Educação Especial 

 O Financiamento da Educação Especial no Brasil 

 Políticas públicas educacionais voltadas aos alunos com deficiência 

visual 

 Caminhos alternativos/ recursos didáticos para a aprendizagem dos 
alunos com deficiência visual 

 

ORGANIZAÇÃO DOS ENCONTROS 

Modulo 1: Apresentação do Curso de Formação 
Duração: 1 encontro (3 horas) 
  

 Dinâmica de apresentação dos participantes (Dinâmica do Autorretrato); 

 Apresentação dos objetivos do curso; 

 Exposição da estrutura do curso; 

 Leitura do Cronograma dos encontros; 

 Apresentação da proposta de Trabalho de Conclusão; 

 Divisão dos Grupos de trabalho; 

 Conversa nos grupos. 

 

Material Utilizado: 
 
Dinâmica do autorretrato disponível em: https://www.slacoaching.com.br/artigos-do-
presidente/dinamicas-de-apresentacao-6-exemplos-para-aplicar 
 

Módulo 2: Gestão Democrática e Educação Especial 

Duração: 2 encontros (6 horas) 
 
Aula 1 

 
 Apreciação do vídeo “Princípios básicos da Gestão Democrática”; 

 Reflexão coletiva sobre o vídeo; 

https://www.slacoaching.com.br/artigos-do-presidente/dinamicas-de-apresentacao-6-exemplos-para-aplicar
https://www.slacoaching.com.br/artigos-do-presidente/dinamicas-de-apresentacao-6-exemplos-para-aplicar
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 Exposição de slides sobre Gestão Escolar e Democracia; 

 Apreciação do vídeo “Vitor Henrique Paro - Gestão Escolar Democrática”; 

 Debate e reflexão sobre as ideias apresentadas sobre Gestão Escolar e 

Democracia. 

Aula 2 
 

 Apreciação do vídeo “Projeto Político-Pedagógico - Parte 1 e Parte 2”; 

 Debate e reflexão acerca dos vídeos; 

 Exposição de slides sobre Projeto Político-Pedagógico e suas 

fundamentações filosóficas; 

 Apreciação do vídeo: A Educação Especial e o Projeto Político-Pedagógico  

 Debate e reflexão sobre o vídeo; 

 Exposição de slides sobre Projeto Político-Pedagógico e Educação Especial. 

 

Material Utilizado: 
 
DRAGO, Rogério. Projeto Político-Pedagógico e Inclusão escolar: um diálogo 
possível. 2011. Disponível em:<http://www.anpae.org.br  /simposio 2011/cdrom2011 
/PDFs/trabalhosCompletos/comunicacoesRelatos/0459.pdf. Acesso em: 14 de jan. 
2020. 
 
PARO, V. H. Administração escolar: introdução crítica. 15 ed. São Paulo Cortez, 
2008. 
 
PARO, V. H.. Gestão escolar, democracia e qualidade do ensino. 2 ed. São 
Paulo: Intermeios, 2018. 
 
POKER, Rosimar Bortolini; TENDOLINI, Eliana Alice. Implementação da educação 
inclusiva: análise do projeto Político-Pedagógico das escolas. Disponível em: 
https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/ view/3709/3469. Acesso em: 
14 de jan. 2020. 
 
SILVA, M. L. et al. Sala ambiente projeto Político-Pedagógico e a organização 
do ensino. Disponível em: 
http://coordenacaoescolagestores.mec.gov.br/uft/mod/data/ 
view.php?d=151&perpage =10&search=projeto&sort=179&order=ASC&advanced 
=0&filter=1&f_179=&f_180=&f_181=&u_fn=&u_ln=. Acesso em: 14 de jan. 2020. 
 
Video: A Educação Especial e o Projeto Político-Pedagógico. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=GG5inhWopXQ 
 
Video: Princípios básicos da Gestão Democrática. Disponível em: 
 https://www.youtube.com/watch?v=1iFAXyvm_9w 
 

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/%20view/3709/3469
http://coordenacaoescolagestores.mec.gov.br/uft/mod/data/%20view.php?d=151&perpage%20=10&search=projeto&sort=179&order=ASC&advanced%20=0&filter=1&f_179=&f_180=&f_181=&u_fn=&u_ln=
http://coordenacaoescolagestores.mec.gov.br/uft/mod/data/%20view.php?d=151&perpage%20=10&search=projeto&sort=179&order=ASC&advanced%20=0&filter=1&f_179=&f_180=&f_181=&u_fn=&u_ln=
http://coordenacaoescolagestores.mec.gov.br/uft/mod/data/%20view.php?d=151&perpage%20=10&search=projeto&sort=179&order=ASC&advanced%20=0&filter=1&f_179=&f_180=&f_181=&u_fn=&u_ln=
https://www.youtube.com/watch?v=GG5inhWopXQ
https://www.youtube.com/watch?v=1iFAXyvm_9w
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Video: Roda de Conversa: Projeto Político-Pedagógico - Parte 1. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=zXH9_2ojgng. 
 
Video: Roda de Conversa: Projeto Político-Pedagógico - Parte 2. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=JXPe8jkIBTA.  
 
Video: Vitor Henrique Paro - Gestão Escolar Democrática - Resumo da 
entrevista. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-TG1rfDVq_A. 
 
 
Módulo 3: O financiamento da Educação Especial no Brasil 

Duração:1 encontro (3 horas) 
 

 Apreciação do vídeo “Financiamento da educação pública no Brasil - Prof. 

José Marcelino Rezende Pinto”; 

 Apresentação de slides sobre noções fundamentais do financiamento da 

educação brasileira; 

 Apresentação de slides sobre o financiamento da Educação Especial no 

Brasil; 

 Debate e reflexão nos grupos. 

 

Material Utilizado: 
 
FRANÇA, M. G. Financiamento da educação especial: entre complexas tramas e 
permanentes contradições. Disponível em: http://37reuniao.anped.org.br/wp-
content/uploads/2015/02/Trabalho-GT15-4175.pdf. Acesso em: 01 de fev. 2020. 
 
PINTO; J. M. R.; ANDRIÃO, T.  Noções Gerais sobre o financiamento da 
educação no Brasil. Disponível em:  https://www.redalyc.org/pdf/715/71580102.pdf. 
Acesso em: 01 de fev. 2020. 
 
PRIETO, Rosângela Gavioli Prieto; GIL, I-Juca-Pirama Camargo. Gestão das 
políticas de atendimento aos alunos com necessidades educacionais 
especiais em municípios paulistas. Relatório de Pesquisa. São Paulo: Faculdade 
de Educação – USP, 2011. 
 

SOTO, A. P. O. M. et al. Financiamento da educação especial no Brasil na arena 
do público e do privado. Disponível em: https://pdfs.semantic scholar.org/b99e/ 
d4652c277   aca00c4b058ad695008208ad2dd.pdf. Acesso em: 02 de fev. 2020. 
 

Video: Financiamento da educação pública no Brasil - Prof. José Marcelino 
Rezende Pinto. Disponível: https://www.youtube.com/watch?v=l2D2GU_H1Ys 
 
 

https://www.youtube.com/watch?v=zXH9_2ojgng
https://www.youtube.com/watch?v=JXPe8jkIBTA
https://www.youtube.com/watch?v=-TG1rfDVq_A
http://37reuniao.anped.org.br/wp-content/uploads/2015/02/Trabalho-GT15-4175.pdf
http://37reuniao.anped.org.br/wp-content/uploads/2015/02/Trabalho-GT15-4175.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/715/71580102.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=l2D2GU_H1Ys
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Módulo 4: Políticas públicas educacionais voltadas aos alunos com deficiência 

visual 

Duração:1 encontro (3 horas) 
 

 Apresentação de slides sobre Políticas Públicas Educacionais brasileiras 
(origem e atualidade); 

 Apresentação de slides sobre Políticas Públicas educacionais da Educação 
Especial (enfoque no atendimento aos alunos com deficiência visual); 

 Debate e reflexão nos grupos. 
 
Material Utilizado: 
 
BAPTTISTA, Claudio Roberto. Política pública, Educação Especial e 
escolarização no Brasil. Disponível em: http://www.scielo.br /scielo. php? Script 
=sci_arttext&pid=S1517-97022019000100407. Acesso: 27 jan. 2020. 
 
CARVALHO, Merislandia Paulo da Silva. Deficiência visual : da política 
educacional à organização escolar. 2016. Dissertação (Mestrado em Educação) – 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Espírito Santo, 
Centro de Educação, Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal 
do Espírito Santo, Centro de Educação, Vitória, 2016. 
 
MAZZARO, J. L. Políticas públicas para inclusão educacional: o professor e o 
aluno com baixa visão. Disponível em: http://publicacoes.unicid .edu.br/index. 
php/ambiente educacao/article/view/588/553. Acesso em: 20 de jan. 2020. 
 
MELO, Douglas Christian Ferrari de.  Entre a luta e o direito: políticas públicas de 
inclusão escolar de pessoas com deficiência visual. 2016. 265 f. Tese (Doutorado em 
Educação) – Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Educação, Vitória, 
2016. 
 
SANTOS, M. A abordagem das políticas públicas educacionais para além da 
relação estado e sociedade. Disponível em: http://www.ucs.br/etc/conferencias 
/index.php/ anpedsul/9anpedsul/ paper/viewFile/2046/147. Acesso em: 03 de fev. 
2020. 
 

Módulo 5: Caminhos alternativos/recursos didáticos para a aprendizagem dos 
alunos com deficiência visual 

Duração:1 encontro (3 horas) 
   

 Apreciação do vídeo “Menina cega cantando Wrecking Ball - Miley Cyrus” 

 Apresentação de noções básicas sobre Defectologia em Vigotski (Caminhos 

alternativos) 

http://www.ucs.br/etc/conferencias%20/index.php/%20anpedsul/9anpedsul/%20paper/viewFile/2046/147
http://www.ucs.br/etc/conferencias%20/index.php/%20anpedsul/9anpedsul/%20paper/viewFile/2046/147
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 Apreciação do vídeo “Recursos para pessoas com deficiência visual- 

Programa Especial”; 

 Apresentação de recursos e estratégias contidas no programa de formação 

“Saberes e práticas de inclusão desenvolvendo competências para o 

atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos cegos e de 

alunos com baixa visão”; 

 Debate e reflexão nos grupos sobre possíveis alternativas que as escolas 

podem adotar em relação à escolarização dos alunos com deficiência visual. 

 

Material Utilizado: 
 
SEESP/MEC. Saberes e práticas de inclusão: desenvolvendo competências para 
o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos cegos e de alunos 
com baixa visão. Brasília: MEC/SEESP, 2006. 
 
Video: Menina cega cantando Wrecking Ball - Miley Cyrus. Disponível em: 
https://www. youtube. com/watch?v=xl4NYce56Yg 
 
Video: Recursos para pessoas com deficiência visual - Programa Especial. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ENh1NNpr-00. 

VIGOTSKI, L. S. A Defectologia e o estudo do desenvolvimento e da educação 
da criança anormal. Revista Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 37, n. 4, p. 861-
870, dez. 2011. Disponível em: http://www.scielo.brscielo .phppid=S1517-97- 
97022011000400012&script=sci_arttext. Acesso em: 01 de out. 2019. 
 
VYGOTSKI, L. S. Obras escogidas V: Fundamentos da Defectologia. Madrid: Visor, 
1997.  
 
Módulo 6: Apresentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso 

Duração:1 encontro (3 horas) 
 

 Seminário de apresentação dos Projetos Políticos Pedagógicos revisados 

pelos cursistas; 

 Mensagem de encerramento; 

 Confraternização. 

 

MECANISMOS GERENCIAIS DE EXECUÇÃO MULTI-INSTITUCIONAL 

https://www.youtube.com/watch?v=ENh1NNpr-00
http://www.scielo.brscielo/
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De modo a promover uma ação multi-institucional, o curso contará com a colaboração 

dos gestores escolares, professores, comunidade escolar e Secretaria Municipal de 

Educação de Colatina.  

 

RESULTADOS ESPERADOS 

O resultado esperado com a realização do curso é formar gestores escolares 

engajados e comprometidos com a escolarização de alunos com deficiência visual, 

dispostos a se aprofundar nos conhecimentos da educação de pessoas com 

deficiência visual e capazes de participar e contribuir com o processo educativo desse 

público-alvo. 

 

PRODUTOS ESPERADOS 

Reelaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas envolvidas na 

formação, transformando-os em ferramentas para gestores escolares e professores 

no processo de escolarização dos alunos com deficiência visual. 

 

ESTRATÉGIAS DE DIVULGAÇÃO 

Através da parceria com a Secretaria Municipal de Colatina, serão enviados e-mails 

para as escolas, a fim de convidar a equipe escolar. Serão confeccionados cartazes 

para serem expostos nas escolas, bem como a divulgação via redes sociais 

(Facebook, Whatsapp). 

 

INFRA-ESTRUTURA DISPONÍVEL: 

Escolas da rede municipal de ensino de Colatina 
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IMPACTOS ECONÔMICO-SOCIAIS, CIENTÍFICO-TECNOLÓGICOS E/OU 

AMBIENTAIS: 

Com o curso, espera-se que, a médio e longo prazo, os gestores escolares, 

professores e a comunidade escolar possam envolver-se no processo de 

escolarização dos alunos com deficiência visual de maneira a contribuir com a 

emancipação humana desse público-alvo. 

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

ATIVIDADE (*) 
PERÍODO: ANUAL/ MENSAL 

2020 2021 

 01 02 03 04 05 06 07 03 04 05 06 07 

Levantamento bibliográfico e 

Planejamento das atividades 
            

Divulgação e Inscrições             

Realização das aulas              

 

REFERÊNCIAS 

APPLE, M., BEANE, James. (Org.). Escolas democráticas. São Paulo :Cortez, 1997. 
 
BRASIL. Política Nacional de educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva. 2008. Disponível em: http://portal. mec.gov.br/index.php? 
option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-
especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva- 5122014&Itemid =3 0192. Acesso 
em: 02 de nov. 2018. 
 
 
DRAGO, Rogério. Projeto Político-Pedagógico e Inclusão escolar: um diálogo 
possível. 2011. Disponível em: http://www.anpae.org.br  /simposio 2011 
/cdrom2011/PDFs/trabalhosCompletos/comunicacoesRelatos/0459.pdf. Acesso: 31 
mar. 2019 
 
 
QEDU. Fundação MUNIZ, E. P.; ARRUDA, E. E. de. Políticas públicas 
educacionais e organismos internacionais: influência na trajetória da Educação 
Especial brasileira. Revista HISTEDBR On-line, Campinas, n. 28, p. 258-277, dez. 
2007. 
 
Lemann E Meritt. Pessoas da Comunidade Escolar: Brasil. Disponível:  
https://QEDU.org.br/brasil/pessoas/diretor. Acesso em: 02 de jan. 2019. 

https://qedu.org.br/brasil/pessoas/diretor
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SILVA, Cláudio Lopes da. Educação inclusiva e os desafios da equipe gestora de 
uma escola regular de ensino. 2018. 122 f. Dissertação (Mestrado em Educação) - 
Programa de pós-graduação profissional em gestão e avaliação da educação pública, 
Centro De Políticas Públicas e Avaliação da Educação, Universidade Federal de Juiz 
de Fora, Juiz de Fora, 2018. 
 
VIGOTSKI, L. S. A Defectologia e o estudo do desenvolvimento e da educação 
da criança anormal. Revista Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 37, n. 4, p. 861-
870, dez. 2011. Disponível em: http://www.scielo.brscielo .phppid=S1517-97- 
97022011000400012&script=sci_arttext. Acesso em: 01 de out. 2019. 
 
VYGOTSKI, L. S. Obras escogidas V: Fundamentos da Defectologia. Madrid: Visor, 
1997.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.scielo.brscielo/
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

O (A) Sr. (a) está sendo convidado (a) a participar da pesquisa “O Gestor Escolar 

frente à escolarização dos alunos com deficiência visual”, sob a responsabilidade de 

Patrícia Teixeira Moschen Lievore. Esta pesquisa tem por objetivo descrever e 

analisar o processo de gestão escolar em unidades escolares que atendem alunos 

com deficiência visual. Entendemos que esta pesquisa pode nos dar muitas pistas 

sobre como aprimorar o trabalho dos gestores escolares frente ao processo de 

escolarização dos alunos com deficiência visual no município de Colatina. 

Sua atuação nesta pesquisa consistirá na participação de: entrevista individual, a ser 

realizada na sua escola de atuação, com duração aproximada de uma hora e 

observação de sua atuação na escola onde é gestor, durante dois meses. Por meio 

desses instrumentos, esta pesquisa possibilitará conhecer mais profundamente o 

cotidiano escolar, a fim de levantar as reais necessidades e dificuldades encontradas 

pela comunidade escolar na escolarização dos alunos com deficiência visual. 

Para participar deste estudo, você não terá nenhum custo, nem receberá nenhuma 

vantagem financeira. Caso haja despesa com sua participação na pesquisa, você será 

totalmente ressarcido (a). Você será esclarecido (a) sobre o estudo em qualquer 

aspecto que desejar e estará livre para participar ou recusar-se. Sua recusa não trará 

nenhuma penalidade ou prejuízo em sua relação com a pesquisadora ou com a 

instituição. Você poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação a 

qualquer momento.  

Os riscos desta pesquisa envolvem situações de desconforto em que as pessoas 

possam se sentir constrangidas, emocionadas ou não à vontade para responder a 

alguma questão. A fim de evitar possíveis riscos, a pesquisadora informará aos 

participantes que manterá em sigilo o nome da escola e dos participantes envolvidos 

na pesquisa, garantindo um local reservado para a realização da entrevista e liberdade 

aos entrevistados em não responder questões constrangedoras, procedendo de 

maneira ética e discreta durante a coleta de dados. 

O benefício relacionado com a sua participação será contribuir com futuras pesquisas 

e reflexões sobre as atuais políticas de formação de gestores e de financiamento da 

Educação especial. 
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As informações obtidas por meio desta pesquisa serão confidenciais e asseguramos 

o sigilo sobre a sua identidade, quando assim solicitado, durante todas as fases deste 

estudo, inclusive após a publicação. Seu nome ou o material que indique sua 

participação não serão liberados sem a sua permissão. Você também está sendo 

informado (a) que as entrevistas não serão filmadas, apenas gravadas em áudio e que 

os áudios não serão divulgados, apenas as transcrições dos mesmos, e que será 

realizada uma observação da sua prática no que se refere a sua atuação, enquanto 

gestor escolar. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, que serão 

assinadas e rubricadas em todas as páginas por você e pela pesquisadora. Nele,  

constam o telefone e endereço da pesquisadora, por meio dos quais você poderá tirar 

suas dúvidas sobre a pesquisa e sua participação a qualquer momento. Uma via será 

arquivada pela pesquisadora e a outra será fornecida a você. É resguardado a você o 

direito a buscar indenização caso sofra eventual dano decorrente da participação na 

pesquisa.  

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, o (a) Sr. (a) pode contatar a pesquisadora 

Patrícia Teixeira Moschen Lievore no telefone (27) 99612-7184, pelo e-mail 

patriciamoschen@hotmail.com ou no endereço Av. Fernando Ferrari, 514 - 

Goiabeiras, Vitória – Espírito Santo, Brasil, CEP 29075-910, endereçando ao Centro 

de Educação. Em caso de denúncias e/ou intercorrências na pesquisa o Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Espírito Santo – campus de Goiabeiras 

deverá ser acionado, por meio do telefone (27) 3145-9820, e-   

mail cep.goiabeiras@gmail.comou pelo endereço Av. Fernando Ferrari, 514 - 

Goiabeiras, Vitória – Espírito Santo, Brasil, CEP 29075-910.  

Eu, ____________________________________________, declaro que fui 

informado(a) e esclarecido (a) sobre o presente documento e dos objetivos, riscos e 

benefícios do estudo, entendendo todos os termos acima expostos, e que 

voluntariamente concordo em participar desta pesquisa. Sei que, a qualquer 

momento, poderei solicitar novas informações e modificar minha decisão de participar, 

se assim o desejar. Declaro ainda que recebi uma via deste Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, de igual teor, e que me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer 

as minhas dúvidas.   

mailto:cep.goiabeiras@gmail.com
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Colatina, ____ de ________________ 2019 

 

PARTICIPANTE DA PESQUISA:  

Nome:___________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________ 

 

PESQUISADORA:  

Nome: Patrícia Teixeira Moschen Lievore 

Assinatura:______________________________________  
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APÊNDICE C - Roteiro de entrevistas semiestruturadas realizadas com as 

Gestoras Escolares 

 

 

1. Há quanto tempo você atua na área da educação? E na direção escolar? 

 

2. Através de qual processo você se tornou diretor (a): eleição ou indicação? Realizou 

algum processo seletivo ou formação? 

 

3. Qual a sua formação? 

 

4. Possui preparação/formação específica para atuar na área de Educação Especial? 

E sobre deficiência visual? A rede onde você atua já ofereceu esse tipo de formação 

ou você buscou por conta própria? 

 

5. Qual a sua concepção sobre a Educação Especial? 

 

6. Você já participou de alguma formação relacionada à gestão de programas e 

recursos federais que chegam à escola, destinados à Educação Especial? 

 

7. Descreva a sua atuação, enquanto Gestor Escolar, no processo de escolarização 

de alunos com Deficiência Visual. 

 

8. Quais as maiores dificuldades encontradas no processo de escolarização dos 

alunos com Deficiência Visual? 

 

9. Descreva a sua concepção de Gestão Democrática. 

 

10. Como acontece a relação entre família e escola nesta Unidade de Ensino? O 

Conselho de Escola é atuante? 

 

11. Como acontece a interação entre escola e os pais dos alunos público-alvo da 

Educação Especial na escola? 

 

12. O Projeto Político-Pedagógico auxilia de alguma forma esse processo de 

escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial? Como foi feita a sua 

elaboração? 

 
13. A equipe escolar tem contribuído com o processo de escolarização dos alunos 

com deficiência? De que forma? 
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Apêndice D - Tabela com títulos e autores das pesquisas encontradas na 
Biblioteca Nacional Brasileira de Teses e Dissertações apresentadas na Revisão 
de Literatura  

Teses 

CARNEIRO, 2006 Formação em serviço sobre gestão de escolas inclusivas para 
diretores de escolas de educação infantil 

SILVEIRA, 2009 A gestão para a inclusão: Uma pesquisa-ação colaborativa no 
meio escolar 

MELO, 2016 Entre a luta e o direito: políticas públicas de inclusão escolar de 
pessoas com deficiência visual 

Dissertações 

PRADO, 2006 Sala de recursos para deficientes visuais: um itinerário, diversos 
olhares 

BOAVENTURA, 2008 A gestão escolar na perspectiva da inclusão 

SOUZA, 2009 Análise do Projeto Político-Pedagógico: o movimento em direção a 
uma escola inclusiva 

BARROS, 2013 Processo de inclusão no contexto da deficiência visual: 
dificuldades, desafios e perspectivas 

CARVALHO, 2016 Deficiência visual: da política educacional à organização escolar 
 

LIMA, 2016 Gestão escolar e política educacional de inclusão na rede de 
ensino municipal de Manaus: uma reflexão à luz da teoria crítica 

NOYA, 2016 Gestores educacionais para a educação inclusiva: arranjos e 
tramas na contemporaneidade 

SOARES, 2016 Gestão participativa na inclusão de adultos deficientes visuais 

ZANETTI, 2017 Uma análise das políticas educacionais para as pessoas com 
deficiência visual no Estado do Paraná 

GODOY, 2018 Gestão escolar e os processos de inclusão na escola comum: um 
estudo comparado internacional 

SILVA C. L.,2018  Educação inclusiva e os desafios da equipe gestora de uma 
escola regular de ensino 

SILVA A.M.S, 2018  Gestão escolar: a consolidação de uma escola inclusiva mediante 
a intersetorialidade 

VIEIRA, 2018 Políticas e práticas de educação inclusiva para pessoas com 
deficiência visual: o caso da escola de música de Brasília 

RODRIGUES, 2019 Uma matriz inclusiva e uma gestão escolar: sujeitos e escolas em 
produção 

 
 


